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CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUEDA

Aviso n.º 1856/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho de 26 de Janeiro de 2001, foi celebrado o contrato de trabalho a termo certo
pelo período de um ano, com início a 29 de Janeiro do ano em curso, com o trabalhador Filipe António Monteiro dos Santos, para exercer as funções de operador de sistemas de 2.ª classe,
a que corresponde o vencimento de 165 200$, escalão 1, índice 290.

Estas funções serão exercidas no edifício dos Paços do Município de Águeda.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Castro Azevedo.

Aviso n.º 1857/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho de 25 de Janeiro de 2001, foram celebrados os contratos de trabalho a termo
certo pelo período de um ano, com início a 26 de Janeiro do ano em curso, com as seguintes trabalhadoras: Ana Rute da Silva Santos, Sandra Marinela Nabais de Carvalho Almeida, Carla
Susana Pereira de Carvalho e Marissol Lucas Conceição, para exercerem as funções de assistentes de acção educativa, a que corresponde o vencimento de 111 600$, escalão 1, índice 191.

Estas funções serão exercidas nas seguintes escolas: Pré-Primária de Arrancada, Pré-Primária de Barrô, Pré-Primária de Águeda e Pré-Primária de Fermentelos (respectivamente).

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel Castro Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 1858/2001 (2.ª série) — AP.  — Dando cumprimento ao estipulado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, listam-se no quadro seguinte todas as adjudi-
cações de obras públicas efectuadas por esta Câmara Municipal durante o ano de 2000.

Refe-
Data Valor

rência
Designação Tipo de Adjudicatário de

adjudicação adjudicação

9928 Construção de um ponto de água em Vale Amieiro, Cós...................................................................Ajuste directo com 00-1-11 Niviplana, L.da.................... 2 002 500$00
consulta.

9930 Construção de pontão na Quinta Nova de Alpedriz.............................................................................Limitado sem publi- 00-3-31 Construções Pragosa, S. A. 10 129 044$00
cação de anúncio.

9934 Infra-estruturas da Rua D da Quinta da Gafa.......................................................................................Público...................... 00-1-24 Sociedade de Construções 35 482 850$00
Aquino & Filho, L.da

9935 Remodelação do Pavilhão Desportivo de Alcobaça.............................................................................Público...................... 00-4-3 Fialho & Paulo, L.da.......... 99 709 832$00
0001 Concepção, projecto e construção de piscinas municipais, na Benedita...........................................Público...................... 00-10-9 Vidal, Pereira & Gomes, L.da 326 337 277$00
0002 Pintura de diversas paredes interiores no edifício dos Paços do Concelho.....................................Ajuste directo 00-3-9 J. M. Bernardes & Filhos, 435 050$00

L.da

0003 Execução de uma camada betuminosa em arruamentos nos Montes................................................Ajuste directo.......... 00-3-10 Construções Pragosa, S. A. 910 000$00
0004 Execução de calçadas — ano de 2000...................................................................................................Limitado sem publi- 00-5-31 Pavipedra, L.da ................... 15 000 000$00

cação de anúncio.
0005 Execução de valetas em betão — ano 2000.........................................................................................Limitado sem publi- 00-5-31 Joaquim Menitra................ 10 000 000$00

cação de anúncio.
0006 Execução de muros — ano 2000............................................................................................................Limitado sem publi- 00-5-5 Joaquim Menitra................ 15 000 000$00

cação de anúncio.
0007 Fornecimento e montagem de pilaretes e corrente no Largo do Cruzeiro, em Pataias.................. Ajuste directo.......... 00-3-31 Construções Aquino & Ro- 616 000$00

drigues.
0009 Execução de pavimentos betuminosos — ano 2000 — zona norte...................................................Limitado sem publi- 00-7-6 Construções Pragosa, S. A. 22 500 000$00

cação de anúncio.
0010 Execução de pavimentos betuminosos — ano 2000 — zona sul.......................................................Limitado sem publi- 00-7-6 Construções Vieira Mendes, 22 500 000$00

cação de anúncio L.da

0011 Execução de pavimentos betuminosos — ano 2000 — zona nascente.............................................Limitado sem publi- 00-7-6 Matos & Neves, L.da ......... 22 500 000$00
cação de anúncio.

0012 Execução de pavimentos betuminosos — ano 2000 — zona poente................................................Limitado sem publi- 00-7-6 Construções Pragosa, S. A. 22 500 000$00
cação de anúncio.
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Refe-

Data Valor

rência
Designação Tipo de Adjudicatário de

adjudicação adjudicação

0013 Estrada de ligação entre a Avenida do General Humberto Delgado e a Bemposta, por Casais Público...................... 00-9-18 Asibel, L.da ......................... 36 282 520$00
de Baixo.

0014 Estradas e arruamentos na Cadarroeira..................................................................................................Público...................... 00-10-9 Construções António Leal, 46 709 970$00
L.da

0015 Estrada Municipal 548, entre Alpedriz e Pisões...................................................................................Público...................... 00-9-18 Construções Cunha dos An- 32 628 240$00
jos, L.da

0016 Estrada Municipal 551, entre a Cela e o limite do concelho, pelo Bárrio e Estrada Municipal Público...................... 00-9-18 Asibel, L.da ......................... 128 170 670$00
551-1, entre o Pinhal Fanheiro e Casais da Vestiaria.

0017 Ligação entre a Avenida da Igreja na Benedita e a Estrada Nacional 1..........................................Público...................... 00-9-18 Asibel, L.da ......................... 100 592 615$00
0018 Estrada de Évora ao Areeiro...................................................................................................................Público...................... 00-9-25 Asibel, L.da ......................... 63 978 525$00
0019 Caminho da Cruz...................................................................................................................................... Público...................... 00-9-25 Construções Pragosa, S. A. 51 075 071$00
0021 Estrada do Codorneiro.............................................................................................................................. Público...................... 00-9-25 Construções Pragosa, S. A. 31 294 933$00
0023 Estrada Municipal 558, entre Valbom e o cruzamento do Silval.......................................................Público...................... 00-9-25 Construções Pragosa, S. A. 78 747 215$00
0024 Execução de um PT KIOBET para a rotunda do Largo dos Combatentes, em Alcobaça.............. Ajuste directo com 00-5-2 Hemapali, L.da .................... 4 685 000$00

blioteca Municipal de Alcobaça. consulta.
0025 Reconstrução de parede junto ao rio Baça e reparação da parede contígua ao edifício B da Bi- Ajuste directo.......... 00-5-9 J. M. Bernardes & Filhos, 468 336$00

blioteca Municipal de Alcobaça. L.da

0026 Iluminação pública da habitação social da Martingança.....................................................................Ajuste directo.......... 00-6-21 Hemapali, L.da .................... 902 428$00
0027 Infra-estruturas eléctricas da zona de intervenção do PROCOM.......................................................Ajuste directo.......... 00-5-10 João Cerejo dos Santos/Cer- 4 588 085$00

viter, S. A.
0028 Reparação exterior do edifício dos Paços do Concelho......................................................................Limitado sem publi- 00-8-9 J. M. Bernardes & Filhos, 18 288 850$00

cação de anúncio. L.da

0029 Beneficiação da Rua de Virgínia Vitorino e passeios da Rua de Miguel Bombarda...................... Ajuste directo.......... 00-6-27 João Cerejo dos Santos/Cer- 950 625$00
viter, S. A.

0030 Reparação de passeios na Rua de Alexandre Herculano.....................................................................Ajuste directo.......... 00-6-27 João Cerejo dos Santos/Cer- 973 500$00
viter, S. A.

0032 Beneficiação do acesso à Escola Primária de Chiqueda.....................................................................Ajuste directo com 00-8-25 Niviplana, L.da.................... 3 162 500$00
consulta.

0034 Beneficiação da estrada entre Pisões e Mélvoa....................................................................................Ajuste directo com 00-8-25 Construções Vieira Mendes, 6 448 000$00
consulta. L.da

0036 Arranjo da Escola Primária da Fonte Santa..........................................................................................Ajuste directo com 00-8-25 Alcoplano, L.da ................... 4 981 122$00
consulta.

0037 Pavimentações na cidade de Alcobaça — ano 2000............................................................................Limitado sem publi- 00-9-19 Construções Pragosa, S. A. 19 670 486$00
cação de anúncio.

0038 Beneficiação da Rua de Arouca, em Alcobaça.....................................................................................Ajuste directo com 00-8-25 Manuel da Conceição An- 4 845 120$00
consulta. tunes, S. A.

0039 Infra-estruturas eléctricas do jardim dos Paços do Concelho.............................................................Ajuste directo com 00-8-3 Américo Marques Duarte.... 513 390$00
consulta.

0040 Pavimentação betuminosa do arruamento de acesso ao cemitério de Alpedriz............................... Ajuste directo com 00-8-25 Construções Cunha dos An- 5 609 400$00
consulta. jos, L.da

0041 Beneficiação da Estrada Municipal 549, entre o Casal da Areia e o Casalinho............................. Limitado sem publi- 00-10-26 Matos & Neves, L.da ......... 24 358 576$00
cação de anúncio.

0042 Beneficiação da via periférica da Maiorga, até ao limite da freguesia............................................Limitado sem publi- 00-10-26 Matos & Neves, L.da ......... 19 978 176$00
cação de anúncio.

0043 Substituição da cobertura da zona dos balneário do Pavilhão Desportivo de Alcobaça................ Ajuste directo.......... 00-11-3 Fialho & Paulo, L.da.......... 2 200 000$00
0044 Abertura e tapamento de valas para as infra-estruturas eléctricas, na Rua de Costa Veiga em Ajuste directo.......... 00-9-29 Hemapali, L.da .................... 480 000$00

Alcobaça.
0045 Remodelação das infra-estruturas eléctricas do edifício dos Paços do Concelho........................... Ajuste directo com 00-12-12 Matelmor............................ 3 759 914$00

consulta.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Aviso n.º 1859/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, por meu despacho datado de
30 de Janeiro de 2001, foi renovado por igual período o con-
trato de trabalho a termo certo, celebrado em 13 de Março de
2000, pelo prazo de um ano, com Josélia Maria António Furta-
do, na categoria de auxiliar de serviços gerais.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
José de Jesus Marreiros.

Aviso n.º 1860/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea a) do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna publi-
co que foi celebrado contrato de trabalho a termo certo com Jorge
Manuel Rosado Simões Duarte, para exercer as funções corres-
pondentes à categoria de técnico superior estagiário — área de
planeamento regional.

O referido contrato produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

O contratado irá auferir a remuneração mensal de 181 000$,
a que correspondente o escalão 1, índice 310. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
José de Jesus Marreiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJUSTREL
Aviso n.º 1861/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento

de Instalação, Exploração e Funcionamento dos Estabelecimentos
de Hospedagem. — António José Gonçalves Soares Godinho, pre-
sidente da Câmara Municipal de Aljustrel:

Torna público que o Regulamento de Instalação, Exploração
e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem, apro-
vado em reunião ordinária de 19 de Julho de 2000 e em reu-
nião da Assembleia Municipal de 27 de Dezembro de 2000, foi
publicitado no apêndice n.º 123 ao Diário da República, 2.ª série,
n.º 196, e submetido a apreciação pública nos termos do disposto
nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo. Estando assim cumpridos todos os requisitos necessá-
rios, seguidamente se publica o mencionado Regulamento, para
que todos os interessados dele tenham conhecimento, nos ter-
mos da legislação em vigor.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, A. José
Godinho.

Regulamento de Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento tem como lei habilitante o artigo 79.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, que regula a ins-
talação, exploração e funcionamento dos estabelecimentos de
hospedagem.

Artigo 2.º
Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem classificam-se nos seguin-
tes tipos:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º
Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que
disponha até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a pro-
porcionar, mediante remuneração, alojamento e outros serviços
complementares de apoio a turistas, residentes acidentais, es-
tudantes, professores ou outros.
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Artigo 4.º
Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edi-
fícios de habitação familiar, que disponham de quatro até oito
unidades de alojamento, e que se destinem a proporcionar, me-
diante remuneração, alojamento e outros serviços complemen-
tares e de apoio a turistas, residentes acidentais, estudantes, pro-
fessores ou outros.

Artigo 5.º
Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residências
dos respectivos proprietários, disponham até um máximo de três
unidades de alojamento e se destinem a proporcionar, mediante
remuneração, alojamento e outros serviços complementares de
carácter familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento
Artigo 6.º

Licenciamento da utilização
1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem depende

de licenciamento municipal.
2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requerimento

dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e deverá ser instruí-
do com os elementos indicados no anexo I deste Regulamento.

3 — A licença de utilização para hospedagem é sempre prece-
dida de vistoria, e deverá se concedida no prazo de 60 dias a contar
da data da entrega do requerimento referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença
será recusada quando os estabelecimentos de hospedagem não
cumprirem o disposto neste Regulamento e não reunirem os re-
quisitos indicados no anexo II  deste Regulamento.

Artigo 7.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem devem obedecer aos seguintes
requisitos, para efeitos de emissão de licença de utilização:

a) Estarem instalados em edifícios bem conservados no ex-
terior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) Estarem as portas das unidades de alojamento dotadas
de sistemas de segurança, de forma a propiciarem a
privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular corresponder a uma unida-
de de alojamento;

e) A unidade de alojamento ter uma janela ou sacada com
comunicação directa para o exterior e dispor de um sis-
tema que permita vedar completamente a entrada da luz;

f) Encontrarem-se ligados às redes públicas de abasteci-
mento de água e esgotos;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no
anexoII  deste Regulamento.

Artigo 8.º

Vistorias

1 — A vistoria no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-se no pra-
zo máximo de vinte dias a contar da data da apresentação do
respectivo requerimento.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta
pelos seguintes elementos:

a) Um técnico da Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde concelhio ou seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros.

3 — Para a realização da vistoria poderá a Câmara Munici-
pal, caso entenda conveniente, solicitar a colaboração técnica
de região de turismo.

4 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vis-
toria, elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma có-
pia ao requerente.

5 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao
cumprimento do estabelecido no presente Regulamento, o pre-
sidente da Câmara Municipal poderá, em qualquer momen-
to, determinar a realização de uma vistoria que obedecerá,

com as necessárias adaptações, ao previsto nos números an-
teriores.

6 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem serão vistoriados em perí-
odos não superiores a três anos.

Artigo 9.º

Alvará de licença

1 — O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do
anexo III  deste Regulamento.

3 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no
prazo de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 10.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem devem afixar no exterior
uma placa identificativa, segundo o modelo previsto no anexo IV,
a fornecer pela Câmara Municipal.

Artigo 11.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimento de hospedagem devem
estar preparadas e limpas no momento de serem ocupadas pe-
los utentes.

2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista alteração de
utente.

Artigo 12.º

Instalações sanitárias

Quando os estabelecimentos de hospedagem não estiverem do-
tados de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá pos-
suir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

Artigo 13.º

Zonas comuns

As zona comuns devem estar em perfeito estado de conser-
vação, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 14.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sem-
pre limpas e bem conservadas.

Artigo 15.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem devem observar as se-
guintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de
um sensor iónico de detecção de fumos, devendo ain-
da os quartos particulares ter um extintor de CO

2
;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio e os números de te-
lefone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistemas de
iluminação de segurança;

e) Nos estabelecimentos de hospedagem o acesso ao exte-
rior deverá estar desimpedido a fim de facilitar a saí-
da dos utentes, em caso de emergência.
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Artigo 16.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável,
a quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como as-
segurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 17.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão es-
tar afixados em local bem visível, devendo os clientes ser in-
formados destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 18.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve existir
um livro de reclamações ao dispor dos utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatória e imediata-
mente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser envi-
ado pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câ-
mara Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o du-
plicado ser entregue, de imediato, ao utente.

4 — O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que
se encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo
ser adaptado às especificidades da administração local.

Artigo 19.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o estabelecimento de hospedagem
às doze horas do dia de saída ou até à hora convencionada,
entendendo-se, se não o fizer, renovada a sua estadia por mais
um dia.

Artigo 20.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário está incluído, obrigatoriamente, o con-
sumo de água, de gás e da electricidade.

2 — O pagamento dos serviços, pelo utente, deverá ser feito
aquando da entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam es-
pecificadas as datas da estadia.

Artigo 21.º

Funcionamento

Os estabelecimentos de hospedagem devem estar abertos ao
público durante o período indicado no questionário que acom-
panha o requerimento (anexo III ) com vista à obtenção de licença
de funcionamento. Em caso de alteração das datas indicadas o
proprietário ou responsável deverá comunicar o facto à Câma-
ra Municipal com uma antecedência mínima de 30 dias.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 22.º

Fiscalização deste Regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a ou-
tras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sem-
pre facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos
estabelecimentos de hospedagem.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos
à Câmara Municipal.

Artigo 23.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cum-
primento de qualquer das normas previstas neste Regulamento,
designadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;

c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização.

Artigo 24.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puní-
veis com coima de 10 000$ a 400 000$.

Artigo 25.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções
acessórias:

a)  Encerramento provisório, até que estejam sanadas as
deficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de
licença de utilização para hospedagem.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 26.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem
encontra-se sujeito ao pagamento das taxas previstas no Regu-
lamento e Tabela de Taxas e Licenças.

2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento
das taxas previstas no mencionado Regulamento e Tabela.

Artigo 27.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem devidamente
licenciados serão objecto de registo organizado pela Câmara Mu-
nicipal.

2 — O registo será comunicado ao órgão local de turismo.

Artigo 28.º

Comercialização

1 — Só os estabelecimentos de hospedagem inscritos no re-
gisto da Câmara Municipal poderão ser comercializados, quer
pelos seus proprietários, quer através de operadores turísticos
ou agências de viagem.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior considera-se
que há comercialização sempre que tais alojamentos forem anun-
ciados ao público, no país ou no estrangeiro, quer directamen-
te que através de meios de comunicação social ou de qualquer
outro veículo de comunicação.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 29.º

Estabelecimentos de hospedagem existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos es-
tabelecimentos de hospedagem existentes à data da sua entra-
da em vigor, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem referidos no nú-
mero anterior devem satisfazer os requisitos previstos neste
Regulamento, no prazo máximo de dois anos, excepto quan-
do esse cumprimento determinar a realização de obras que se
revelem materialmente impossíveis ou que comprometam a
rentabilidade dos mesmos, desde que reconhecido pela Câ-
mara Municipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser feita
uma vistoria a realizar nos termos do previsto no artigo 8.º, com
vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o al-
vará de licença de utilização.
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Artigo 30.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias
a contar da sua publicação.

Artigo 31.º

Lacunas e esclarecimentos de dúvidas

As dúvidas suscitadas na interpretação do presente Regula-
mento e os casos omissos serão resolvidos por deliberação da
Câmara Municipal.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido de licenciamento

O pedido de licenciamento para hospedagem deverá ser ins-
truído com os seguintes elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para efec-

tuar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de actividade

e ou documento comprovativo das obrigações tributá-
rias do último ano fiscal;

d) Planta à escala 1:2000, ou superior, com indicação do
local a que se refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para
a caracterização do pedido.

2 — Requerimento tipo

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de ...
... (indicar o nome do requerente), na qualidade de ... (pro-

prietário, usufrutuário, locatário, titular de direito de uso,
superficiário, mandatário), residente em ..., número de telefo-
ne ..., com o bilhete de identidade n.º ... e contribuinte n.º ...,
solicita a V.ª Ex.ª o licenciamento para hospedagem na classi-
ficação de ... (indicar hospedaria/casa de hóspedes/quartos par-
ticulares), para o local assinalado na planta que se junta em anexo,
e cujas principais características se descrevem a seguir:

Características:

I — Localização — (indicar a morada):

Na residência do requerente (...)
Em edifício independente (...)

II — Unidades de alojamento:

Número total de quartos de casal (...)
Número total de quartos duplos (...)
Número total de camas (...)
Número total de quartos simples (...)

III — Instalações sanitárias:

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé
e banheira (...)

Número de casas de banho com lavatório, sanita, bidé
e chuveiro (...)

Número de casas de banho privadas dos quartos (...)
Dispõem de água quente e fria (...)(...) (sim/não)

IV — Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes (...)
Número de salas comuns (...)
Número de salas de refeição (...)
Outras ...

V — Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água (...) (...) (sim/não)
Com reservatório de água (...) (...) (sim/não)
Com ligação à rede pública de saneamento (...) (...) (sim/

não)
Com telefone (...) (...) (sim/não)
Outras ...

VI — Período de funcionamento:

Anual (...) Sazonal (...) de ... a ... (assinalar com X)

VII — Equipamentos à disposição do turista (...) (...) (sim/
não)

VIII — Serviços facultados:

Primeiros almoços •  Almoços e jantares •  Outros •
Quais ...

... (local), ... (data)

Pede deferimento.
(Assinatura do requerente.)

ANEXO II

Requisitos mínimos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quarto com duas camas individuais ou uma cama de ca-
sal — 10,5 m2;

b) Quarto com cama individual — 7,5 m2;
c) Quarto com três camas individuais — 12 m2.

1.2 — Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas-de-cabeceira ou solução de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior;
i) Sistema de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistema de aquecimento e de ventilação.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas uni-

dades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água

quente e fria.
2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 — Deverá existir, pelo menos, um telefone com ligação

à rede exterior para uso dos utentes.
2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-

tos devem ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para a ocu-
pação máxima admitida e para os serviços neles prestados.

ANEXO III

Licenças de utilização para estabelecimentos
de hospedagem
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ANEXO IV

Registo

ANEXO V

Placa identificativa

a) Colocar o estabelecimento a que se reporta a placa iden-
tificativa: hospedaria, casa de hóspedes ou quartos particulares.

Placa metálica executada em liga de cobre e zinco, com fundo
liso e tendo gravado em relevo o desenho e letras.

Tipo de letra: swiss 721 black BT.
Fundo grenat: (RAL 3011).
Letras e contorno da placa em dourado: (RAL 1014).
Desenho a preto.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO

Edital n.º 78/2001 (2.ª série) — AP.  — Francisco Antó-
nio Martins dos Reis, vice-presidente da Câmara Municipal de
Alter do Chão, no uso das competências que lhe foram delega-
das pelo edital n.º 8/2000, de 10 de Fevereiro de 2000:

Torna público, de harmonia com a deliberação da Câmara to-
mada em reunião ordinária realizada no dia 5 de Abril de 2000
e nos termos do disposto no alínea a) do n.º 1 do artigo 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que o Regimento da
Câmara Municipal foi aprovado por unanimidade.

Para constar se passou o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

1 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Fran-
cisco António Martins dos Reis.

Regimento da Câmara Municipal de Alter do Chão

Artigo 1.º

Reuniões

1 — As reuniões ordinárias terão periodicidade quinzenal, re-
alizando-se nas primeiras e terceiras quartas-feiras de cada mês,
passando para o dia imediato quando estas coincidam com fe-
riado.

2 — As reuniões ordinárias terão início às 14 horas e 30 mi-
nutos e final após a conclusão dos trabalhos.

Artigo 2.º

Direcção dos trabalhos

Das decisões sobre a direcção dos trabalhos cabe recurso para
o plenário, a apreciar imediatamente após a sua interposição.

Artigo 3.º

Quórum

1 — Se uma hora após o previsto para o inicio da reunião,
não estiver presente a maioria dos membros do executivo,
considera-se que não há quórum, devendo desde logo proceder-se
ao registo das presenças, à marcação das faltas e à elaboração
da acta.

2 — Verificando-se a situação prevista no número anterior,
a nova reunião, a designar pelo presidente da Câmara, será con-
vocada com, pelo menos, cinco dias de antecedência, por meio
de edital e carta com aviso de recepção, ou através de proto-
colo.

Artigo 4.º

Períodos das reuniões

1 — Em cada reunião ordinária há um período de «ordem do
dia», e quando se tratar de reunião pública, um período de «in-
tervenção do público».

2 — Nas reuniões extraordinárias, apenas terá lugar o perío-
do de «ordem do dia».

Artigo 5.º

Ordem do dia

1 — Juntamente com a ordem do dia deverão ser enviados
todos os documentos que habilitem os vereadores a participar
na discussão das matérias dela constantes.

2 — Os documentos que complementarem a instrução do pro-
cesso deliberativo, respeitantes aos assuntos que integram a ordem
do dia, que por razões de natureza técnica ou de
confidencialidade, ainda que pontual, não sejam distribuídos nos
termos do número anterior, devem estar disponíveis para con-
sulta desde o dia anterior à data indicada para a reunião.

Artigo 6.º

Período da ordem do dia

1 — O período da «ordem do dia» inclui um período de apre-
ciação e votação das propostas constantes da ordem do dia e
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das que forem apresentadas nos termos do n.º 3 do presente
artigo.

2 — No início do período da «ordem do dia» o presidente
dará conhecimento dos assuntos nela incluídos.

3 — Até à votação de cada proposta podem ser apresentadas,
sobre o mesmo assunto, propostas escritas e devidamente fun-
damentadas de facto e de direito, que serão simultaneamente dis-
cutidas e votadas.

Artigo 7.º

Período de intervenção do público

1 — O período de «intervenção do público» tem a duração
de 60 minutos.

2 — Os cidadãos interessados em intervir para solicitar es-
clarecimentos ou emitir opiniões terão de fazer, antecipadamente,
a sua inscrição, referindo nome, morada e assunto a tratar.

3 — O período de intervenção aberto ao público, referido no
n.º 1 deste artigo, será distribuído pelos cidadãos inscritos.

4 — A nenhum cidadão é permitido, sob qualquer pretexto,
intrometer-se nas discussões e aplaudir ou reprovar as opiniões
emitidas, as votações feitas e as deliberações tomadas.

Artigo 8.º

Pedido de informação e esclarecimentos

Os pedidos de informação e esclarecimentos dos membros da
Câmara devem ser formulados, sinteticamente, logo que finda
a intervenção que os suscitou e restringem-se à matéria em dú-
vida, assim como às respectivas respostas.

Artigo 9.º

Exercício de direito de defesa

1 — Sempre que um membro da Câmara considere que fo-
ram proferidas expressões ofensivas da sua honra ou conside-
ração pode usar da palavra.

2 — O autor das expressões consideradas ofensivas pode dar
explicações.

Artigo 10.º

Protestos

1 — A cada membro da Câmara, sobre a mesma matéria, só
é permitido um protesto.

2 — Não são admitidos protestos a pedidos de esclarecimento
e às respectivas respostas.

3 — Não são admitidos contra protestos.

Artigo 11.º

Votação

1 — As deliberações são tomadas por votação nominal, não
contando as abstenções para o apuramento da maioria, e votando
o presidente em último lugar.

2 — Sempre que estejam em causa juízos de valor sobre com-
portamentos ou qualidades de qualquer pessoa, as deliberações
são tomadas por escrutínio secreto.

3 — Em caso de empate na votação, o presidente tem voto
de qualidade, excepto se a votação se tiver efectuado por escrutino
secreto.

4 — Havendo empate na votação por escrutínio secreto, pro-
cede-se imediatamente a nova votação e, caso o empate se man-
tenha, adia-se a deliberação para a reunião seguinte; se na pri-
meira votação dessa reunião se mantiver o empate, proceder-se-á
a votação nominal.

5 — Quando necessária, a fundamentação das deliberações
tomadas por escrutínio secreto é feita pelo presidente após a vo-
tação, tendo em conta a discussão que a tiver precedido.

Artigo 12.º

Declaração de voto

1 — Finda a votação e anunciado o resultado, poderá qual-
quer membro da Câmara apresentar por escrito a sua declara-
ção de voto e as razões que o justifiquem.

2 — Aqueles que ficarem vencidos na deliberação tomada e
fizerem registo da respectiva declaração de voto na acta ficam
isentos da responsabilidade que daquela eventualmente resulte.

3 — Quando se trate de pareceres a dar a outras entidades,
as deliberações serão sempre acompanhadas das declarações de
voto apresentadas.

Artigo 13.º

Reuniões públicas

1 — A primeira reunião de cada mês é pública.
2 — A Câmara pode deliberar a realização de outras reuni-

ões públicas.
3 — A deliberação referida no número anterior será publicada

em edital afixado nos lugares de estilo durante os cinco dias
anteriores à reunião.

Artigo 14.º

Entrada em vigor

1 — O Regimento entrará em vigor imediatamente a seguir
à sua aprovação, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 64.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

Aviso n.º 1862/2001 (2.ª série) — AP.  — Joaquim Mo-
reira Raposo, presidente da Câmara Municipal da Amadora, torna
público que, em reunião de câmara de 20 de Dezembro de 2000,
foi deliberado ordenar a elaboração do Plano de Pormenor para
a Zona da Falagueira e Damaia/Venda Nova, com o seguinte
âmbito territorial:

a) A norte, limite sul da Brandoa;
b) A nascente, pela Estrada da Circunvalação, coinciden-

te com o traçado da CRIL, que constitui a fronteira entre
os concelhos da Amadora e Lisboa;

c) A sul, pela via férrea e faixa adjacente ao interface da
Damaia;

d) A poente, pela Rua das Indústrias e Aqueduto das Águas
Livres, abrangendo a totalidade das áreas estratégicas
de desenvolvimento municipal E, F e G, conforme planta
de Ordenamento do Plano de Director Municipal, ao abri-
go do disposto no n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro.

É fixado o prazo de um ano para a elaboração do Plano e 45
dias o período para quem entender pertinente formular suges-
tões ou apresentar informações sobre quaisquer questões que
possam ser consideradas no âmbito da elaboração do referido
Plano.

Mais se torna público que o presente aviso será publicado no
Diário da República, na imprensa nacional e regional e afixa-
do nos locais públicos habituais.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Joaquim
Moreira Raposo.

CÂMARA MUNICIPAL DE AMARANTE

Aviso n.º 1863/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 17 de
Janeiro de 2001 e em cumprimento da competência que me foi
delegada por despacho do presidente da Câmara de 25 de Ou-
tubro de 1999, foram celebrados contratos de trabalho a termo
certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
pelo prazo de um ano, eventualmente renovável por igual perí-
odo, com José Manuel Teixeira da Silva e José Carlos Macedo
Teixeira, a partir de 1 de Fevereiro de 2001, para a categoria
de técnico profissional de construção civil de 2.ª classe.

1 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Acá-
cio Carlos Silva Magalhães.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso n.º 1864/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de adjudicações referentes ao ano de 2000. — A fim de dar cumprimento ao disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2
de Março, abaixo se indicam as adjudicações de obras públicas no ano de 2000.

Forma Data
Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA de da

adjudicação adjudicação

Concurso limitado.............. Rede de drenagem de águas residuais de São MateusRosas Construtores, L.da ..................................................24 427 299$00 Despacho......... 7-7-00
Concurso limitado.............. Beneficiação da Escola Primária n.º 1 da Poutena ....Construções Marvoense, L.da...........................................12 361 950$00 Despacho......... 27-7-00
Concurso limitado.............. Emissário de Quintela das Lapas............................ Cipriano Pereira de Carvalho & Filhos, L.da ................ 8 479 270$00 Despacho......... 16-8-00
Concurso limitado.............. Construção do Polidesportivo de Sangalhos.......... Fabrigmno, Fabricação de Material de Desporto, L.da 5 147 280$00 Despacho......... 7-8-00
Concurso limitado.............. Construção do Polidesportivo de Chipar de Baixo ...Alfa Ténis Campos de Ténis, L.da.................................. 5 068 880$00 Despacho......... 7-8-00
Concurso limitado.............. Construção do Polidesportivo de Tamengos........... Fabrigmno, Fabricação de Material de Desporto, L.da 3 585 480$00 Despacho......... 7-8-00
Concurso limitado.............. Construção do Polidesportivo de Pica-Pau Amarelo Fabrigmno, Fabricação de Material de Desporto, L.da 4 387 380$00 Despacho......... 7-8-00
Concurso limitado.............. Rede de drenagem de águas residuais de São Lou- Cipriano Pereira de Carvalho & Filhos, L.da ................ 9 220 020$00 Despacho......... 25-9-00

renço e São Lourencinho.
Concurso limitado.............. Beneficiação da Escola Primária n.º 1 de Avelãs deConstruções Marvoense, L.da........................................... 9 628 500$00 Despacho.........

Cima.
Concurso público................ Arranjo urbanístico e paisagístico do centro da Curia — Nível 20, Estudos, Projectos e Obras............................ 81 060 705$00 Deliberação..... 27-9-00

Dr. Luís Navega.
Concurso público................ Rede de drenagem de águas residuais de Ancas ... Cipriano Pereira de Carvalho & Filhos, L.da ................ 43 485 123$00 Deliberação..... 27-9-00
Ajuste directo sem consulta Escola Primária n.º 2 de Sangalhos........................ Antero Gomes Seabra......................................................1 008 000$00 Despacho......... 28-8-00
Ajuste directo sem consulta Jardim-de-Infância de Sangalhos............................. Antero Gomes Seabra...................................................... 435 750$00 Despacho......... 28-8-00
Ajuste directo com consulta Sanitários do cemitério novo de Anadia................. Construções Marvoense, L.da........................................... 4 443 200$00 Despacho......... 9-3-00
Ajuste directo com consulta Remodelação e ampliação do edifício dos Paços doConstrutora Abrantina, S. A............................................ 4 896 769$00 Despacho......... 19-9-00

Município.
Ajuste directo com consulta PT A1 — ETAR de Sangalhos................................. Irmãos Heleno, Montagens Eléctricas e Mecânicas, L.da 2 136 375$00 Despacho......... 6-11-00
Ajuste directo com consulta Iluminação do Largo do Passal em Sangalhos...... Irmãos Heleno, Montagens Eléctricas e Mecânicas, L.da 2 220 885$00 Despacho......... 14-11-00
Concurso limitado.............. Beneficiação da Escola Primária n.º 1 de Sangalhos Nível 20, Estudos, Projectos e Obras............................ 16 565 150$00 Despacho......... 11-4-00

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Litério Augusto Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARMAMAR

Aviso n.º 1865/2001 (2.ª série) — AP.  — Hernâni Pinto Fonseca Almeida, presidente da Câmara Municipal de Armamar, em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torno público que, por meu despacho de 30 de Janeiro de
2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de seis meses, para desenvolvimento de um projecto não inserido nas actividades normais dos serviços, com Fernando Manuel da Silva Ribeiro Pas-
coal Pereira, técnico de 2.ª classe, área de produção florestal.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Hernâni Pinto Fonseca Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRONCHES

Aviso n.º 1866/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de antiguidade. — Dando cumprimento ao estipulado no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que foram afixadas as listas de antiguidade dos funcionários desta Câmara Municipal.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Gil da Conceição Palmeiro Romão.
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CÂMARA MUNICIPAL DE AVIS

Aviso n.º 1867/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em conformidade com a alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, na sua actual redacção, toma-se público que, por
despacho do presidente da Câmara Municipal de Avis de 31 de
Janeiro de 2001, foram renovados, por igual período, os con-
tratos de trabalho a termo certo celebrados em 31 de Agosto de
2000 com Jorge Manuel Traquinas Pires, Francisco Manuel da
Conceição Ramos, António Tobias da Silva Silvano, António José
Ferreira de Matos, Sérgio Manuel Carreiras Lopes, José Manuel
Carrilho Paulino Canas, Francisco Manuel, Vítor Fernando
Barradas Godinho Freire Piçarra, Joaquim Augusto Correia Lã-
-Branca, Pedro Manuel Dias Piçarra, Francisco José Centeio
Godinho Pedras Silveira, António Joaquim Varela Gaspar Ra-
mos e Francisco José Lopes Ildefonso.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Maria Libério Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 1868/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que foi celebrado contrato a termo certo, pelo período de
um ano, com os seguintes trabalhadores:

Mário de Sá Gomes, motorista de pesados, com início em 4 de
Janeiro de 2001.

Carlos José Santos Oliveira, motorista de pesados, com início
em 4 de Janeiro de 2001.

Cristiano Alberto Ferradeira Pereira de Faria, técnico superior
de 2.ª classe, na área ciências agrárias/agrícolas/agronómicas,
com início em 3 de Janeiro de 2001.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Reis.

Aviso n.º 1869/2001 (2.ª série) — AP.  — Toma-se pú-
blico que foi celebrado contrato a termo certo, pelo período de
um ano, com os seguintes trabalhadores:

António Carvalho Garrido, electricista, com início em 27 de
Dezembro de 2000.

Nuno Filipe Lopes das Neves, pedreiro, com início em 27 de
Dezembro de 2000.

Francisco da Costa Gonçalves, pedreiro, com início em 27 de
Dezembro de 2000.

Tito Moisés da Costa Guimarães, serralheiro, com início em 27 de
Dezembro de 2000.

Manuel Gomes Ferreira, asfaltador, com início em 3 de Janei-
ro de 2001.

Adelino Ferreira da Costa, carpinteiro de limpos, com início em
27 de Dezembro de 2000.

Francisco da Silva Ferreira, carpinteiro de limpos, com início
em 27 de Dezembro de 2000.

Francisco Manuel Quintas Remelhe, carpinteiro de limpos, com
início em 27 de Dezembro 2000.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Aviso n.º 1870/2001 (2.ª série) — AP.  — Homologação
da lista de antiguidade. — Em cumprimento do artigo 93.º da
Lei n.º 100/99, de 31 de Março, publicita-se que a lista de an-
tiguidade do pessoal do quadro deste município, reportada a 31 de
Dezembro de 2000 e homologada por meu despacho de 31 de
Janeiro de 2001, foi publicitada em anexo à NI n.º 1/2001,
de 31 de Janeiro, e afixada, na mesma data, nos locais de tra-
balho.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir a partir
da data da sua publicação na NI e durante os 30 dias consecu-
tivos a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Pica Tereno.
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Empreitada Empresa/empresário

Valor de adjudicação
Forma de atribuiçãosem IVA (em escudos)

Pré-Primária de Casais dos Ledos...............................................................................................Construções Pastilha & Pastilha, S. A............ 24 892 192 Limitado sem publicação de
anúncio.

Arruamentos diversos na freguesia de São Mamede.................................................................Manuel da Conceição Antunes.......................... 708 501 Ajuste directo.
CM 1279 — alargamento ligação Casal do Azemel-Casal do Relvas.................................... Construções Vieira Mendes, L.da ..................... 7 838 500 Limitado sem publicação de

anúncio.
Estrada municipal Moita do Martinho a São Mamede.............................................................Construções Cunha dos Anjos, L.da ................. 12 252 000 Limitado sem publicação de

anúncio.
Reparação em escolas primárias — cobertura da escola primária de Casais dos Ledos..... Construções Pastilha & Pastilha, S. A............ 1 998 594 Ajuste directo.
Pavilhão multiusos — mercado de produtos agrícolas.............................................................Lajemar, Sociedade de Construção, L.da ........ 119 998 883 Público.
EM 546 Casais dos Ledos Calvaria.............................................................................................Cimalha, Construções da Batalha, L.da ........... 11 644 620 Limitado sem publicação de

anúncio.
Ampliação do cemitério da Golpilheira......................................................................................Construções Pastilha & Pastilha, S. A............ 24 785 717 Limitado sem publicação de

anúncio.
Reparação em escolas primárias — Escolas Primárias da Golpilheira (Golpilheira e Bico Construções Pastilha & Pastilha, S. A............ 19 774 961 Limitado sem publicação de

Sacho). anúncio.
Escolas Primárias da Rebolaria....................................................................................................Construções Eugénio Rosa, L.da ...................... 995 624 Ajuste directo.
Arruamentos diversos — execução de muro na Rua da Mina................................................Armando da Mota Matos................................... 982 395 Ajuste directo.
Arruamentos diversos da freguesia São Mamede — Caminho Vicinal Lapa Furada Milhei- Construções Cunha dos Anjos, L.da ................. 2 328 381 Ajuste directo.

rices.
Escolas Primárias da Faniqueira..................................................................................................Construções Eugénio Rosa, L.da ...................... 971 725 Ajuste directo.
Desenvolvimento da célula B — alteração nos espaços públicos envolventes aos lotes 5, Armando da Mota Matos................................... 6 474 937 Limitado sem publicação de

6, 7 e 8. anúncio.
Reparações em escolas primárias — Escolas Primárias das Alcanadas................................. Construções Eugénio Rosa, L.da ...................... 830 500 Ajuste directo.
Reparações em escolas primárias — Escola Primária da Quinta do Sobrado....................... Construções Eugénio Rosa, L.da ...................... 549 900 Ajuste directo.
Arranjos exteriores junto à Capela de Nossa Senhora do Caminho.......................................Armando da Mota Matos................................... 2 901 055 Ajuste directo.
Iluminação do Jardim Contígua à da Rua de Nossa do Caminho...........................................Caiado, S. A........................................................ 507 870 Ajuste directo.
Arruamentos diversos da freguesia de São Mamede (melhoramento da rotunda de Vale Bar- Armando da Mota Matos................................... 336 240 Ajuste directo.

reiras).
Arruamentos diversos — construção de muro na variante da Batalha (EN 356)................. Construções Pragosa, S. A................................ 15 846 600 Ajuste directo.
Arruamentos diversos — execução de muro (Perulheira — São Mamede)........................... Armando da Matos............................................. 261 000 Ajuste directo.
Diversos arranjos urbanísticos — execução de escada junto ao cemitério comunitário...... Armando da Mota Matos................................... 791 360 Ajuste directo.
Reparação de escolas primárias — Escola Primária das Alcanadas (Soalho)....................... Construções Eugénio Rosa, L.da ...................... 536 400 Ajuste directo.
Arruamentos diversos na freguesia de São Mamede (CM 1268-São Mamede/Largo doConstruções Cunha dos Anjos, L.da ................. 3 423 976 Ajuste directo.

Barreiro).
RARD e similares de Casal de Quinta — execução de ramais e reposição de pavimentos Joaquim Menitra................................................. 538 550 Ajuste directo.
Repavimentações nas cancelas.....................................................................................................Cimalha, Construções da Batalha, L.da ........... 972 000 Ajuste directo.
Reparação em escolas primárias — escolas primárias da freguesia do Reguengo do Fetal Lajemar, Sociedade de Construção, L.da ........ 17 089 271 Limitado sem publicação de

anúncio.
Reparação em escolas primárias — escolas primárias da freguesia de São Mamede.......... Construções Eugénio Rosa, L.da ...................... 14 412 576 Limitado sem publicação de

anúncio.
Escola Primária de Casais dos Ledos..........................................................................................Construções Eugénio Rosa, L.da ...................... 996 275 Ajuste directo.
C. V. Casal Vieiro Pessegueiro (três muros)..............................................................................Construções Cunha dos Anjos, L.da ................. 470 304 Ajuste directo.
Arruamentos diversos — execução de muro na Rua da Mina................................................Armando da Mota Matos................................... 982 395 Ajuste directo.

(*) Concurso anulado — depois de adjudicado.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António José Martins de Sousa Lucas.

CÂMARA MUNICIPAL DE BORBA
Aviso n.º 1871/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de adjudicações efectuadas durante 2000. — Nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz-se público que

durante o ano de 2000 foram adjudicadas, ao abrigo do referido diploma legal, as obras constantes do mapa anexo.
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Aviso n.º 1873/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho torna-se público que, por meu despacho da-
tado de 29 de Novembro de 2000, foram renovados, por mais
seis meses, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001, os con-
tratos de trabalho a termo certo, com as pessoas a seguir men-
cionadas, no âmbito de uma equipa de sapadores florestais:

Alfredo Soares de Albergaria Antunes — supervisor.
Hilários dos Santos Costa, José Lopes Duarte, Maria Teresa Cam-

pos Gonçalves, Gracinda Marques Lopes Abreu — operários.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Atílio
dos Santos Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DO CARTAXO
Aviso n.º 1874/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do

n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Mar-
ço, torna-se público que a lista de antiguidade dos funcionári-
os deste município se encontra afixada no edifício dos Paços
do Concelho e demais locais de trabalho.

De acordo com o artigo 96.º do referido diploma, cabe recla-
mação para o dirigente máximo no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República.

26 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, com
delegação de competências, Paulo Caldas.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA
Aviso n.º 1875/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-

guidades. — Para cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo
95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se torna pú-
blico que a lista de antiguidades dos funcionários e agentes desta
autarquia, reportada a 31 de Dezembro de 2000, se encontra
afixada no átrio do edifício dos Paços do Município de Caste-
lo de Paiva, onde poderá ser consultada durante o horário de
expediente.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo
Ramalheira Teixeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE VIDE
Aviso n.º 1876/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do

n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Mar-
ço, na sua actual redacção, se torna público que se encontram
afixadas nos Paços do Concelho e no mercado municipal as listas
de antiguidade dos funcionários desta Câmara Municipal refe-
rentes a 31 de Dezembro de 2000.

31 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, João
Manuel Manso Sequeira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO DAIRE
Aviso n.º 1877/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de

contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efei-
tos se torna público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e
por despacho exarado em 3 de Janeiro de 2001, se procedeu à
renovação dos contratos de trabalho a termo certo, por mais seis
meses, com início em 16 de Fevereiro de 2001, com os seguintes
cantoneiros de vias municipais:

Alcino Ferreira Duarte.
Maria Alice de Almeida Silva.
Alcino Manuel Rodrigues Duarte.
Amadeu da Silva Gonçalves.
Isidrio da Rocha Fernandes Cunha.

[Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos do n.º 3. da alínea g) do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.]

29 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Câmara, em exer-
cício, Maria Eulália da Silva Teixeira.
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Aviso n.º 1878/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se público que durante o ano de 2000 foram adjudicadas, ao

abrigo do referido diploma, as obras constantes do mapa anexo.

Concurso
Denominação Modalidade Valor Entidade adjudicatárianúmero

1/2000 Rede de abastecimento de água e esgotos a São Joaninho........... Concurso público.............................................101 635 558$00 A Construtora de Barroso, L.da

2/2000 Sistema de abastecimento água e drenagem de esgotos às povoaçõesConcurso público.............................................143 878 430$00 A Construtora de Barroso, L.da

de Gosende, Gosendinho, Cotelo e Codeçal.
4/2000 EM Laboncinho-Mós — execução de aqueduto triplo................... Concurso por ajuste directo........................... 2 349 027$00 José Carlos Pereira Rodrigues.
11/2000 Rede municipal — reforço de caudal — conduta adutora ao reser- Concurso por ajuste directo........................... 1 621 020$00 José Carlos Pereira Rodrigues.

vatório de Picão.
12/2000 Rede de abastecimento de água e drenagem de esgotos à povoaçãoConcurso público............................................. 35 859 715$00 Francisco Pereira Marinho & Irmãos, S. A.

de Custilhão.
13/2000 Caminho do Prado — muro de suporte............................................Concurso por ajuste directo........................... 1 839 750$00 João Augusto Pinto Aveleira & Filhos, L.da

14/2000 Calcetamento da Rua da Ribeira — Reriz.......................................Concurso por ajuste directo........................... 1 003 500$00 A. R. Costa & Filhos, L.da

15/2000 Calcetamento da Rua do Cimo do Povo — Casal — Reriz.......... Concurso por ajuste directo........................... 1 572 500$00 A. R. Costa & Filhos, L.da

17/2000 Pavimentação da Rua do Fundo de Vila em Alva.......................... Concurso por ajuste directo........................... 1 442 500$00 A. R. Costa & Filhos, L.da

19/2000 Rede de abastecimento de água e esgotos à Malhada.................... Concurso limitado sem publicação de anúncio19 591 350$00 Construções Demo, L.da

20/2000 Rede municipal — reforço de caudal — conduta elevatória e dis-Concurso limitado sem publicação de anúncio12 295 800$00 Aníbal Ribeiro Alves & Filhos, L.da

tribuidora de Picão.
21/2000 Acesso a Cetos a partir da EN 321.................................................. Concurso limitado sem publicação de anúncio13 811 320$00 Francisco Figueiredo Miroto & Filhos, L.da

24/2000 Pavimentação da estrada municipal — Moimenta — Aveloso — 2.ª fase Concurso limitado sem publicação de anúncio13 565 000$00 Francisco Figueiredo Miroto & Filhos, L.da

25/2000 Pavimentação da Rua da Eira da Laje — Bustelo — Almofala ... Concurso por ajuste directo........................... 1 447 500$00 José Carlos Pereira Rodrigues.
26/2000 Pavimentação da Rua da Ponte, em Almofala................................. Concurso por ajuste directo........................... 2 800 000$00 João Augusto Pinto Aveleira & Filhos, L.da

27/2000 Pavimentação das Ruas Barreirinha, Chousal, Chandeira e Curral Concurso por ajuste directo........................... 4 422 000$00 Francisco Pereira Marinho & Irmãos, S. A.
28/2000 Passagem superior na EM 565 — Vale de Azia — Mões, no lugarConcurso limitado sem publicação de anúncio19 424 175$00 Francisco Pereira Marinho & Irmãos, S. A.

de Vila Boa.
29/2000 Passagem superior na EN 321 ao quilómetro 55.6 — Codeçais — ErmidaConcurso limitado sem publicação de anúncio 14 264147$00 Francisco Pereira Marinho & Irmãos, S. A.
30/2000 Pavimentação da Rua Principal, Lamas............................................ Concurso limitado sem publicação de anúncio16 745 000$00 Embeiral.
31/2000 Pavimentação da Rua do Fundo do Povo — Moinho Velho......... Concurso por ajuste directo........................... 3 109 500$00 Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da

32/2000 Beneficiação da rua da EN 2 — Ponte............................................Concurso por ajuste directo........................... 3 658 000$00 Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da

33/2000 Rede de abastecimento de água e drenagem de esgotos à povoaçãoConcurso público............................................. 48 593 075$00 Francisco Pereira Marinho & Irmãos, S. A.
de Termas do Carvalhal.

36/2000 Pavimentação da Estrada da Feira, em Picão.................................. Concurso por ajuste directo........................... 5 200 000$00 João Augusto Pinto Aveleira & Filhos, L.da

38/2000 Calçada de acesso ao Calvário — muro de suporte e escadas..... Concurso por ajuste directo........................... 2 048 800$00 Manuel de Oliveira.
39/2000 Passagem superior na EN 321 ao quilómetro 55.6 — Codeçais — ErmidaConcurso limitado sem publicação de anúncio14 755 937$00 Francisco Pereira Marinho & Irmãos, S. A.
40/2000 Pereira — construção do sistema de tratamento e colector de Cintura Concurso limitado sem publicação de anúncio23 616 816$00 Manuel da Costa Amaro & C.ª, L.da

41/2000 Reservatório e conduta adutora a Vila Pouca e Custilhão............. Concurso limitado sem publicação de anúncio8 678 518$00 José Carlos Pereira Rodrigues.
43/2000 EM 565 Vale de Azia Mões — restabelecimento da Rua PrincipalConcurso limitado sem publicação de anúncio22 451 437$00 Francisco Pereira Marinho & Irmãos, S. A.

de Vila Boa.
44/2000 Alargamento da Rua Central Ester de Cima — muro de suporte Concurso por ajuste directo........................... 2 622 560$00 Manuel Oliveira.
45/2000 EM 565 Vale de Azia Mões — restabelecimento do Pereiro........ Concurso por ajuste directo........................... 3 195 360$00 Aníbal Ribeiro Alves & Filhos, L.da

46/2000 Pavimentação da Estrada Alva — Solgos — 3.ª fase.................... Concurso limitado sem publicação de anúncio9 000 000$00 João Augusto Pinto Aveleira & Filhos, L.da

50/2000 Arruamentos em Castro Daire — requalificação da Avenida de Ma-Concurso público............................................. 58 500 000$00 João Augusto Pinto Aveleira & Filhos, L.da

ria Alcina e Avenida de António Serrado.
51/2000 Alargamento da ponte da Granja.......................................................Concurso por ajuste directo........................... 5 000 000$00 João Augusto Pinto Aveleira & Filhos, L.da

55/2000 Reparação da escola da Malhada....................................................... Concurso limitado sem publicação de anúncio2 127 642$00 Amândio Valente Ferreira.
57/2000 Ampliação do cemitério de Castro Daire — 2.ª fase..................... Concurso limitado sem publicação de anúncio3 646 904$00 Duarte Pio Carvalho.
58/2000 Reparação de escolas — Tulha Nova, Mosteiro e Ester................ Concurso limitado sem publicação de anúncio1 963 021$00 Jorge Augusto Paiva Giroto e Fernando Pa-

rente dos Santos.

2 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Câmara, em exercício, Maria Eulália da Silva Teixeira.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO VERDE

Edital n.º 79/2001 (2.ª série) — AP.  — Fernando Sousa
Caeiros, presidente da Câmara Municipal de Castro Verde:

Torna público, no uso da competência atribuída pelo artigo
68.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que
foi aprovada por esta Câmara Municipal, em reunião ordinária
realizada no dia 18 de Janeiro de 2001, o projecto de Regula-
mento do Conselho Local de Educação do Município de Cas-
tro Verde que a seguir se publica na íntegra e que, nos termos
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, é
submetido a apreciação pública pelo prazo de 30 dias úteis a
contar da sua publicação no Diário da República, 2.ª série, pelo
que todos os interessados poderão dirigir, por escrito, as suas
sugestões a esta Câmara Municipal no prazo acima referido.

Projecto de Regulamento do Conselho Local
de Educação do Município de Castro Verde

Preâmbulo

À luz dos princípios consignados na Constituição da Repú-
blica Portuguesa, nomeadamente no n.º 2 do artigo 73.º (edu-
cação, cultura e ciência) do capítulo III  — Direitos e deveres
culturais, cabe ao Estado promover a democratização da edu-
cação e as demais condições para que a educação, realizada atra-
vés da escola e de outros meios formativos, contribua para a
igualdade de oportunidades, a superação das desigualdades eco-
nómicas, sociais e culturais, o desenvolvimento da personalidade
e do espírito de tolerância, de compreensão mútua, de solida-
riedade e de responsabilidade, para o progresso social e para a
participação democrática na vida colectiva.

Por outro lado, a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei
n.º 46/86, de 14 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 115/97, de 19 de Setembro), prevê nos seus prin-
cípios organizativos — alínea g) do n.º 1 do artigo 3.º, que o
sistema educativo se organiza de forma a descentralizar,
desconcentrar e diversificar as estruturas e acções educativas,
de modo a proporcionar uma correcta adaptação às realidades,
um elevado sentido de participação das populações, uma ade-
quada inserção no meio comunitário e níveis de decisão eficientes.

Na mesma linha de orientação, o n.º 2 do artigo 43.º refere
que o sistema educativo deve ser dotado de estruturas adminis-
trativas de âmbito nacional, regional e local que assegurem a
sua interligação com a comunidade mediante adequados graus
de participação dos professores, dos alunos, das famílias, das
autarquias, de entidades representativas das actividades sociais,
económicas e culturais e ainda de instituições de carácter cien-
tífico.

É este o universo que se pretende ver equilibradamente re-
presentado no Conselho Local de Educação do Município de Cas-
tro Verde, naturalmente adaptado à sua realidade local.

Assim, nos termos previstos na alínea a) do n.º 2 do artigo
19.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, é criado o Conse-
lho Local de Educação do Município de Castro Verde, regula-
mentado pelo presente documento.

PARTE I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Definição

1 — O Conselho Local de Educação do Município de Cas-
tro Verde, adiante designado por CLEMCV, é um órgão consultivo
instituído pela Câmara Municipal de Castro Verde, com a co-
laboração da comunidade educativa do concelho.

Artigo 2.º

Funcionamento e âmbito geográfico

1 — O presente Regulamento estabelece o quadro geral de
funcionamento do CLEMCV.

2 — O CLEMCV, tem por âmbito geográfico a totalidade do
território que compreende o concelho de Castro Verde.

3 — O CLEMCV funciona nas instalações do Fórum Muni-
cipal de Castro Verde, sito na Avenida da Liberdade, em Cas-
tro Verde.

4 — O secretariado do CLEMCV é da responsabilidade da
Câmara Municipal de Castro Verde.

PARTE II

Disposições específicas

Artigo 3.º

Princípios gerais e objectivos

O CLEMCV desenvolve toda a sua acção no cumprimento dos
princípios estabelecidos na Constituição da República Portuguesa,
na Lei de Bases do Sistema Educativo e na Lei n.º 159/99, de
14 de Setembro, que consagram à autarquia o direito e o dever
de se constituir como parceiro no processo educativo, gerindo
e articulando as vontades entre os diversos intervenientes no
mesmo, com o objectivo de assegurar o sucesso educativo e o
desenvolvimento do concelho.

Constituem, deste modo, objectivos deste CLEMCV:

1) Contribuir para a elaboração do projecto educativo do
concelho, potenciando uma efectiva interacção escola/
meio, apreciando os instrumentos de autonomia das
escolas e seus agrupamentos, incluindo a adopção de
componentes curriculares regionais e locais;

2) Contribuir para o reforço de uma identidade cultural
própria, tendo em conta a sua integração no todo na-
cional, através da consciencialização da existência de
um património cultural comum;

3) Contribuir para a correcção progressiva de desigualda-
des e assimetrias promovendo o desenvolvimento e a
participação de todas as camadas da população no pro-
cesso educativo;

4) Concertar a acção educativa com outras intervenções
sociais, em particular nas áreas da saúde, acção social,
formação e emprego;

5) Acompanhar medidas de desenvolvimento educativo no
âmbito da educação pré-escolar e do ensino básico, do
apoio a crianças e jovens com necessidades educativas
especiais, da qualificação escolar e profissional dos jo-
vens e da promoção de ofertas de formação ao longo
da vida;

6) Adequar as diferentes modalidades de acção social es-
colar às necessidades locais, em particular no que se
refere à rede de transportes escolares, alimentação e
apoios sócio-educativos;

7) Ordenar a rede educativa e articular os recursos de edu-
cação e formação existentes a nível local;

8) Promover a qualidade do parque escolar;
9) Fomentar a prevenção e a segurança dos espaços esco-

lares e seus acessos;
10) Apoiar as iniciativas relevantes de carácter cultural, ar-

tístico e desportivo que contribuam para a promoção de
uma educação extra-escolar e um efectivo exercício de
educação para a cidadania.

Artigo 4.º

Composição

O CLEMCV é composto pelos membros que a seguir se dis-
criminam:

Presidente da Câmara Municipal, que preside ao Conselho;
Vereador do Pelouro da Educação da Câmara Municipal;
Um representante da Assembleia Municipal;
Os presidentes das juntas de freguesia, ou seus represen-

tantes, por eles designados, no total de 5;
Um representante de cada grau de ensino do agrupamento

de escolas;
Um representante da escola secundária;
Um representante de cada uma das associações de estudantes

das escolas do concelho;
Um representante do CAE — Centro da Área Educativa de

Beja;
Um representante da I. P. S. S. com valência de jardim-de-

-infância.
Um representante do Centro de Saúde.
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a) Poderão ainda participar nas reuniões, por iniciativa do
Conselho, e sem direito a voto, outros representantes de enti-
dades públicas ou privadas cuja presença seja considerada útil
à discussão da agenda, designadamente as seguintes:

1) Um representante do Conservatório Regional do Baixo
Alentejo;

2) Um representante da I. P. S. S. com valência de jardim-
-de-infância;

3) Um representante do ensino recorrente;
4) Um representante das instituições do ensino técnico

profissional com actividade na área do concelho;
5) Um representante do Instituto de Emprego e Formação

Profissional/Centro de Emprego de Beja
6) Um representante da GNR;
7) Um representante de cada operador de transportes es-

colares na área do concelho;
8) Um representante do Instituto de Solidariedade e Segu-

rança Social — Centro Distrital de Beja;
9) Um representante da Equipa de Apoios Educativos;

10) Um representante da CERCICOA;
11) Um representante da CENFOCAL — Centro de Forma-

ção de Professores;
12) Um representante dos sectores económico e empresa-

rial do concelho;
13) Um representante da LPN.

b) O presidente do Conselho, pode ser substituído nas suas
faltas ou impedimentos, por um vereador, por ele designado.

Artigo 5.º

Competências

Compete ao CLEMCV:

1) Colaborar na elaboração do Plano Anual de Activida-
des da Câmara, na área da Educação;

2) Colaborar na elaboração da Carta Educativa do Concelho,
nomeadamente no que concerne a:

a) Emitir parecer sobre a localização e construção
de novas escolas e/ou sua ampliação;

b) Emitir parecer sobre critérios de prioridade dos
investimentos locais na educação, de acordo com
os recursos existentes;

c) Propor a gestão de recursos comunitários (espa-
ços e equipamento) por forma a prevenir a desi-
gualdade entre escolas e escolas isoladas (ou iso-
lamento de escolas);

d) Reflectir e propor medidas que contribuam para
a melhoria da segurança nas escolas;

3) Colaborar na organização de actividades no âmbito edu-
cativo e cultural;

4) Recomendar áreas temáticas de componente local que
possam integrar os currículos escolares;

5) Promover uma reflexão crítica e actualizada sobre a
realidade educativa do concelho;

6) Constituir comissões especializadas dentro do conselho
consultivo;

7) Aprovar o regimento interno de funcionamento;
8) Propor aos órgãos municipais competentes alterações ao

presente Regulamento.

Artigo 6.º

Tomada de posse

Os membros do CLEMCV, tomam posse perante o presiden-
te do Conselho:

Artigo 7.º

Mandato

1 — Os membros do CLEMCV, são designados pelo perío-
do de um ano, renovável.

2 — O mandato dos membros do CLEMCV considera-se pror-
rogado caso não seja comunicado ao seu presidente, por escri-
to, a designação dos respectivos substitutos, até 30 dias antes
do fim do período referido no número anterior.

3 — Os membros do CLEMCV, poderão renunciar ao man-
dato antes do seu termo, devendo para o efeito apresentar o res-

pectivo pedido, devidamente fundamentado, ao presidente, com
antecedência mínima de 60 dias.

4 — Os membros do CLEMCV perdem o mandato automa-
ticamente nos seguintes casos:

a) Extinção do órgão que representam;
b) Perda da qualidade que determinou a sua designação;
c) Falta injustificada a duas reuniões consecutivas.

5 — No caso de cessação do mandato nos termos do n.º 3 e
alíneas b) e c) do n.º 4 do presente artigo, o presidente do
CLEMCV, solicitará às entidades representadas a substituição
dos membros.

Artigo 8.º

Regime de funcionamento

1 — O CLEMCV funciona em plenário e em comissões espe-
cializadas a título permanente.

2 — Poderão ser constituídas comissões especializadas a tí-
tulo eventual, por deliberação do Conselho.

3 — Constituem comissões especializadas permanentes:

a) Comissão da Acção Social Escolar;
b) Comissão de Transportes Escolares;
c) Comissão de Elaboração e Acompanhamento da Carta

Educativa Municipal.

4 — Poderão ser constituídas outras comissões especializadas
a título permanente por deliberação do Conselho.

5 — Às comissões poderão ser agregadas, por deliberação do
Conselho, individualidades de reconhecida competência nos as-
suntos a tratar.

Artigo 9.º

Comissão executiva

1 — O Conselho terá uma comissão executiva, composta pelo
presidente, um vice-presidente e dois vogais.

2 — O vice-presidente e os vogais da comissão executiva são
eleitos pelo Conselho, de entre os seus membros efectivos.

3 — À comissão executiva compete praticar os actos inter-
nos indispensáveis à dinamização das actividades do Conselho.

Artigo 10.º

Reuniões

1 — O CLEMCV reúne em plenário, em sessões ordinárias
e extraordinárias.

2 — As sessões ordinárias realizam-se semestralmente, em dia
e hora a fixar pelo presidente, em princípio, nos meses de Se-
tembro e Março.

3 — As sessões extraordinárias realizam-se por iniciativa do
presidente, por solicitação das comissões especializadas ou a re-
querimento de, pelo menos, um quinto dos membros do Con-
selho.

Artigo 11.º

Convocatória

1 — As reuniões do plenário, ordinárias ou extraordinárias,
são convocadas pelo presidente, com a antecedência de, pelo
menos, uma semana.

2 — Da convocatória deve constar a data e hora da reunião,
bem como a respectiva ordem de trabalhos.

Artigo 12.º

Quórum e deliberações

1 — O plenário funciona desde que esteja presente a maio-
ria dos seus membros.

2 — O plenário pode reunir, 30 minutos depois da hora mar-
cada para o seu início, desde que esteja presente um terço dos
seus membros.

3 — As deliberações são tomadas por maioria simples, ten-
do o presidente voto de qualidade.

4 — De todas as reuniões será redigida acta.
5 — O presidente do CLEMCV pode publicitar, no final de

cada reunião, a ordem de trabalhos e as deliberações tomadas.
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Artigo 13.º

Financiamento

Enquanto não for publicada legislação mais detalhada relati-
va aos conselhos locais de educação que explicite o financia-
mento desta estrutura, os encargos financeiros do CLEMCV, serão
suportados pela Câmara Municipal de Castro Verde, através das
dotações inscritas na rubrica «Educação», do respectivo orça-
mento.

PARTE III

Disposições finais

Artigo 14.º

Disposições finais

1 — Regimento específico determinará o funcionamento das
reuniões do CLEMCV.

2 — Regulamentos específicos determinarão as linhas de ac-
tuação das missões especializadas.

3 — Este Regulamento pode ser alterado sempre que for con-
siderado necessário pelos órgãos competentes.

Artigo 15.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor, após a sua aprova-
ção pela Assembleia Municipal.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Fernando
Sousa Caeiros.

CÂMARA MUNICIPAL DA CHAMUSCA

Aviso n.º 1879/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidade. — Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 3 do
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-
-se público que foi afixada no edifício dos Paços do Municí-
pio e demais locais de trabalho a lista de antiguidade dos fun-
cionários do quadro privativo desta autarquia.

O prazo de reclamação é de 30 dias consecutivos, a contar
da publicação do presente aviso, conforme determina o n.º 1 do
artigo 96.º do citado diploma.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Sérgio
Morais da Conceição Carrinho.

Aviso n.º 1880/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — De harmonia com o dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que, por despacho do presidente desta Câmara da-
tado de 21 de Janeiro de 2001, foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo por mais 18 meses, os quais tiveram
início em 21 de Agosto de 2000 e terminam, com esta renova-
ção em 20 de Agosto de 2002.

Os referidos contratos, foram celebrados, ao abrigo da alínead)
do n.º 2 do artigo 18.º do citado diploma legal, com os seguin-
tes trabalhadores:

Auxiliar de serviços gerais:

Adelina de Jesus Pelarigo.
Brites Rosado Ratado Moreira.
Carlos Manuel Luís Amaro.
Celeste Santos Serrandário Dias.
Clarinda Maria Matias Zibreira Veríssimo.
Cristina Maria Valério Oliveira Graça.
Felisbela Simão Lopes Petisca.
Ivo Maria Rosa.
Joaquim Conceição Alves.
Laurinda Ricardo Marcelino Rosa.

Maria Augusta Lopes.
Maria de Fátima Azevedo Lino de Jesus.
Maria do Rosário Abreu Soares Custódio.
Maria do Rosário Moreira Romão Conceição.
Maria Fernanda Soares Carlos Guita.
Natália Maria Moreira Bento.
Paula Alexandra Ratado Moreira Farinha.
Zélia Maria Lopes Alves.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Sérgio
Morais da Conceição Carrinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE COIMBRA

Aviso n.º 1881/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
de Ingresso e Promoção na Carreira de Bombeiro Sapador. —
Torna-se público que o Regulamento de Ingresso e Promoção
na Carreira de Bombeiro Sapador, aprovado pela Câmara e As-
sembleia Municipal, nas reuniões realizadas, respectivamente,
em 16 de Outubro e 29 de Dezembro de 2000, se encontra afi-
xado no átrio dos Paços do Município.

23 de Janeiro de 2001. — O Vereador, com competências de-
legadas para os Recursos Humanos, João Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Aviso n.º 1882/2001 (2.ª série) — AP.  — 1 —Para os de-
vidos efeitos se torna público que, por despacho do vereador res-
ponsável pela gestão de pessoal, datado de 30 de Janeiro de 2001,
foi celebrado contrato administrativo de provimento, nos termos
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho, e ar-
tigo 15.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com os
seguintes estagiários da carreira do pessoal de informática —
operador de sistemas de 2.ª classe:

Ana Isabel Pinto dos Santos.
Francisco Paulo da Cruz Fonseca.

2 — Os nomeados deverão aceitar o lugar no prazo de 20 dias
a contar da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, 2.ª série.

3 — Isento de visto do Tribunal de Contas.

31 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador responsável pela Gestão de Pessoal, Joa-
quim António Matias.

Aviso n.º 1883/2001 (2.ª série) — AP.  — 1 — Para os
devidos efeitos se torna público que, por despacho do vereador
responsável pela gestão de pessoal, datado de 30 de Janeiro de
2001, foi celebrado contrato administrativo de provimento, nos
termos do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de Julho,
e artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
os seguintes estagiários da carreira técnica superior de 2.ª classe
— engenheiro civil:

Isabel Maria Barata Matias.
Anabela Correia Gonçalves.

2 — Os nomeados deverão aceitar o lugar no prazo de 20 dias
a contar da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, 2.ª série.

3 — Isento de visto do Tribunal de Contas.

31 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador responsável pela Gestão de Pessoal, Joa-
quim António Matias.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 1884/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato a termo certo. — José António Rondão Almeida, pre-
sidente da Câmara Municipal de Elvas, torna público que, por
seu despacho datado de 27 de Outubro do ano de 2000, foi re-
novado, ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, que deu nova redacção ao Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, o contrato de trabalho a termo certo, por três
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meses, celebrado com David João de Matos Richau, técnico
superior de 2.ª classe/arquitecto (grupo de pessoal técnico su-
perior), índice 400, escalão 1, e vencimento ilíquido no valor
de 233 600$.

A referida renovação produzirá todos os seus efeitos legais
a partir do dia 2 de Dezembro.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio Rondão Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTARREJA

Aviso n.º 1885/2001 (2.ª série) — AP.  — António Tei-
xeira da Silva, vice-presidente da Câmara Municipal de Estar-
reja:

Faz saber que, por deliberação desta Câmara Municipal, to-
mada em reunião de 13 de Novembro de 2000, as tarifas cor-
respondentes ao fornecimento de água, tarifas de disponibilidade
e outras tarifas foram alteradas para os seguintes valores:

Consumo doméstico:

Escalão de 0 m3 a 5 m3 — 75$;
Escalão de 6 m3 a 15 m3 — 123$;
Escalão de 16 m3 a 25 m3 — 223$;
Escalão superior a 25 m3 — 398$;
Consumo comercial — 202$;
Administração local, instituições de beneficência e

agremiações desportivas — 106$;
Estado — 234$.

Tarifas de disponibilidade:

Até 15 mm — 318$;
Até 20 mm — 424$;
Até 25 mm — 529$;
Até 30 mm — 1058$;
Até 40 mm — 1376$;
Até 50 mm — 1799$;
Até 65 mm — 2116$;
Tarifa a cobrar pelos ensaios dos sistemas prediais —

10 579$, por cada contador a instalar;
Tarifa a cobrar pelas vistorias dos sistemas prediais —

5290$, por cada contador a instalar;

Outras tarifas:

Tarifa de colocação de contador — 1058$;
Tarifa de interrupção — 847$;
Tarifa de restabelecimento, mesmo que a desligação não

tenha sido efectuada — 1587$;
Tarifa de transferência do contador — 1058$;
Tarifa de aferição de contador — 3174$.

A estes valores acresce o IVA à taxa legal em vigor.

29 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, An-
tónio Teixeira da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA

Aviso n.º 1886/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despa-
cho do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Despacho datado de 11 de Janeiro de 2001:

Adelina Fernanda Coelho Galvoeira Eleutério — em 17 de Agosto
de 1999, com a categoria de fiel de mercados, pelo período
de seis meses.

Joaquim Artur Belo Cunha — em 6 de Agosto de 1999, com a
categoria de fiel de mercados, pelo período de seis meses.

Manuel Ilídio Santos Chaveiro Barreto — em 9 de Agosto de
1999, com a categoria de fiel de mercados, pelo período de
seis meses;

Ermelinda Maria Martinho Correia — em 1 de Março de 2000,
com a categoria de assistente administrativo, pelo período de
seis meses.

Despacho de 22 de Janeiro de 2001:

Mário Jorge Batista Cruz Pereira — em 1 de Março de 2000,
com a categoria de fiscal municipal de 2.ª classe, pelo perí-
odo de seis meses.

Paulo Jorge Ferreira Descalço Fanha — em 21 de Agosto de
2000, com a categoria de arquitecto de 2.ª classe, pelo perí-
odo de seis meses.

Despacho de 15 de Janeiro de 2001:

Isabel Maria Gomes Coelho — em 1 de Setembro de 2000, com
a categoria de educadora de infância, pelo período de seis
meses.

Maria da Conceição Ferreira dos Santos — em 10 de Feverei-
ro de 2000, com a categoria de auxiliar de serviços gerais,
pelo período de seis meses.

Ana Maria Caixeiro Piteira Freire Pinto — em 10 de Feverei-
ro de 2000, com a categoria de auxiliar de serviços gerais,
até 22 de Abril de 2001.

Ricardo Miguel Piteira Pinto — em 15 de Fevereiro de 2000,
com a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período
de seis meses.

Joaquim Pedro Raposo Gomes — em 16 de Agosto de 2000, com
a categoria de auxiliar técnico de educação, pelo período de
seis meses.

Despacho de 18 de Janeiro de 2001:

Maria do Rosário Neves Fernandes — em 1 de Setembro de 1999,
com a categoria de técnica superior de 2.ª classe, pelo perí-
odo de seis meses.

António José Caixeiro da Silva — em 1 de Março de 2000,
com a categoria de serralheiro mecânico, pelo período de seis
meses.

Despacho de 24 de Janeiro de 2001:

Ricardo Manuel Tristão Varela — em 7 de Agosto de 2000, com
a categoria de cabouqueiro, pelo período de seis meses.

Anabela Maria Richau Maximino Ribeiro — em 12 de Agosto
de 1999, com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo pe-
ríodo de seis meses.

Célia Manuela dos Santos Guerra Espada — em 11 de Agosto
de 2000, com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo pe-
ríodo de seis meses.

Custódio Joaquim Rato Costa — em 3 de Fevereiro de 2000,
com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

José António Cardoso Barreto — em 14 de Fevereiro de 2000,
com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

José Manuel Pardelha Cortes — em 11 de Agosto de 2000, com
a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

Maria de Jesus Barreiros Figueiras Soeiro — em 11 de Agosto
de 2000, com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo pe-
ríodo de seis meses.

Nuno Miguel Cascalho Cacheira — em 7 de Fevereiro de 2000,
com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

Paulo Jorge Trouxa Quintas — em 8 de Fevereiro de 2000, com
a categoria de cantoneiro e limpeza, pelo período de seis meses.

Paulo José Barrigó Arranja — em 3 de Fevereiro de 2000, com
a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

João Paulo Abegoaria — em 1 de Setembro de 2000, com a ca-
tegoria de varejador, pelo período de seis meses.

Joaquim João Ilhéu Ferreira — em 30 de Agosto de 2000, com
a categoria de varejador, pelo período de seis meses.

Joaquina Candeias Leal Grangeia — em 22 de Agosto de 2000,
com a categoria de varejador, pelo período de seis meses.

Luís Manuel Tajola Catarro — em 17 de Agosto de 2000, com
a categoria de varejador, pelo período de seis meses.
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Valter António Pinto dos Santos — em 18 de Agosto de 2000,
com a categoria de varejador, pelo período de seis meses.

18 de Janeiro de 2001. — Por subdelegação de competência
do Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do
n.º 1 do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe
da Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel
Simões da Costa.

Aviso n.º 1887/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despa-
cho do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Despacho datado de 9 de Janeiro de 2001:

João Carlos Calado Sofio — em 21 de Fevereiro de 2000, com
a categoria de marcador de vias, pelo período de seis meses.

Fátima da Conceição Peixe Piteira — em 1 de Março de 2000,
com a categoria de fiscal municipal de 2.ª classe, pelo perí-
odo de seis meses.

Jorge Joaquim Piteira Macau — em 1 de Março de 2000, com
a categoria de fiscal municipal de 2.ª classe, pelo período de
seis meses.

Mauro Daniel Caeiro Freira — em 1 de Setembro de 2000, com
a categoria de fiscal municipal de 2.ª classe, pelo período de
seis meses.

Miguel Alexandre Adelino de Oliveira — em 1 de Março de
2000, com a categoria de marcador de vias, pelo período de
seis meses.

Paula Cristina Melhano Marques Pardal Caço — em 11 de Agosto
de 2000, com a categoria de fiscal municipal de 2.ª classe,
pelo período de seis meses.

Sérgio Maria Pires Baleizão — em 24 de Fevereiro de 2000,
com a categoria de marcador de vias, pelo período de seis
meses.

Paulo Alexandre Tirapicos — em 28 de Fevereiro de 2000, com
a categoria de marcador de vias, pelo período de seis meses.

Despacho datado de 11 de Janeiro de 2001:

Custódia de Fátima M. Baixinho P. Rodrigues — em 3 de Agosto
de 2000, com a categoria de auxiliar técnico de educação, pelo
período de seis meses.

José Manuel Pedroso David Pereira — em 1 de Agosto de 2000,
com a categoria de montador electricista, pelo período de seis
meses.

Nuno Miguel Guerreiro Coelho — em 2 de Agosto de 1999, com
a categoria de técnico profissional de 2.ª classe — desenha-
dor, pelo período de seis meses.

Jacinto Eduardo Lopes Barrenho — em 21 de Agosto de 2000,
com a categoria de carpinteiro de limpos, pelo período de seis
meses.

Despacho datado de 14 de Janeiro de 2001:

Maria Antonieta Jeremias Félix — em 1 de Setembro de 1999,
com a categoria de técnico superior de 2.ª classe, comunica-
ção, pelo período de seis meses.

18 de Janeiro de 2001. — Por subdelegação de competência
do Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do
n.º 1 do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe
da Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel
Simões da Costa.

Aviso n.º 1888/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que foram celebrados os seguin-
tes contratos de trabalho a termo certo, por seis meses, nos termos
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, considerando a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho:

Orlanda Maria Barradas da Silva Amaral, com início em 22 de
Janeiro de 2001 e termo em 21 de Julho de 2001, para a ca-
tegoria de assistente administrativo.

Cláudia Isabel Rosmaninho Bilou, com início em 3 de Janeiro
de 2001 e termo em 2 de Julho de 2001, para a categoria de
técnico superior de 2.ª classe.

Nuno Alexandre da Silva Pias, com início em 22 de Janeiro de
2001 e termo em 21 de Julho de 2001, para a categoria de
cantoneiro de arruamentos.

(Isento do visto prévio do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — Por subdelegação de competência
do Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do
n.º 1 do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe
da Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel
Simões da Costa.

Aviso n.º 1889/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo
34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, e considerando a nova redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98 de 17 de Julho, faz-se público que, por despa-
cho do vereador do Pelouro de Recursos Humanos, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo celebrados com:

Despacho datado de 24 de Janeiro de 2001:

Ana Maria Maia Charrua — em 1 de Abril de 2000, com a ca-
tegoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis me-
ses.

José Francisco Serrano Serôdio — em 4 de Setembro de 2000,
com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo período de seis
meses.

Maria do Céu Chaveiro Rebocho Pacheco — em 5 de Setem-
bro de 2000, com a categoria de cantoneiro de limpeza, pelo
período de seis meses.

Despacho datado de 15 de Janeiro de 2001:

Sara Cristina Caeiro Oliveira — em 14 de Setembro de 2000,
com a categoria de auxiliar técnico de educação, pelo perío-
do de seis meses.

Jorge Manuel Cartaxo Alfaiate — em 20 de Março de 2000, com
a categoria de fiscal municipal de 2.ª classe, pelo período de
seis meses.

Despacho de 18 de Janeiro de 2001:

Cristina Isabel Barreto Duarte — em 20 de Março de 2000, com
a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período de seis
meses.

Rui Pedro Piteira Pinto — em 22 de Março de 2000, com a ca-
tegoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período de seis
meses.

Despacho de 17 de Janeiro de 2001:

Daniel Alexandre Ferreira Valente — em 23 de Março de 2000,
com a categoria de arquitecto paisagista de 2.ª classe, pelo
período de seis meses.

Despacho datado de 24 de Janeiro de 2001:

Carla Isabel Martins Casmarrinha Camacho — em 20 de Mar-
ço de 2000, com a categoria de auxiliar de serviços gerais,
pelo período de seis meses.

José António Coelho Garras — em 13 de Março de 2000, com
a categoria de serralheiro mecânico, pelo período de seis meses.

Maria Amália Badagola Cavaco Ralha — em 20 de Março de
2000, com a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo
período de seis meses.

Maria José Claré Ramalho Timóteo — em 27 de Março de 2000,
com a categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo período
de seis meses.

Maria Manuela Quintas Branco Teles — em 8 de Setembro de
2000, com a categoria de auxiliar técnico de educação, pelo
período de seis meses.

Despacho datado de 30 de Janeiro de 2001:

Maria Alexandra Mendonça Raimundo Pardal — em 1 de Agosto
de 2000, com a categoria de arquitecta paisagista de 2.ª classe,
pelo período de seis meses.

31 de Janeiro de 2001. — Por subdelegação de competência
do Vereador do Pelouro de Recursos Humanos, nos termos do
n.º 1 do artigo 70.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o Chefe
da Divisão de Recursos Humanos e Formação, António Manuel
Simões da Costa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Anúncio n.º 11/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Ma-
nuel Martins Ribeiro, licenciado em Direito e presidente da Câ-
mara Municipal de Fafe:

Faz saber que, nos termos do artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo e em cumprimento da deliberação to-
mada em reunião ordinária realizada no dia 21 de Dezembro de
2000, submete a apreciação pública, para recolha de sugestões,
pelo prazo de 30 dias a contar da publicação do presente aviso
no Diário da República, 2.ª série, o projecto de Regulamento
do Transporte Público de Aluguer em Veículos Automóveis Li-
geiros de Passageiros — Transportes em Táxi, que a seguir se
publica na íntegra.

O referido projecto de Regulamento encontra-se à disposi-
ção do público, para consulta, nos serviços de atendimento, no
edifício dos Paços do Concelho, durante as horas normais de
expediente.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

Preâmbulo

Na sequência da autorização legislativa, concedida ao Governo
ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho, foi publicado o
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o aces-
so à actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos mu-
nicípios foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso
e organização do mercado, continuando na administração cen-
tral, nomeadamente, as competências relacionadas com o aces-
so à actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmara munici-
pais são competentes para:

Licenciamento dos veículos: os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas
câmaras municipais;

Fixação dos contingentes: o número de táxis consta de con-
tingente fixado, com uma periodicidade não superior a
dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças: as câmaras municipais atribuem as
licenças por meio de concurso público limitado às em-
presas habilitadas no licenciamento da actividade. Os
termos gerais dos programas de concurso, incluindo os
critérios aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são
definidos em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobili-
dade reduzida: as câmaras municipais atribuem licenças,
fora do contingente e de acordo com critérios fixados por
regulamento municipal, para o transporte de pessoas com
mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras muni-
cipais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível
da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consig-
nadas pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso,
as normas jurídicas constantes dos regulamentos sobre a acti-
vidade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passa-
geiros actualmente em vigor, terão que se adequar ao preceitu-
ado no novo regime legal, não obstante se manterem válidas
muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos
emanados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de No-
vembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em cumpri-
mento do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º a 25.º e 27.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, a Assembleia Muni-
cipal, sob proposta da Câmara Municipal de Fafe, de [...] aprova
o seguinte Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Fafe.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação com-
plementar e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distinti-
vos próprios, titular de licença emitida pela Câmara Mu-
nicipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha
e mediante retribuição;

c) Transportador em táxi: a empresa habilitada com alvará
para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi pode ser exercida por sociedades comerciais ou
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e por trabalhadores por
conta de outrem, bem como por membros das cooperativas li-
cenciadas por aquela Direcção-Geral, que preencham as condi-
ções de acesso definidas no Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria
de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros,
titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento
de Transporte em Automóveis, desde que tenham obtido o al-
vará para o exercício da actividade de transportador em táxi, nos
termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro.
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2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis, são os estabele-
cidos na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do
capítulo IV  do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado, à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para

determinados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam, obrigatori-
amente, o respectivo prazo, a identificação das partes
e o preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município são permitidos os seguintes regi-
mes de estacionamento:

a) Estacionamento fixo — em todas as freguesias do con-
celho, nos locais marcados no mapa anexo e de acordo
com o alvará de licença;

b) Estacionamento condicionado — na cidade de Fafe, nos
locais marcados no mapa anexo e de acordo com a lo-
tação nele prevista.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro
da área para que os contingentes são fixados, os locais onde os
veículos podem estacionar quer no regime de estacionamento con-
dicionado quer no regime de estacionamento fixo.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Munici-
pal poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis,
em local diferente do fixado e definir as condições em que o
estacionamento é autorizado nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e ver-
tical.

Artigo 9.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será es-
tabelecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e
que abrangerá todas as freguesias do município.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de cinco anos e será sempre precedida da audição das en-
tidades representativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte em táxi na área mu-
nicipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do contigente
de táxis no prazo de três meses após a entrada em vigor do pre-
sente Regulamento.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-

vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do director-geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atri-
buídas pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente, será feita por
concurso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público aberto às entidades referidas nos n.os 1 e
2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, na
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 156/99, de 14 de Setembro.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupos de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade
das licenças do contingente dessa freguesia ou grupos de fre-
guesias ou apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a
atribuição das licenças correspondentes.

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicado, em simultâneo com aquela
publicação, num jornal de circulação nacional ou num de cir-
culação local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais
de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de fre-
guesia para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no
mínimo, de 15 dias, contados da publicação no Diário da Re-
pública.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público no edifício da
Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de

funcionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candida-

turas, nomeadamente modelos de requerimentos e de-
clarações;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente:
a área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de es-
tacionamento.
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Artigo 15.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso os interessados que
preencham as condições de acesso e exercício da profissão de-
finida nos termos da lei.

2 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham os se-
guintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de
quaisquer impostos ou prestações tributárias e respec-
tivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em pres-
tações nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicial-
mente aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter
sido prestada garantia nos termos do Código de Processo
Tributário, não tiver sido suspensa a respectiva execu-
ção.

Artigo 16.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e decla-
rações entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entre-
gar no acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qual-
quer entidade pública, pode não originar a imediata exclusão do
concurso, desde que seja apresentado recibo passado pela enti-
dade em como os mesmos documentos foram requeridos em
tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresenta-
dos nos dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apre-
sentação das candidaturas, findos os quais será aquela excluída.

Artigo 17.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela
Câmara Municipal e deverá ser acompanhada dos seguintes do-
cumentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará
emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
ou documentos comprovativos de se preencherem os re-
quisitos de acesso à actividade, ou seja, certificado de
registo criminal, certificado de capacidade profissional
para o transporte em táxi e garantia bancária no valor
mínimo exigido para a constituição de uma sociedade;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situação
regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede soci-
al da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 — Para demonstração da localização da sede social da em-
presa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela
Conservatória do Registo Comercial.

Artigo 18.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º, o servi-
ço por onde corre o processo de concurso, apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com
a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição
da licença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente::

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresenta-
ção da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento aos artigos 100.º e seguintes do Códi-
go de Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classi-
ficação inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um re-
latório final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva
sobre a atribuição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;:
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingen-

te se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 21.º
deste Regulamento.

Artigo 21.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo an-
terior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para ve-
rificação das condições constantes da Portaria n.º 227-A/99, de
15 de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, deven-
do o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido pela
Câmara Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos,
os quais serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-
-Geral de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comer-
cial ou bilhete de identidade, no caso de pessoas sin-
gulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assina-

tura reconhecida presencialmente, nos casos em que ocor-
ra a transmissão da licença prevista no artigo 26.º do
presente Regulamento;
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e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 25.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no valor de
50 000$.

4 — Por cada averbamento é devida uma taxa no valor de
15 000$.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894 (2.ª série), da Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres. (Diário da República n.º 104, de 5 de Maio
de 1999.)

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo;
d) Sempre que haja abandono do exercício da actividade.

2 — As licenças para a exploração da indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emi-
tidas ao abrigo do Regulamento em Transportes Automóveis
(RTA), aprovado pelo Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezem-
bro de 1948, e suas posteriores alterações, caducam no pra-
zo de três anos após a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.º 251/93, de 14 de Julho.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do refe-
rido prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data
do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 21.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.

Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena da caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/99, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas
licenças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos
ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que es-
tes tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso
de morte do titular da licença a actividade pode continuar a ser
exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante subs-
tituição da licença pela Câmara Municipal.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 21.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de li-
cenças para exploração da indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua trans-
missão, exclusivamente para sociedades comerciais ou coope-
rativas com alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

Artigo 26.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exis-
ta, e através de edital a afixar nos Paços do Município
e nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 27.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à direcção de finanças respectiva a emissão de
licenças para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 28.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto
no número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.

Artigo 29.º

Abandono do exercício da actividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, considera-se que há
abandono do exercício da actividade sempre que os táxis não
estejam à disposição do público durante 30 dias consecutivos
ou 60 interpelados dentro do período de um ano.
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Artigo 30.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.

Artigo 31.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 32.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de dis-
tância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta
condição.

Artigo 33.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de apti-
dão profissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 34.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do esta-
belecido nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de
19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 35.º

Entidade fiscalizadora

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento, a Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a Polí-
cia de Segurança Pública.

Artigo 36.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamen-
te mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 37.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras en-
tidades fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do
artigo 30.º e no artigo 31.º, bem como das sanções acessórias
previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto, constitui contra-ordenação a violação das seguintes
normas do presente Regulamento, puníveis com coima de 30 000$
a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e carac-
terísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3
do artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 30.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 38.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com a coima prevista na alínea c) do
n.º 1 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for apre-
sentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agen-
te de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 39.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças
são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adapta-
ções, as normas dos concursos para aquisição de bens e servi-
ços.

Artigo 40.º

Regime transitório

1 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 32.º,
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
de Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada den-
tro do prazo de três anos, contados da data da entrada em vi-
gor do de Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do director-geral de Trans-
portes Terrestres.

3 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números ante-
riores.

Artigo 41.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te Regulamento.
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Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 1890/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado
na alínea b) no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, com Eva da Conceição Calado Ramos Lota,
Maria Amélia Verde Nabinho Colaço e Maria da Piedade Ra-
poso Entradas, na categoria de auxiliar de serviços gerais, pelo
prazo de seis meses, renováveis, nos termos do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com início em 1 de Fevereiro
de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís An-
tónio Pita Ameixa.

Aviso n.º 1891/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado
na alínea b) no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por urgente con-
veniência de serviço, com Armando José Farias Cesário e Fran-
cisco António Santana Bertão, na categoria de auxiliar de ser-
viços gerais, pelo prazo de seis meses, renováveis, nos termos
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com iní-
cio em 1 de Fevereiro de 2001.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís An-
tónio Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ZÊZERE

Aviso n.º 1892/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 42/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
por meu despacho de 28 de Abril de 1999, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, com
início em 4 de Maio de 1999, ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do citado diploma, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, com José Paulo Navas Cândido, para a categoria de
técnico superior de 2.ª classe (área de arquitectura).

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ri-
beiro Pereira.

Aviso n.º 1893/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
por meu despacho de 16 de Abril de 1999, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, com
início em 19 de Abril de 1999, ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do citado diploma, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, com Sílvia Catarina Gomes Ramos Rosa, para a ca-
tegoria de bilheteiro.

O mesmo contrato tem sido renovado sucessivamente por iguais
períodos de tempo, indo o mesmo terminar no dia 19 de Abril
de 2001.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís Ri-
beiro Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso n.º 1894/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a
termo certo. — Em cumprimento do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, e no uso da competên-
cia própria prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, foram contratados, nos termos
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, por urgente conveniência de serviço,
torna-se público, que por despacho do presidente da Câmara
Municipal, foram celebrados contratos/renovações e rescisões,
com os seguintes contratados:

Helena Sofia Jacob Martins Costa e Pedro Nuno Mouro de
Figueiredo, com a categoria de técnico superior de 2.ª clas-
se, arqui tecto, aufer indo a remuneração mensal de
233 600$, pelo prazo de um ano, com início a 24 de Ju-
lho de 2000.

João Manuel das Neves Pinheiro, Hélder Alberto Rodrigues e
Hugo Alexandre de Sousa Morgado, com a categoria de au-
xiliar de serviços gerais, auferindo a remuneração mensal de
68 900$, pelo prazo de um ano, com início a 22 de Dezem-
bro de 2000.

Romeu Manuel Dias Fernandes, Carlos Manuel Tarrafa Moreira
Sousa, Vítor Manuel Pereira Cardoso e Rui Manuel Santos
Lemos com a categoria de condutores de máquinas pesadas
e veículos especiais, auferindo a remuneração mensal de
85 900$, pelo prazo de um ano, com início em 4 de Dezem-
bro de 2000.

Mário Manuel Simões Nazaré e Hélder da Silva Barreto, com
a categoria de pedreiro, auferindo a remuneração mensal de
77 100$, pelo prazo de um ano, com início em 22 de Novembro
de 2000 e 23 de Novembro de 2000.

João José Cordeiro Dias e Carlos Manuel Braz Marques, com
a categoria de carpinteiro, auferindo a remuneração mensal
de 77 100$, pelo prazo de um ano com início em 22 de No-
vembro de 2000 e 27 de Novembro de 2000.

Ana Catarina Oliveira Silva Lopes Fonseca, Ana Sofia Canas
Ruivo e Elsa Catarina dos Santos Marques, com a categoria
de técnico superior de direito de 2.ª classe, auferindo a re-
muneração mensal de 233 600$, pelo prazo de um ano, com
início em 4 de Dezembro de 2000.

Paula Maria Cera Loio Panão, com a categoria de técnico su-
perior de direito de 2.ª classe, auferindo a remuneração mensal
de 233 600$, pelo prazo de um ano, com início em 2 de Ja-
neiro de 2001.

Paula Sofia Figueiredo Almeida e Sofia Margarida Rodrigues
Ferreira, com a categoria de assistente de acção educativa,
auferindo a remuneração mensal de 111 000$, pelo prazo de
um ano, com início em 11 de Outubro de 2000.

Graça Maria Fareleira Cardoso, com a categoria de técnico su-
perior de gestão e administração pública, auferindo a remu-
neração mensal de 233 600$, pelo prazo de um ano, com início
em 6 de Novembro de 2000.

Ana Cláudia Gonçalves Caetano, com a categoria de técnico su-
perior de gestão e administração pública, auferindo a remu-
neração mensal de 233 600$, pelo prazo de um ano, com início
em 13 de Novembro de 2000.

Luís Miguel Cândido da Fonseca, com a categoria de técnico
superior de economia de 2.ª classe, auferindo a remunera-
ção de 233 600$, foi autorizada a renovação do contrato,
por mais seis meses, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

Paulo Jorge dos Santos Mendes, com a categoria de auxiliar ad-
ministrativo, rescindiu a 4 de Agosto de 2000.

Por despacho do vice-presidente da Câmara Municipal, foi
autorizada a rescisão a partir de 31 de Outubro de 2000,
com:

Celsa Fernanda Nunes Ferreira, auxiliar de serviços gerais.

25 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Daniel
Martins dos Santos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.º 1895/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
publica-se a lista de todas as obras públicas adjudicadas no segundo semestre de 2000 pela Câmara Municipal de Fornos de
Algodres.

Obra Forma de adjudicação Valor Adjudicatário

Fornecimento e montagem de um equipamento elec-Concurso limitado 9 850 000$00 Francisco Certo, L.da

tromecânico, para uma fonte automática, a instalar
no Monumento à Justiça

Trabalhos de recuperação e substituição da condutaConcurso limitado 13 332 909$00 António Moreira & Caetano, L.da

adutora, captação e vala de águas pluviais de
Vila Ruiva.

Iluminação do campo de futebol relvado ............. Concurso limitado 28 228 200$00 Egitécnica, L.da

Beneficiação da EB 1 de Fornos de Algodres eConcurso limitado 24 983 010$00 Lopes & Irmão, L.da

construção de sala polivalente incluindo arranjos
exteriores.

Rectificação e pavimentação do caminho agrícola Concurso limitado 3 582 075$00 Oliveira & Marques, L.da

de Juncais.
Construção de instalações para Cartório Notarial Concurso limitado 2 140 052$00 António Caetano & Moreira, L.da

de Fornos de Algodres.
Construção do colector do ribeiro de Infias (entre Concurso limitado 24 878 055$00Guilhermes Campos & Rodrigues, L.da

as caixas 24 e 66).
Construção da residência dos magistrados de FornosConcurso limitado 24 964 386$00 António Moreira & Caetano, L.da

de Algodres
Empreitada de conclusão das infra-estruturas bási- Concurso limitado 24 852 490$00 Lopes & Irmão, L.da

cas de Matança — 1.ª fase

30 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Agostinho Gomes Amaral Freitas.

CÂMARA MUNICIPAL DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Aviso n.º 1896/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por mais
seis meses o contrato de trabalho a termo termo certo celebra-
do com:

Vasco Rafael Massorano Madeira.
Nelson José Varandas Topete.
Carlos Manuel Silva Almeida Caravau.
Nelson Fernando Vicente Gonçalves.
Júlio Augusto Caldeira.
Sérgio Alexandre Pastor Fernandes.
Delmino Domingos Alves Ferreira.
António Manuel Redondo Leonor.
Carlos Alberto Cordeiro Janeiro.
Jorge Alfredo Andrade Eugénio.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar
Manuel da Conceição Gata.

Aviso n.º 1897/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por mais
seis meses o contrato de trabalho a termo certo celebrado com
Cláudia Isabel Miguel Barros.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar
Manuel da Conceição Gata.

Aviso n.º 1898/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público, e em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, que esta Câmara Municipal prorrogou por mais
seis meses o contrato de trabalho a termo certo celebrado com
Liliana Maria Macias Gamboa.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Edgar
Manuel da Conceição Gata.
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28Listagem n.º 65/2001 — AP.  — Listagem das empreitadas adjudicadas por este município durante o ano de 2000, a que se refere o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março.

Data
Tipo de concurso Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA Forma de adjudicação de

adjudicação

Concurso limitado Recuperação das fontes e zonas envolventes.................................... Manuel Joaquim Caldeira, L.da ................. 13 340 000$00 Deliberação camarária 7-1-2000
Concurso limitado Const. esp. destinado à prática de desportos alternativos............... Manuel Joaquim Caldeira, L.da ................. 14 261 000$00 Deliberação camarária 1-2-2000
Concurso limitado Arranjo urbanístico do Miradouro da Cruzinha em Lagoaça.......... Manuel Joaquim Caldeira, L.da ................. 6 599 000$00 Deliberação camarária 1-2-2000
Concurso limitado Arranjo urbanístico do Miradouro do Colado em Fornos............... Manuel Joaquim Caldeira, L.da ................. 9 623 390$00 Deliberação camarária 1-2–2000
Concurso limitado Arranjo urb. do largo anexo à Esc. Primária n.º 1 Passeio............ António Alberto Monteiro.......................... 18 447 000$00 Deliberação camarária 1-2-2000
Concurso limitado Qualificação do loteamento dos Roques em Lagoaça...................... Jaime Nogueira e Filhos, L.da ................... 10 246 239$00 Deliberação camarária 1-2-2000
Concurso limitado Arranjo urb. do Largo da Capela do Sr. da Rua Nova Fornos....... Jaime Nogueira e Filhos, L.da ................... 7 438 260$00 Deliberação camarária 1-2-2000
Concurso limitado Arranjo e pavimentação da Rua do Pojal em Mazouco.................. Manuel Joaquim Caldeira, L.da ................. 14 940 000$00 Deliberação camarária 1-2-2000
Concurso limitado Arranjo urbanístico do adro da Igreja Paroquial de Mazouco........ Manuel Joaquim Caldeira, L.da ................. 6 424 780$00 Deliberação camarária 1-2-2000
Concurso limitado Arranjo urbanístico do Largo do Rossio em Mazouco.................... António Alberto Monteiro.......................... 5 901 294$00 Deliberação camarária 1-2-2000
Concurso limitado Pavimentação da rua de acesso à Estação ECF Lagoaça................ António Alberto Monteiro.......................... 4 000 000$00 Deliberação camarária 1-2-2000
Concurso limitado Pav. do caminho corredouro via Arcal Picão Mourinho.................. Jaime Nogueira e Filhos, L.da ................... 17 313 021$00 Deliberação camarária 1-2-2000
Concurso limitado Forn. e aplicação eq. urbano no rec. anexo esc. primária.............. António Alberto Monteiro.......................... 3 235 000$00 Deliberação camarária 1-2-2000
Concurso limitado Pav. CM Freixo/Mazouco entre Santana e Corte Queimada........... Jeremias de Macedo e C.ª, L.da ................. 4 949 880$00 Deliberação camarária 1-2-2000
Ajuste directo..... Pav. do caminho agrícola Canabeira Palheirinho Lagoaça.............. Manuel Joaquim Caldeira, L.da ................. 37 800 000$00 Deliberação camarária 30-5-2000
Ajuste directo..... Construção do cais fluvial de Lagoaça, junto ao rio Douro........... Manuel Joaquim Caldeira, L.da ................. 10 406 162$00 Deliberação camarária 30-5-2000
Ajuste directo..... Arranjo urbanístico da Praça de Lagoaça..........................................Manuel Joaquim Caldeira, L.da ................. 10 812 880$00 Deliberação camarária 30-5-2000
Concurso público Arranjo urbanístico da zona de Vale de Igreja da Vila................... Manuel Joaquim Caldeira, L.da ................. 34 555 054$00 Deliberação camarária 18-7-2000

31 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Divisão, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

Aviso n.º 1899/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de contrato de pessoal a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que, de harmonia com o disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º  do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, pelo meu despacho de 29 de Dezem-
bro de 2000, foram renovados, por seis meses, com início em 1 de Fevereiro de 2001, os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes trabalhadores:

Francisco Marçalo Pimentel Monteiro — pedreiro, escalão 1, índice 132.
João Tavares Bosega — condutor de máquinas pesados e veículos especiais, escalão 1, índice 147.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Pedro Namorado Lancha.

Edital n.º 80/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. Pedro Namorado Lancha, presidente da Câmara Municipal de Fronteira:
Torna público, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, que as adjudicações de obras públicas efectuadas por esta Câmara Muni-

cipal, no ano de 2000, foram as constantes do mapa anexo.
Para constar se publica este e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

E eu, (Assinatura ilegível), técnico superior de 1.ª classe, responsável pela Divisão Técnica de Obras, Urbanismo, Ambiente e Qualidade de Vida, o subscrevi.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Pedro Namorado Lancha.
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Adjudicação de obras públicas

(artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março)

Designação Adjudicante Forma de atribuição Valor

Concepção, fornecimento e montagem de estruturaVIGOPOR, Materiais de Cons-Concurso limitado sem pu- 14 619 000$00
pré-fabricada e cobertura para pavilhão industrial, trução, L.da blicação de anúncio.
Zona Industrial de Fronteira.

Construção do picadeiro coberto na zona desportiva MILORA, Construções, L.da Concurso limitado sem pu- 23 894 721$00
de Fronteira — 2.ª fase. blicação de anúncio.

Reforço do abastecimento de água a Cabeço de Vide —HABIPAX, Construções Ci- Concurso limitado sem apre- 8 594 000$00
construção do depósito e estação sobrepressora. vis, S A. sentação de candidaturas.

Recuperação da estação da CP de Fronteira e Casas BRERA, Sociedade de Cons-Ajuste directo .................... 4 738 220$00
de Função — 2.ª fase. truções e Representações,

L.da

CÂMARA MUNICIPAL DE GAVIÃO

Aviso n.º 1900/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, se torna publico que, por meu despacho datado de
19 de Janeiro 2001, foi celebrado o contrato de trabalho a ter-
mo certo, pelo prazo de um ano, com Jorge Elísio Sequeira Lima,
técnico profissional de natação de 2.ª classe. O respectivo contrato
teve início em 1 de Fevereiro 2001.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Martins de Jesus.

CÂMARA MUNICIPAL DA GOLEGÃ

Aviso n.º 1901/2001 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação
de contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
se torna público que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2001,
foi prorrogado até ao limite de dois anos o prazo do contrato
celebrado em 1 de Março de 2000 com Maria Fernanda Silvé-
rio Costa, ao abrigo dos artigos 14.º, 18.º e 20.º, do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para o exercício
das funções de cozinheira, ficando válido até 1 de Março de 2002.

A celebração do contrato foi publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 31, de 28 de Fevereiro de 2000.

1 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Veiga
Maltez.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 1902/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por des-
pacho do presidente da Câmara de 26 de Janeiro de 2001, foi
prorrogado, por mais um ano, com início em 1 de Março de 2001,
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Glória Con-
ceição Abrantes Fonseca Ferreira, auxiliar de serviços gerais.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
José Santinho Pacheco.

CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 1903/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do pre-
sidente desta Câmara Municipal datado de 19 de Janeiro de 2001,
foi renovado por mais um ano o contrato de trabalho a termo

certo celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do decreto-lei acima mencionado, com a arquitecta de 2.ª clas-
se Sílvia Cristina Matos Simões, terminando o respectivo con-
trato em 28 de Março de 2002.

30 de Janeiro de 2001. — O Vereador, Daniel Umbelino Ro-
drigues Costa.

Aviso n.º 1904/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despachos do pre-
sidente desta Câmara Municipal datados de 12 de Dezembro de
2000, e 24 de Janeiro de 2001, respectivamente, foram renovados
por mais um ano os seguintes contratos de trabalho a termo certo,
celebrados ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
decreto-lei acima mencionado:

Orlando Joaquim Pereira, cabouqueiro, terminando em 31 de
Janeiro de 2002.

Isaura Cristina Silva Correia, auxiliar de acção educativa, ter-
minando em 14 de Março de 2002.

José Martins Marinheira Semião, cabouqueiro, terminando em
19 de Março de 2002.

Gerardo Vilhena Pratas e Luís Miguel Viegas Veríssimo, ambos
auxiliares dos serviços gerais, terminando respectivamente em
4 de Abril de 2002.

31 de Janeiro de 2001. — O Vereador, Daniel Umbelino Ro-
drigues Costa.

Aviso n.º 1905/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do pre-
sidente desta Câmara Municipal datado de 25 de Outubro, foi
contratado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
decreto-lei acima mencionado, pelo prazo de um ano, para as-
sistente administrativo, Ricardo Jorge Mateus Ribeiro, a ser
remunerado pelo escalão 1, índice 190, a que corresponde o
vencimento de 111 000$.

Mais se torna público que, a referida contratação foi celebrada
por urgente conveniência de serviço, de acordo com o n.º 5 do
artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e
que o referido contrato teve início em 2 de Dezembro de 2000,
conforme despacho n.º 97, de 15 de Novembro de 2000.

31 de Janeiro de 2001. — O Vereador, Daniel Umbelino Ro-
drigues Costa.

Aviso n.º 1906/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,



APÊNDICE N.º 29 — II SÉRIE — N.º 54 — 5 de Março de 200130

de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do pre-
sidente desta Câmara Municipal datado de 27 de Dezembro, foi
contratado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do de-
creto-lei acima mencionado, pelo prazo de um ano, para técnico
profissional de 2.ª classe, medidor orçamentista, Ricardo Jorge
de Oliveira Balona, a ser remunerado pelo escalão 1, índice 190,
a que corresponde o vencimento de 111 000$.

Mais se torna público que, a referida contratação foi celebrada
por urgente conveniência de serviço, de acordo com o n.º 5 do
artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
tendo o contrato início em 3 de Janeiro de 2001.

31 de Janeiro de 2001. — O Vereador, Daniel Umbelino Ro-
drigues Costa.

Aviso n.º 1907/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por des-
pacho do presidente desta Câmara Municipal datado de 4 de
Dezembro de 2000, foram renovados por mais seis meses os
seguintes contratos de trabalho a termo certo, celebrados ao
abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima
mencionado:

António Dias Sobral, Hélder Jorge Feio Galvão Mateus e Car-
los Miguel Pereira Flor da Rosa, auxiliares dos serviços, ter-
minando os respectivos contratos em 16 de Julho de 2001.

31 de Janeiro de 2001. — O Vereador, Daniel Umbelino Ro-
drigues Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 1908/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, com início a 1 de Fevereiro do ano em curso
e termo em 31 de Agosto de 2001, eventualmente renovável por
iguais períodos, mas a sua duração total nunca poderá exceder
dois anos, ao abrigo de alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, entre esta Câmara Municipal e Adelaide do Rosário
de Jesus Costa, com a categoria de bilheteiro, cuja remuneração
mensal é a correspondente ao índice 123, do escalão indiciário
das carreiras de regime geral da função pública.

30 de Janeiro de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Aviso n.º 1909/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, com início a 1 de Fevereiro do ano em
curso e termo em 31 de Janeiro de 2002, eventualmente reno-
váveis por igual período, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, no redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, entre esta Câmara Municipal e José Antó-
nio de Jesus Baptista e Hélder Remi dos Santos Gandarez, com
a categoria de técnico superior de desporto de 2.ª classe e cuja
remuneração mensal é a correspondente ao índice 400, do es-
cala indiciária dos carreiras do regime geral da função pública.

2 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

Aviso n.º 1910/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, com início a 1 de Fevereiro do ano em curso
e termo em 31 de Janeiro de 2002, eventualmente renovável por
igual período, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe

foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, entre esta Câmara Municipal e João Paulo Baptista Ro-
drigues Fernandes, com a categoria de técnico superior de des-
porto de 2.ª classe, cuja remuneração mensal é a correspondente
ao índice 400, da escala indiciária das carreiras do regime ge-
ral da função pública.

2 de Fevereiro de 2001. — A Presidente da Câmara, Isabel
Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

Aviso n.º 1911/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que por despacho de 21 de Dezembro
de 2000 da directora de Departamento de Gestão de Recursos
Humanos, proferida no uso da competência subdelegada pelo des-
pacho n.º 53-A/P/2000, foi deferida a rescisão de contrato de
trabalho a termo certo do auxiliar de serviços gerais, Luís An-
tónio Jesus Pedro, a partir de 22 de Novembro de 2000.

2 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão, Isabel San-
tos Castro.

Aviso n.º 1912/2001 (2.ª série) — AP.  — Por despacho
de 18 de Fevereiro de 2000, da vereadora da Área de Gestão
de Recursos Humanos (delegação de 29 de Janeiro de 1998, Bo-
letim Municipal n.º 206, de 29 de Janeiro de 1998):

Carlos Alberto Alves Jorge — contratado, ao abrigo do dispos-
to no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a condutor de máquinas pesadas e veículos especiais.

Por despacho de 28 de Abril de 2000, da vereadora da Área
de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29 de Ja-
neiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de Ja-
neiro de 1998):

Maria José Raposo Sabino — contratada, ao abrigo do dispos-
to no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a técnica superior (jurista) de 2.ª classe.

Por despacho de 5 de Junho de 2000, da vereadora da Área
de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29 de Ja-
neiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de Ja-
neiro de 1998):

Vinicio Agustin Bolanos Pantoja — contratado, ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções
equiparadas a técnico profissional (desporto) de 2.ª classe.

Por despacho de 4 de Julho de 2000, da vereadora da Área
de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29 de Ja-
neiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de Ja-
neiro de 1998):

Maria Filomena de Jesus Pedro — contratada, ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções
equiparadas a técnica superior (jurista) de 2.ª classe.

Por despacho de 18 de Setembro de 2000, da vereadora da
Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29
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de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

José Gomes da Veiga — contratado, ao abrigo do disposto no
n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções
equiparadas a condutor de máquinas pesadas e veículos es-
peciais.

Por despacho de 20 de Setembro de 2000, da vereadora da
Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29
de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Patrícia Ferreira da Costa Martins — contratada, ao abrigo do
disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a técnica superior (jurista) de 2.ª classe.

Mónica Matos Horta e Paula Alexandra Martins Jarmelo — con-
tratadas, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
para o exercício de funções equiparadas a assistentes admi-
nistrativas.

Por despacho de 25 de Setembro de 2000, da vereadora da
Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29
de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Ana Cristina Nunes Matias — contratada, ao abrigo do dispos-
to no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a assistente administrativa.

Por despacho de 29 de Setembro de 2000, da vereadora da
Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29
de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Célia Maria da Silva Tereso — contratada, ao abrigo do disposto
no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a técnica superior (serviço social) de 2.ª classe.

Por despacho de 2 de Outubro de 2000, da vereadora da Área
de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29 de Ja-
neiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de Ja-
neiro de 1998):

Ana Maria do Carmo Jesus — contratada, ao abrigo do disposto
no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a auxiliar de serviços gerais.

Heitor Manuel Saraiva Dias — contratado, ao abrigo do disposto
no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a condutor de máquinas pesadas e veículos especi-
ais.

Marta Cristina Jorge Feliciano — contratada, ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a técnica superior (serviço social) de 2.ª classe.

Susana Conceição Moura dos Santos — contratada, ao abrigo
do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a assistente administrativa.

Por despacho de 3 de Outubro de 2000, da vereadora da Área
de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29 de Ja-
neiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de Ja-
neiro de 1998):

Adriana Melo Ribeiro — contratada, ao abrigo do disposto no
n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções
equiparadas a técnica superior (jurista) de 2.ª classe.

Por despacho de 12 de Outubro de 2000, da vereadora da
Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29
de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Hugo Aureliano Cardoso Martins Cândido — contratado, ao abri-
go do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a engenheiro técnico civil de 2.ª classe.

Por despacho de 2 de Novembro de 2000, da vereadora da
Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29
de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Bruno Miguel Diogo da Silva — contratado, ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a fiscal municipal (serviços gerais) de 2.ª classe.

Por despacho de 10 de Novembro de 2000, da vereadora
da Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de
29 de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29
de Janeiro de 1998):

Rui Manuel das Neves Marques — contratado, ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções
equiparadas a assistente administrativo.

Por despacho de 13 de Novembro de 2000, da vereadora
da Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de
29 de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29
de Janeiro de 1998):

Agostinha de Almeida Machado Melo — contratada, ao abrigo
do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a auxiliar de acção educativa.

Jaime Fernando Ferreira da Conceição — contratado, ao abri-
go do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a auxiliar de serviços gerais.

Por despacho de 22 de Novembro de 2000, da vereadora
da Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de
29 de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29
de Janeiro de 1998):

Luís António Jesus Pedro — contratado, ao abrigo do disposto
no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
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zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a auxiliar serviços gerais.

Por despacho de 27 de Novembro de 2000, da vereadora
da Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de
29 de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29
de Janeiro de 1998):

Helena Maria Pires Régio e Maria Rosa Ferreira Figueiredo
Soares — contratadas, ao abrigo do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, para o exercício de funções equiparadas a au-
xiliares de serviços gerais.

Por despacho de 28 de Novembro de 2000, da vereadora
da Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de
29 de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29
de Janeiro de 1998):

Maria da Luz Caldeira Mendonça — contratada, ao abrigo do
disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a auxiliar de serviços gerais.

Por despacho de 30 de Novembro de 2000, da vereadora
da Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de
29 de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29
de Janeiro de 1998):

Vanda Carla Canais Pinheiro Rodrigues — contratada, ao abri-
go do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de
funções equiparadas a técnica superior (serviço social) de
2.ª classe.

Por despacho de 4 de Dezembro de 2000, da vereadora da
Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29
de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Maria Antónia Victória — contratada, ao abrigo do disposto no
n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equi-
paradas a fiscal municipal (serviços gerais) de 2.ª classe.

Pedro José Duarte Terra da Motta — contratado, ao abrigo do
disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a engenheiro técnico civil de 2.ª classe.

Maria Amélia Freitas e Rita Manuel Assunção Silva — contra-
tadas, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
para o exercício de funções equiparadas a auxiliares de ser-
viços gerais.

Por despacho de 6 de Dezembro de 2000, da vereadora da
Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29
de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Fátima Maria Silva Oliveira Correia — contratada, ao abrigo
do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/

98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a auxiliar de acção educativa.

Jorge Jesus Soares — contratado, ao abrigo do disposto no n.º 1
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções equipara-
das a auxiliar de serviços gerais.

Por despacho de 11 de Dezembro de 2000, da vereadora da
Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29
de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Ana Paula Gomes Cerdeira da Fonseca — contratada, ao abri-
go do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a técnica profissional (arquivo) de
2.ª classe.

Por despacho de 15 de Dezembro de 2000, da vereadora da
Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29
de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Ivone de Freitas Faria Nogueira Vinha — contratada, ao abri-
go do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a assistente administrativo.

Por despacho de 18 de Dezembro de 2000, da vereadora da
Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29
de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Olívia Olímpia Nunes Simões Coelho — contratada, ao abrigo
do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a auxiliar de serviços gerais.

Por despacho de 20 de Dezembro de 2000, da vereadora da
Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29
de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Susana Simões Lopes Clemente — contratada, ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções
equiparadas a auxiliar de serviços gerais.

Por despacho de 22 de Dezembro de 2000, da vereadora da
Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29
de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Ana Margarida Pereira dos Santos Gonçalves — contratada, ao
abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exer-
cício de funções equiparadas a técnica superior (jurista) de
2.ª classe.

Por despacho de 3 de Janeiro de 2001, da vereadora da Área
de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29 de Ja-
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neiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de Ja-
neiro de 1998):

Sónia Cristina Correia Leandro — contratada, ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções
equiparadas a assistente administrativo.

Por despacho de 10 de Janeiro de 2001, da vereadora da
Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29
de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Fernando José Oliveira Martins — contratado, ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções
equiparadas a auxiliar de serviços gerais.

Por despacho de 15 de Janeiro de 2001, da vereadora da
Área de Gestão de Recursos Humanos (delegação de 29
de Janeiro de 1998, Boletim Municipal n.º 206, de 29 de
Janeiro de 1998):

Ana Lúcia Garcez Duarte Alves Antunes — contratada, ao abrigo
do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício
de funções equiparadas a técnica superior (jurista) de 2.ª classe.

Ana Cristina Rodrigues Miranda — contratada, ao abrigo do dis-
posto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, para o exercício de funções
equiparadas a assistente administrativo.

6 de Fevereiro de 2001. — A Chefe de Divisão, Isabel San-
tos Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 1913/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-
deres delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, data-
do de 17 de Novembro de 2000, foram renovados por mais seis
meses os contratos de trabalho a termo certo, celebrados com
os seguintes trabalhadores:

Leitor-cobrador de consumos, índice 166, pelo prazo de seis
meses, com data do contrato de 13 de Julho de 2000:

Dinarte Luís Brás.
Manuel Brito Miguel.

31 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOURINHÃ

Aviso n.º 1914/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do esti-
pulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por
despacho do presidente da Câmara, foi deferida a rescisão a partir
de 31 de Dezembro de 2000, do contrato de trabalho a termo
certo, celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, em 1 de Abril de

1999 e renovado até 31 de Março de 2001, com Paula Alexan-
dra Correia Henriques Gameiro, para a categoria de técnico
superior estagiário de economia.

3 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Dias Custódio.

Aviso n.º 1915/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do esti-
pulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo De-
creto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que por
despacho do presidente da Câmara, foi deferida a rescisão a partir
de 3 de Janeiro de 2001, do contrato de trabalho a termo cer-
to, celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, em 1 de Outubro de 1999
e renovado até 30 de Setembro de 2001, com Lúcia Carolina
Henriques Alfaiate para a categoria de auxiliar de serviços ge-
rais.

3 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Dias Custódio.

Aviso n.º 1916/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do es-
tipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que por despacho do presidente da Câmara, os contratos de
trabalho a termo certo, celebrados ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com:

José António Filipe Matias, em 1 de Fevereiro de 2000, para a
categoria de leitor-cobrador de consumos, foi renovado até 31
de Janeiro de 2002.

Paula Cristina Nunes Domingos Moura, em 1 de Fevereiro de
2000, para a categoria de solicitadora, foi renovado até 31 de
Janeiro de 2002.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Dias Custódio.

Aviso n.º 1917/2001 (2.ª série) — AP.  — Celebração de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os efeitos previs-
tos no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, torna-se público que esta autarquia celebrou, ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, contrato de trabalho a termo certo
pelo período de um ano com início a 1 de Fevereiro de 2001,
com Artur Eduardo Januário Inácio, para a categoria de condutor
de máquinas pesadas e veículos especiais, para exercício de
funções no Serviço de Higiene e Limpeza da Divisão Técnica
de Ambiente.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Dias Custódio.

Aviso n.º 1918/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Em cumprimento do es-
tipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara, o contrato de
trabalho a termo certo, celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
Maria de Lurdes Conceição Pinho Marcelino, em 1 de Março
de 2000, para a categoria de auxiliar de serviços gerais, foi
renovado até 28 de Fevereiro de 2002.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Dias Custódio.
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34Aviso n.º 1919/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro de pessoal. — Nos termos e para os efeitos do n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redac-
ção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que, mediante prévia proposta aprovada pela Câmara Municipal em reunião ordinária de 18 de Setembro de 2000, a Assem-
bleia Municipal, na sessão extraordinária de 30 de Novembro de 2000, aprovou a alteração do quadro de pessoal através da criação do seguinte lugar:

Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria de lugares Observações

a criar

Técnico superior............... Urbanista................................... Assessor PL.....................................................................................................
Assessor........................................................................................................... 1 Dotação global.

Técnico superior Pl........................................................................................
Técnico superior de 1.ª.................................................................................. Dotação global.
Técnico superior de 2.ª.................................................................................. 1
Estagiário.........................................................................................................

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Manuel Dias Custódio.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 1920/2001 (2.ª série) — AP.  — Prorrogação de contratos a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que foram prorrogados os prazos dos contratos cele-
brados ao abrigo dos artigos 14.º, 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na sua actual redacção, com os seguintes trabalhadores desta Câmara Municipal:

Data Data Data
Nome Categoria do de início de fim

despacho do contrato do contrato

José João Gregório dos Reis PescaTécnico profissional de 1.ª classe (área de telecomunicações).................................................. 4-1-2001 9-8-2000 8-2-2002
Paulo César Manecas Acúrcio....... Técnico profissional de 1.ª classe (área de telecomunicações).................................................. 4-1-2001 9-8-2000 8-2-2002
Sandra Sofia da Silva Pereira........ Auxiliar de serviços gerais..................................................................................................................29-12-2000 2-11-1999 1-8-2001

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria Ministro dos Santos.



35
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 2

9
—

II S
É

R
IE

—
N

.º 5
4

—
5

 d
e

 M
a

rço
 d

e
 2

0
0

1
CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 1921/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas as adjudicações de
obras públicas efectuadas pela Câmara Municipal de Matosinhos no ano de 2000.

Designação das empreitadas
Valor da adjudicação

Forma de atribuição Adjudicatário
(s/IVA)

Execução de trabalhos de construção civil nos jardins no Monte de San- 781 400$00 Ajuste directo............. RED — Relvados e Equipamentos Desportivos, L.da

tana e na Rua de António Macedo e Leça da Palmeira.
Construção de um jardim entre a Rua da Cidreira e o jardim envolvente 2 800 400$00 Ajuste directo............. REGAFLOR — Paisagismo e Ambiente, L.da

à Rua de Avelino Carneiro, em São Mamede de Infesta.
Obras de conservação e reposição das condições de habitabilidade do3 858 750$00 Ajuste directo............. José da Silva Barbosa & Filhos, L.da

prédio sito na Rua de Gondivai, 167, Leça do Balio (proc. n.º 90/98).
Beneficiação de pavimentos em vários arruamentos do concelho — re- 3 863 000$00 Ajuste directo............. Martins, Completo & Faria, L.da

carga de pavimento na Praceta de Duarte Lobo — Senhora da Hora.
Construção de habitação social no âmbito do PER, promovido pela 4 133 500$00 Consulta prévia.......... SOPECATE — Sociedade de Pesquisas, Captações de Água e Transportes, S. A.

CMM — execução de estudos geotécnico geológico nos terrenos de
implantação dos conjuntos habitacionais de São Mamede de Infesta
(Telheiro) e de Lavra 2 (Angeiras de Baixo).

Pavilhão desportivo de Santa Cruz do Bispo — empreitada de instala-4 772 200$00 Ajuste directo............. N. N. Montagens Eléctricas, L.da

ção de iluminação desportiva nos ringues — Santa Cruz do Bispo.
Obras de conservação e reposição das condições de habitabilidade do 4 792 000$00 Ajuste directo............. José da Silva Barbosa & Filhos, L.da

prédio sito na Rua de Sendim, 871, Matosinhos (proc. n.º 137/98).
Construção de habitação social no âmbito do PER, promovido pela 5 730 000$00 Ajuste directo............. ENGIL — Sociedade de Construção Civil, S. A.

CMM — execução de estudo geotécnico e geológico nos terrenos de im-
plantação dos conjuntos habitacionais da Seara e do Estádio do Mar.

Obras REGEU — reforço da estrutura do prédio sito na Rua de Óscar 6 400 000$00 Concurso limitado...... Esperança do Minho, L.da

da Silva, 896.
Concepção/construção de jardins, incluindo rega automática no conce-9 229 364$00 Concurso público....... A. B. B. — Transportes Alexandre Barbosa Borges, L.da

lho de Matosinhos.
Construção e conservação de jardins (investimento) — integração paisa- 9 766 500$00 Concurso limitado...... REGAFLOR — Paisagismo e Ambiente, L.da

gística do IC1 — nó de ligação IC1/IC24.
Beneficiação de pavimentos em vários arruamentos do concelho — Rua 12 285 000$00 Concurso limitado...... CIVOPAL — Sociedade de Construções Obras Públicas Aliança, L.da

de Fradique Morujão — Senhora da Hora.
Campo de jogos municipal — zona desportiva de Matosinhos.............. 16 212 000$00 Concurso limitado...... FABRIGIMNO — Fabricação de Material de Desporto, L.da

Beneficiação de vários arruamentos do concelho — arranjo dos passeios 16 518 176$00 Concurso limitado...... A. B. B. — Transportes Alexandre Barbosa Borges, L.da

no términos da Rua de D. Marcos da Cruz e Rua do Progresso.
Arranjo paisagístico do Bairro dos Pescadores — construção de jardins 18 099 950$00 Concurso limitado...... RED — Relvados e Equipamentos, L.da

Arranjos exteriores no conjunto habitacional da Guarda — Perafita..... 19 851 136$00 Concurso limitado...... NORASIL — Sociedade de Construção Civil, L.da

Reparações no conjunto habitacional da Cruz de Pau.............................. 19 994 596$00 Concurso limitado...... A. R. R. — Sociedade de Construções Augusto Rocha Reis, L.da

Beneficiação de pavimento em vários arruamentos do concelho — bene- 21 666 189$00 Concurso limitado...... A. B. B — Transportes Alexandre Barbosa Borges, L.da

ficiação do pavimento na Travessa de Silva Pinheiro, incluindo infra-
-estruturas.

Conservação e iluminação de vários ringues e campos de ténis do con- 22 100 000$00 Concurso limitado...... TECNIFEIRA — Instalações Eléctricas, Gás, Telefones e Águas, L.da

celho de Matosinhos.
Recuperação e construção de passeios na freguesia de Perafita............. 22 272 100$00 Concurso limitado...... TECNIFEIRA — Instalações Eléctricas, Gás, Telefones e Águas, L.da

Centro de desportos e congressos — equipamento e pavimento desportivo22 824 400$00 Concurso limitado...... FABRIGIMNO — Fabricação de Material de Desporto, L.da

Arranjo urbanístico na Rua de António Sérgio — Custóias.................... 23 890 000$00 Concurso público....... Martins, Completo & Faria, L.da
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Designação das empreitadas

Valor da adjudicação
Forma de atribuição Adjudicatário

(s/IVA)

Concepção/construção de jardins, incluindo rega automática no concelho 23 993 952$00 Concurso público....... ECOVIAS — Empresa de Conservação de Vias, S. A.
de Matosinhos.

Recuperação e construção de passeios na freguesia de São Mamede de24 311 397$00 Concurso limitado...... ECOVIAS — Empresa de Conservação de Vias, S. A.
Infesta.

Obras de conservação e melhoramento na escola do Seixo II................ 24 692 488$00 Concurso público....... Irmãos Moura — Construção Civil, L.da

Obras de recuperação/restauro do monumento do Obelisco da Memória 24 770 753$00 Concurso público....... Soares, Magalhães & Delgado — Engenheiros Associados, L.da

e construção de parque de dunas da Praia da Memória.
Construção e conservação de jardins (investimento) — jardim da Ave- 24 910 490$00 Concurso limitado...... REGAFLOR — Paisagismo e Ambiente, L.da

nida de Villagarcia de Arosa.
Parque público de São Mamede de Infesta — arranjos envolventes à24 921 800$00 Concurso limitado...... TECNIFEIRA — Instalações Eléctricas, Gás, Telefones e Águas, L.da

sede do Corpo Nacional de Escutas.
Arruamentos de reinserção urbanística — construção do prolongamento 28 452 450$00 Concurso público....... CARIDADES — Acácio da Caridade Ferreira & Irmão, L.da

da Rua do Padre Alexandre Milheiro, em Guifões.
Parques infantis — construção do parque infantil e de jogos na Praceta 29 254 450$00Concurso público....... FABRIGIMNO — Fabricação de Material de Desporto, L.da

de João Villaret — Senhora da Hora.
Concepção/construção de jardins, incluindo rega automática no conce-48 608 900$00 Concurso público....... RED — Relvados e Equipamentos Desportivos, L.da

lho de Matosinhos.
Concepção/construção de jardins, incluindo rega automática no conce-50 606 225$00 Concurso público....... REGAFLOR — Paisagismo e Ambiente, L.da

lho de Matosinhos.
Restauro e adaptação a centro de juventude da Casa Antiga do conjunto 59 760 733$00 Concurso público....... Sociedade de Construções Irmãos Fernandes & Santos, L.da

habitacional do Chouso.
Arruamentos de reinserção urbanística — Leça da Palmeira.................. 109 304 875$00 Concurso público....... Manuel Ferreira da Cunha Duarte, L.da

Conservação e reparação do conjunto habitacional da Cruz de Pau...... 119 098 241$00 Concurso público....... FERSEQUE — Sociedade de Construções e Comércio, S. A.
Remodelação nos conjuntos habitacionais Custóias e Fundação Salazar 129 705 160$00 Concurso público....... FERSEQUE — Sociedade de Construções e Comércio, S. A.
Construção do Mercado de Angeiras.......................................................... 131 640 000$00 Concurso público....... FERSEQUE — Sociedade de Construções e Comércio, S. A.
Regularização do ribeiro do Cão — Perafita............................................ 162 828 244$00 Concurso público....... Monte & Monte, S. A. — Construção Civil e Obras Públicas.
Remodelação e ampliação do pavilhão gimnodesportivo de Santa Cruz179 445 795$00 Concurso público....... NORASIL — Sociedade de Construção Civil, L.da

do Bispo (com concepção do projecto de instalações por parte dos
concorrentes).

Arruamentos de reinserção urbanística — Lavra 5.................................. 198 481 304$00 Concurso público....... Martins, Completo & Faria, L.da

Revitalização das Quintas de Santiago e Conceição................................ 249 976 450$00 Concurso público....... FERSEQUE — Sociedade de Construções e Comércio, S. A.
Concepção/construção do conjunto habitacional de São Tiago — Custóias355 912 547$00 Concurso público....... F. D. O. — Construções, S. A

(56 fogos).
Construção do conjunto habitacional da Senhora da Hora (Estádio do Mar)453 662 000$00 Concurso público....... SCAL — Sociedade Construções Alberto Leal, S. A.
Obras do plano de circulação do Parque Basílio Teles — reperfilamento 483 883 021$00Concurso público....... Consórcio Tecnifeira — Instalações Eléctricas, Gás, Telefones e Águas,

das ruas envolventes ao Parque Basílio Teles e dos Paços do Concelho. L.da BENJOR — Soc. Empreitadas Benjamim Jorge, L.da

Nova centralidade de São Mamede de Infesta.......................................... 926 708 243$00 Concurso público....... Consórcio F. D. O. — Construções, S. A. A. B. B. — Transportes Ale-
xandre Barbosa Borges, L.da

Construção do conjunto habitacional de Matosinhos (Seara) — 132 fo-981 495 000$00 Concurso público....... SCAL — Sociedade Construções Alberto Leal, S. A.
gos e equipamento.

Construção do núcleo cultural do Centro Cívico de Matosinhos — bi-1 248 698 700$00 Concurso público in- FERSEQUE — Sociedade de Construções e Comércio, S. A.
blioteca municipal e sala de exposições ternacional.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narciso Miranda.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONÇÃO

Aviso n.º 1922/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de trabalho a termo certo — auxiliar de serviços gerais. — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do pre-
sidente da Câmara de 29 de Dezembro de 2000, foram renovados os contratos de trabalho a termo certo, celebrados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por mais 12 meses, com início a 31 de Janeiro de 2001, com os seguintes auxiliares de serviços gerais:

Abílio Lopes Rodrigues.
João Ernesto Cardoso Esteves.
Joaquim Vicente Piteira.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Emílio Pedreira Moreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Listagem n.º 66/2001 — AP.  — Lista das adjudicações de obras públicas. — Nos termos e em cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
torna-se pública a listagem de obras públicas realizadas no ano 2000 pela Divisão de Obras e Serviços Urbanos da Câmara Municipal de Mondim de Basto.

Designação da empreitada Forma de atribuição Data da adjudicação Forma de adjudicação Valor s/IVA Adjudicatário

Execução de muros em Gabions na zona industrial — 1.ª faseConcurso limitado.... 26 de Janeiro de 2000 ...Deliberação camarária .. 24 891 000$00 Higino Pinheiro e Irmão, L.da

Execução de muros em Gabions na zona industrial — 2.ª faseConcurso limitado.... 26 de Janeiro de 2000 ...Deliberação camarária .. 24 485 000$00 Higino Pinheiro e Irmão, L.da

CM de ligação de Várzea à Paço...........................................Concurso limitado.... 12 de Abril de 2000..... Deliberação camarária .. 15 907 925$00 Higino Pinheiro e Irmão, L.da

Arruamentos nas lindas — 2.ª fase........................................Concurso limitado.... 10 de Maio de 2000..... Deliberação camarária .. 12 504 633400 Higino Pinheiro e Irmão, L.da

CM da EN 312 a Parada — 2.ª fase.....................................Concurso limitado.... 10 de Maio de 2000..... Deliberação camarária .. 24 571 649$00 Higino Pinheiro e Irmão, L.da

Arruamentos diversos em Mondim de Basto — 2.ª fase..... Concurso limitado.... 10 de Maio de 2000..... Deliberação camarária .. 23 717 495$00 Higino Pinheiro e Irmão, L.da

CM de ligação da Capela de São Sebastião à Escola EB2 Concurso limitado.... 10 de Maio de 2000..... Deliberação camarária .. 13 772 000$00 Higino Pinheiro e Irmão, L.da

Estrada de ligação ao Santuário de Nossa Senhora da Graça —Concurso limitado.... 10 de Maio de 2000..... Deliberação camarária .. 24 964 310$00 Higino Pinheiro e Irmão, L.da

2.ª fase — terraplenagens.
Execução do plano da feira e zona envolvente em Mondim Concurso público..... 28 de Junho de 2000.... Deliberação camarária .. 249 545 154$00 Higino Pinheiro e Irmão, L.da

de Basto.
Caminho Municipal Bobal/Macieira — 2.ª fase.................. Concurso limitado.... 28 de Junho de 2000.... Deliberação camarária .. 24 920 309$00 Higino Pinheiro e Irmão, L.da

Remodelação da Capela do Souto — 1.ª fase...................... Concurso limitado.... 27 de Julho de 2000..... Deliberação camarária .. 22 261 792$00 A Ludgero Castro, L.da

Repavimentação em Pedravedra da EM ao Largo da LombaConcurso limitado.... 9 de Agosto de 2000.... Deliberação camarária .. 6 375 000$00 Higino Pinheiro e Irmão, L.da

Arruamentos em Travassos.....................................................Concurso limitado.... 9 de Agosto de 2000.... Deliberação camarária .. 14 789 130$00 Higino Pinheiro e Irmão, L.da

Caminho de ligação da Cainha Senhora da Graça — 1.ª faseConcurso limitado.... 9 de Agosto de 2000.... Deliberação camarária .. 13 765 704$00 Higino Pinheiro e Irmão, L.da

EM Pardelhas — repavimentação..........................................Concurso limitado.... 9 de Agosto de 2000.... Deliberação camarária .. 24 880 000$00 Higino Pinheiro e Irmão, L.da

Aquecimento nas escolas do ensino básico — 1.ª fase...... Concurso limitado.... 13 de Setembro de 2000 Deliberação camarária .. 13 242 500$00Sinteme — Soc. de Montagens
Eléctricas e Construção Civil,
S. A.

Aquecimento nas escolas do ensino básico — 2.ª fase...... Concurso limitado.... 13 de Setembro de 2000 Deliberação camarária .. 13 689 500$00Sinteme — Soc. de Montagens
Eléctricas e Construção Civil,
S. A.

Ampliação da rede de saneamento da Vila........................... Concurso limitado.... 11 de Outubro de 2000 Deliberação camarária .. 11 409 000$00 Higino Pinheiro e Irmão, L.da

Equipamento desportivo da Recta de Pena — edf. apoio e Concurso limitado.... 11 de Outubro de 2000 Deliberação camarária .. 13 027 093$00 Higino Pinheiro e Irmão, L.da

arranjos exteriores.
Arruamento no Bilhó de ligação do lugar da Feira à Igreja Concurso limitado.... 11 de Outubro de 2000 Deliberação camarária .. 19 246 000$00 Higino Pinheiro e Irmão, L.da

24 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Alfredo Mendonça.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso n.º 1923/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que se encontram afixadas no edi-
fício dos Paços do Concelho as listas de antiguidade a que
se refere o artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos
Pinto de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 1924/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, faz-se público que, por meu despacho da-
tado de 24 de Janeiro de 2001, foi contratado a termo certo e
por urgente conveniência de serviço, pelo período de seis me-
ses, a contar de 1 de Fevereiro de 2001, João Paulo Graça da
Silva, com a categoria de operador de sistemas de 2.ª classe,
1.º escalão, índice 290. [Isento de fiscalização prévia nos ter-
mos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto].

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Maria
Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.º 1925/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano de Por-
menor da Zona Industrial — 2.ª fase. — António Maria dos San-
tos Sousa, presidente da Câmara Municipal da Murtosa:

Torna público, nos termos do previsto no n.º 8 do artigo 77.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que, durante o
período de participação pública relativa ao Plano de Pormenor
da Zona Industrial — 2.ª fase, não foram apresentadas quais-
quer reclamações, observações, sugestões ou esclarecimentos
pelos particulares.

A versão final do Plano mantém-se idêntica à versão que foi
submetida a discussão pública.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Santos
Sousa.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 1926/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a prazo. — Torna-se público que, de acordo
com o despacho do presidente da Câmara datado de 22 de Ja-
neiro de 2001 e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 401/91,
de 17 de Outubro, foi renovado, por mais um ano, o contrato
de trabalho a termo certo, nos termos do artigo 20.º do citado
diploma, com Sandra Rita Vasconcelos Castanheira Pereira (téc-
nico superior de comunicação social).

25 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Lo-
pes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 1927/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — No uso da competência
delegada por despacho n.º 9/99, do presidente da Câmara, tor-
na público, que por despacho do mesmo, renovou esta autarquia
o contrato de trabalho a termo certo, nos termos do disposto no
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
com a trabalhadora Anabela Cândido Ramalho Durão, engenheira
civil, com especialização em engenharia sanitária, pelo prazo de
um ano, com efeitos a 3 de Janeiro de 2001.

26 de Janeiro de 2001. — A Directora do Departamento de
Administração Geral, Lubélia Maria da Silva Ferreira.

Aviso n.º 1928/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista das adjudicações efectuadas durante o ano de 2000. — Nos termos do ar-
tigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz-se público que durante o ano de 1999 e ao abrigo do referido diploma
legal, foram adjudicadas as obras constantes do seguinte mapa.

Obra Procedimento Adjudicatário Valor sem IVA

Reparação dos reservatórios de água de Alpa-Concurso público...... Tecnasol FGE, Fundações e Geotécnica, S. A. 20 879100$00
lhão, Montalvão, Nisa e Tolosa.

Beneficiação da EM 529 — troço entre o cruza-Concurso público...... Construções J. J. R. & Filhos, S. A......... 22 410000$00
mento das Termas e o IP 2.

Arranjo urbanístico do Largo do Monte FilipeConcurso público...... Construções Aquino & Rodrigues, L.da .... 44 522265$00
em Alpalhão.

Beneficiação do Largo do Dr. Alves da Costa Concurso limitado..... Manuel José Ricardo, L.da ......................... 9 430000$00
em Alpalhão.

Construção de acesso ao pavilhão desportivo Ajuste directo............ Ensul, Empreendimentos Norte Sul, S. A. 9 438 520$00
e espaço fronteiro ao mesmo.

2 de Fevereiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Francisco de Jesus Paixão.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 1929/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, torna-se público, que a lista de antigui-
dade do pessoal desta Câmara Municipal, organizada nos
termos do artigo 93.º do já citado diploma legal, se encon-
tra afixada nos respectivos locais de trabalho.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei,
desta lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar da
publicação do presente aviso no Diário da República.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 1930/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrados nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos
do já citado diploma:

a) Por seis meses:

Contrato celebrado em 3 de Agosto de 2000, para a
categoria de arquitecto de 2.ª classe:

João Filipe Monteiro Antunes.
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Contrato celebrado em 18 de Agosto de 2000, para
a categoria de condutor de máquinas pesadas e ve-
ículos especiais:

Rui Inácio Pereira Mineiro.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 2000, para
a categoria de cantoneiro de limpeza:

Rute Patrícia Calado Paiva.

b) Por 12 meses:

Contrato celebrado em 28 de Fevereiro de 2000, para
a categoria de fotógrafo:

Carlos Alberto Gonçalves Santos.

Contrato celebrado em 31 de Março de 2000, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais:

Domingos Barbosa Silva.

Contrato celebrado em 4 de Setembro de 2000, para
a categoria de solicitador:

José Miguel Pinto Faustino.

Contratos celebrados em 18 de Setembro de 2000, para
a categoria de fiscal municipal:

Frederico Lindinho Soares Nunes.
Nuno Ricardo Freire Garrido.
Irene Maria Panascais Vicente.
Emanuel Ferrão Borge.

c) Por 18 meses:

Contratos celebrados em 3 de Agosto de 2000, para
a categoria de técnico superior de 2.ª classe:

Ana Cristina Barreto Carvalho Almeida.
Nuno Alexandre Parreira Castro.

Contrato celebrado em 8 de Setembro de 2000, para
a categoria de assistente administrativo:

José Tomás Resende Almeida.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 2000, para
a categoria de técnico profissional de secretariado
de 2.ª classe:

Maria Helena Duarte Figueiredo Moreira.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 2000, para
a categoria de condutor de máquinas pesadas e ve-
ículos especiais:

Guida Maria Andrade Marques.

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 2000, para
a categoria de motorista de pesados:

António Manuel Guia Rodrigues.

Contrato celebrado em 29 de Setembro de 2000, para
a categoria de técnico profissional secretariado de
2.ª classe:

Patrícia Isabel Monteiro Farias Costa Coelho.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas — artigo 114.º,
n.º 3, alínea g) da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

29 de Janeiro de 2001. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 1931/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se informa que a lista de antiguidade dos funcioná-
rios desta autarquia, aprovada por meu despacho de 30 de Ja-
neiro de 2001, nos termos do n.º 1 do artigo 95.º do Decreto-Lei

n.º 100/99, de 31 de Março, se encontra afixada no átrio dos Paços
do Município.

Da lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso, nos termos do n.º 1 do artigo 96.º
do mesmo diploma legal.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francis-
co José Fernandes Leal.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Edital n.º 81/2001 (2.ª série) — AP.  — Dr. David Perei-
ra Catarino, presidente da Câmara Municipal de Ourém:

Faz público que o Conselho Municipal de Educação, aprovado
em reunião camarária de 26 de Abril de 2000, depois de ter sido
submetido a inquérito público, através de publicação efectuada
no apêndice n.º 78 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 120,
de 24 de Maio de 2000, mereceu também aprovação da Assem-
bleia Municipal em sessão de 30 de Novembro de 2000, em con-
formidade com a versão definitiva, que a seguir se reproduz na
íntegra:

Artigo 1.º

Enquadramento

O Conselho Municipal de Educação (CME) do Município de
Ourém é uma estrutura de coordenação educativa de âmbito con-
celhio, com total autonomia em relação aos órgãos de poder cen-
tral, regional e local, constituída em cumprimento ao disposto
no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, e dentro
da linha de orientação do n.º 2 do artigo 43.º da Lei de Bases
do Sistema Educativo, no sentido de estabelecer um espaço de
diálogo pedagógico-social que vise promover a articulação lo-
cal da política educativa com outras políticas sociais.

Artigo 2.º

Objectivos

O Conselho Municipal de Educação (CME) tem como objec-
tivos promover:

A valorização da educação como factor de desenvolvimento
do concelho e de melhoria da qualidade de vida da sua
população;

A melhoria da qualidade de educação nos estabelecimen-
tos de ensino do concelho;

A criação de respostas adequadas às necessidades e reali-
dades educativas próprias do concelho;

A actuação integrada dos vários agentes de educação do con-
celho.

Artigo 3.º

Constituição

O Conselho Municipal de Educação é criado por deliberação
da Assembleia Municipal, a quem compete definir a sua com-
posição, devendo ser salvaguardada a participação de represen-
tantes da autarquia, dos serviços e organismos de educação, saúde,
segurança social, formação e emprego com inserção na área do
concelho, estabelecimentos de educação e ensino públicos e pri-
vados, de associações de pais e de entidades empresariais, cul-
turais e recreativas.

Artigo 4 .º

Composição

1 — A composição do Conselho Municipal de Educação será
a seguinte:

Representantes da autarquia:

Dois representantes da Câmara Municipal;
Dois representantes da Assembleia Municipal;

Representantes dos diferentes níveis de ensino:

Um representante de cada um dos agrupamentos de es-
colas do concelho;

Um representante do ensino secundário;
Um representante do ensino profissional;
Um representante do ensino particular e cooperativo;
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Um representante do ensino pré-escolar não oficial;
Um representante do ensino recorrente/educação de

adultos (extensão educativa);
Um representante das associações de pais e encarregados

de educação;
Um representante das associações de estudantes;
Um representante da Comissão de Protecção de Me-

nores;
Um representante do centro de saúde;
Um representante do Instituto de Emprego e Formação

Profissional;
Um representante das instituições particulares de so-

lidariedade social;
Um representante dos interesses sócio-económicos do

concelho;
Um representante das entidades/associações culturais

e recreativas do concelho;
Representantes das forças de segurança: PSP (Ourém

e Fátima) e GNR;
Director do Centro de Formação de Professores.

2 — Caso o panorama da educação do concelho venha a so-
frer alterações, esta composição deverá adaptar-se às condições
existentes.

3 — Poderão participar nas reuniões do CME, sem direito a
voto, outros elementos para o efeito convidados pela sua expe-
riência e ou formação em assuntos específicos que sejam cons-
tantes da ordem de trabalhos.

Artigo 5 .º

Competências

1 — O Conselho Municipal de Educação desenvolve a sua
acção através da emissão de pareceres e de recomendações e da
formulação de propostas que deve encaminhar para as entida-
des e serviços competentes a nível local, regional e central.

2 — São competências do Conselho Municipal de Educação
analisar e emitir parecer sobre as questões educativas do con-
celho, designadamente nos seguintes domínios:

a) Concertação da acção educativa com outras intervenções
sociais, em particular nas áreas da saúde, acção soci-
al, formação e emprego;

b) Acompanhamento de medidas de desenvolvimento edu-
cativo no âmbito da educação pré-escolar e do ensino
básico, do apoio a crianças e jovens com necessidades
educativas especiais, da qualificação escolar e profis-
sional dos jovens e da promoção de ofertas de forma-
ção ao longo da vida;

c) Adequação das diferentes modalidades de acção social
escolar às necessidades locais, em particular no que se
refere à rede de transportes escolares, alimentação e apoi-
os sócio-educativos;

d) Ordenamento da rede educativa e articulação dos recursos
de educação e formação existentes a nível local;

e) Promoção da qualidade do parque escolar;
f) Prevenção e segurança dos espaços escolares e seus

acessos;
g) Apoio a iniciativas relevantes de carácter cultural, ar-

tístico e desportivo, bem como de preservação do am-
biente e de educação para a cidadania.

3 — Compete ainda ao Conselho Municipal de Educação pro-
nunciar-se sobre a definição do projecto educativo do concelho,
bem como apreciar os instrumentos de autonomia das escolas
e seus agrupamentos, incluindo a adopção de componentes
curriculares locais.

Artigo 6 .º

Funcionamento

1 — O Conselho reunirá em plenário ordinariamente três vezes
por ano e extraordinariamente sempre que convocado pelo seu
presidente, por iniciativa própria ou a solicitação de um quinto
dos seus membros em efectividade de funções.

2 — O presidente do Conselho Municipal de Educação será
um membro do executivo municipal, o qual será coadjuvado por

um secretariado de quatro elementos eleitos de entre os restantes
membros do Conselho na primeira reunião de cada mandato.

3 — De forma a definir as respectivas regras de organização
e funcionamento o Conselho Municipal de Educação elaborará
o seu regimento interno, em conformidade com este Regulamento
e a lei geral.

Artigo 7 .º

Mandato

1 — O período do mandato dos membros do CME é de qua-
tro anos, em articulação com o mandato dos órgãos municipais.

2 — O mandato considera-se iniciado com o acto da instala-
ção do CME e com a verificação dos poderes dos seus mem-
bros e cessa quando estes forem legalmente substituídos, sem
prejuízo da cessação individual do mandato, nas condições a
definir no respectivo Regimento Interno.

Artigo 8 .º

Disposições finais

1 — Compete ao presidente da Câmara Municipal proceder
à instalação do CME no prazo de 60 dias a contar da respecti-
va tomada de posse.

2 — Aquando da instalação de um novo CME, enquanto não
estiver aprovado ou revisto o respectivo Regimento Interno, con-
tinuará em vigor o anteriormente aprovado.

3 — A não indicação por qualquer das entidades dos respec-
tivos representantes não inviabiliza a constituição do CME, que
se considera constituído com os elementos presentes, sem pre-
juízo da admissão posterior de novos elementos.

Artigo 9 .º

Disposição transitória

1 — O primeiro mandato do CME terminará com a cessação
dos mandatos dos actuais órgãos autárquicos.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, David
Pereira Catarino.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Aviso n.º 1932/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara proferido em 29 de Janeiro de 2001, foi autorizada a
renovação dos contratos a termo certo, iniciados em 1 de Se-
tembro de 1999 com Luís António Manta Rito, Maria de Lur-
des Calhau Rodrigues, Luís Augusto Castilho Rabaça Correia
Cordeiro e Francisco Miguel Rodrigues Lopes e em 1 de Mar-
ço de 2000 com Anabela Sousa Marques, nos termos do artigo
20.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
por mais seis meses, a partir do dia 1 de Março de 2001.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Aviso n.º 1933/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos a
termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que, por
meu despacho de 2 de Janeiro de 2001, foi prorrogado, por mais
seis meses, o contrato a termo certo celebrado com Joana Mar-
garida Pedra Gomes Ribeiro, a partir de 23 de Fevereiro de 2001.
(Isento de visto do Tribunal de Con.tas)

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Rui An-
tónio Pinto da Silva.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO

Aviso n.º 1934/2001 (2.ª série) — AP.  — Alteração e republicação do quadro de pessoal. — Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84,
de 6 de Abril, com a redacção da Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que por deliberações da Câmara Municipal de 24 de Novembro de 2000 e da Assembleia Municipal de
12 de Janeiro de 2001, foi aprovada uma alteração ao quadro de pessoal desta autarquia.

O quadro actual, resultante da alteração aprovada, é o que se republica na íntegra.
ANEXO I

Quadro de pessoal

Escalões
Preen- Obser-

Grupo de pessoal Carreira Categoria Total chidos Vagos vações
1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal dirigente................... — Chefe de divisão............................. – – – – – – – – 3 2 1 (a)

Técnico superior................... Economia..........................................Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – (b)
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 1 1
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário......................................... 310 – – – – – – –

Serviço social................................... Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – (b)
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1 1
Estagiário......................................... 310 – – – – – – –

Engenheiro civil............................... Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – – (b)
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – – 1
Estagiário......................................... 310 – – – – – – – 2 1

Técnico superior de arquivo.......... Assessor principal........................... 700 720 760 820 – – – –
Assessor............................................ 600 620 650 680 720 – – – (b)
Técnico superior principal............. 500 520 550 580 610 640 – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 440 450 465 485 510 535 – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 380 390 405 425 445 – – – 1 1

Técnico superior de biblioteca e do-Assessor principal........................... 700 720 760 820 – – – –
cumentação. Assessor............................................ 600 620 650 680 720 – – – (b)

Técnico superior principal............. 500 520 550 580 610 640 – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 440 450 465 485 510 535 – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 380 390 405 425 445 – – – 1 1

Médico veterinário.......................... Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário......................................... 310 – – – – – – – 1 1 (c)



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 2
9

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 5

4
—

5
 d

e
 M

a
rço

 d
e

 2
0

0
1

42
Escalões

Preen- Obser-
Grupo de pessoal Carreira Categoria Total

chidos
Vagos

vações
1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico superior................... Técnico.............................................Assessor principal........................... 710 770 830 900 – – – –
Assessor............................................ 610 660 690 730 – – – –
Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 460 475 500 545 – – – – 2 2 (b)
Técnico superior de 2.ª classe....... 400 415 435 455 – – – –
Estagiário......................................... 310 – – – – – – – (d)

Técnico................................... Engenheiro civil............................... Técnico especialista principal....... 510 560 590 650 – – – – 1 1
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – – (b)
Técnico principal............................ 400 420 440 475 – – – –
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 310 – – – –
Estagiário......................................... 215 – – – – – – –

Contabilidade e administração....... Técnico especialista principal....... 510 560 590 650 – – – –
Técnico especialista........................ 460 475 500 545 – – – – (b)
Técnico principal............................ 400 420 440 475 – – – –
Técnico de 1.ª classe...................... 340 355 375 415 – – – –
Técnico de 2.ª classe...................... 285 295 305 310 – – – –
Estagiário......................................... 215 – – – – – – – 1 1

Informática............................ Operador de sistemas...................... Operador de sistema-chefe............ 460 490 510 545 – – – –
Operador de sistema principal...... 385 395 415 435 470 – – – (b)
Operador de sistema de 1.ª classe .... 325 345 365 390 420 – – –
Operador de sistema de 2.ª classe .... 290 305 320 340 370 – – –
Estagiário......................................... 260 – – – – – – – 1 1

Técnico-profissional............. Técnico-adjunto de biblioteca e do- Técnico especialista principal....... 300 310 320 330 350 – – –
cumentação. Técnico especialista........................ 270 280 290 300 310 – – – (b)

Técnico principal............................ 235 245 255 265 275 290 – –
Técnico de 1.ª classe...................... 205 215 225 235 245 260 – –
Técnico de 2.ª classe...................... 176 186 196 205 215 – – – 1 1

Técnico-adjunto de arquivo............ Técnico especialista principal....... 300 310 320 330 350 – – –
Técnico especialista........................ 270 280 290 300 310 – – – (b)
Técnico principal............................ 235 245 255 265 275 290 – –
Técnico de 1.ª classe...................... 205 215 225 235 245 260 – –
Técnico de 2.ª classe...................... 176 186 196 205 215 – – – 1 1

Construção civil............................... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – – (b)
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe .... 215 220 230 245 260 – – – 1 1
Técnico profissional de 2.ª classe .... 191 201 210 220 240 – – –
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Escalões

Preen- Obser-
Grupo de pessoal Carreira Categoria Total

chidos
Vagos

vações
1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico-profissional............. Topógrafo..........................................Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista .. 260 270 285 305 325 – – – 1 1 (b)
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe ... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ... 191 201 210 220 240 – – –

Secretariado......................................Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista .. 260 270 285 305 325 – – – (b)
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe ... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ... 191 201 210 220 240 – – – 1 1

Aferidor de pesos e medidas......... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista .. 260 270 285 305 325 – – – (b)
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe ... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe ... 191 201 210 220 240 – – – 1 1

Animação cultural........................... Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista .. 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe .... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe .... 191 201 210 220 240 – – – 2 2

Desenhador.......................................Técnico profissional especialista 305 315 330 345 360 – – –
principal.

Técnico profissional especialista .. 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe .... 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe .... 191 201 210 220 240 – – – 1 1

Fiscal municipal.............................. Especialista principal...................... 305 315 330 345 360 – – –
Especialista...................................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal........................................... 230 240 250 265 285 – – –
De 1.ª classe.................................... 215 220 230 245 260 – – –
De 2.ª classe.................................... 191 201 210 220 240 – – – 2 1 1

Administrativo....................... — Chefe de secção.............................. 330 350 370 400 430 460 – – 4 4

Assistente administrativo................ Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – – – 5 2 3
Assistente administrativo principal .. 215 225 235 245 260 280 – – 7 6 1
Assistente administrativo............... 191 201 210 220 230 240 – – 8 3 5



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 2
9

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 5

4
—

5
 d

e
 M

a
rço

 d
e

 2
0

0
1

44
Escalões

Preen- Obser-
Grupo de pessoal Carreira Categoria Total

chidos
Vagos

vações
1 2 3 4 5 6 7 8

Administrativo....................... Tesoureiro.........................................Especialista...................................... 330 350 370 400 430 460 – –
Principal........................................... 260 270 285 305 325 – – – 1 1 (b)
Tesoureiro......................................... 215 225 235 245 260 280 – –

Apoio educativo.................... Coordenação.....................................Encarregado pessoal de acção edu- 285 300 315 335 – – – –
cativa.

Acção educativa............................... Assistente de acção educativa espe- 260 270 285 300 325 – – –
cialista.

Assistente de acção educativa prin- 215 225 235 245 260 280 – –
cipal

Assistente de acção educativa....... 191 201 210 220 230 240 – – 10 10

Operário altamente qualificadoMecânico..........................................Operário principal........................... 225 235 245 260 275 – – – 1
Operário............................................ 181 191 201 215 235 – – – 3 1 1

Operário qualificado............. — Encarregado geral........................... 290 300 320 340 – – – –
Encarregado..................................... 260 270 280 290 – – – – 1 1

Canalizador.......................................Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – – 2
Operário............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 5 1 2

Calceteiro..........................................Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – – 1
Operário............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 2 1

Pedreiro.............................................Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 2 1 1

Serralheiro civil............................... Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1

Trolha................................................Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – – 1
Operário............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 2 1

Carpinteiro TC................................. Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – – 1
Operário............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 2 1

Jardineiro (e) ....................................Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – – 1
Operário............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 3 1 1

Marteleiro (e) ................................... Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1

Electricista........................................Operário principal........................... 196 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 132 142 152 162 176 191 205 225 1 1
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Escalões

Preen- Obser-
Grupo de pessoal Carreira Categoria Total

chidos
Vagos

vações
1 2 3 4 5 6 7 8

Semiqualificado.................... — Encarregado..................................... 240 250 260 270 – – – – 1 1
Cantoneiro (e) .................................. 127 137 147 157 171 186 205 220 14 10 4
Caiador (e) ....................................... 127 137 147 157 171 186 205 220 2 2

Auxiliar .................................. Auxiliar administrativo................... — 118 127 137 147 162 176 191 205 3 2 1

Auxiliar de serviços gerais............ — 118 127 137 147 162 176 191 205 1 1

Auxiliar de acção educativa........... — 118 127 137 147 162 176 191 205 3 3

Telefonista........................................ — 123 132 142 157 171 186 201 220 1 1

Servente............................................ — 118 127 137 147 157 166 181 – 3 1 2

Leitor-cobrador de consumos......... — 166 176 186 196 205 215 230 1 1

Condutor de máquinas pesadas e — 147 157 171 186 201 215 230 250 3 2 1
veículos especiais.

Motorista de pesados...................... — 142 152 166 181 196 210 225 240 7 6 1

Operador de estações elevatóriasEncarregado..................................... 191 196 205 215 230 – – –
tratamento ou depuradoras. Operador........................................... 132 142 152 162 181 196 210 225 1 1

Encarregado de mercados............... Encarregado de mercados.............. 235 240 245 255 – – – – 1 1

Fiel de mercados/feiras................... — 132 142 157 171 186 201 215 230 4 2 2 (f)

Fiel de armazéns............................. — 132 142 157 171 186 201 215 230 1 1

Tractorista......................................... — 132 142 152 166 181 196 210 225 1 1 (g)

Cantoneiro de limpeza.................... — 147 157 171 186 205 220 – – 11 7 4

Coveiro ............................................. — 147 157 171 186 205 220 – – 1 1

Ecónomo........................................... — 127 137 147 157 171 186 201 225 1 1

Fiscal de água e saneamento......... — 142 152 166 181 196 210 225 240 2 1 1

(a) Comissão de serviço.
(b) Dotação global.
(c) Acumula com CM de Mangualde.
(d) Reclassificação a operar nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(e) Alteração efectuada pela Portaria n.º 807/99, de 21 de Setembro.
(f) Um lugar a extinguir quando vagar.
(g) A extinguir quando vagar.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel Gouveia Pires.
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46CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 1935/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de obras adjudicadas em 2000. — Em cumprimento e para efeitos do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de
Março, torna-se pública a lista das adjudicações de obras públicas efectuadas por esta Câmara no ano de 2000.

Designação da empreitada Valor (s/IVA) Adjudicatário Forma de adjudicação

Ampliação do cais da Ilha da Berlenga.............................................................................. 20 126 670$00 OFM, S. A.............................. Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Construção da envolvente da fonte do Rosário.................................................................. 10 413 790$00 Virgílio Cunha, L.da ............... Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Calcetamento da Rua de José Augusto Vaz e adjacentes, em Atouguia da Baleia....... 12 171 387$00 Habipen, L.da .......................... Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Beneficiação infra-estruturas urbanísticas no concelho de Peniche — arruamentos em 4 972 000$00 Construções Pragosa, S. A. .. Ajuste directo.

Peniche.
Beneficiação infra-estruturas urbanísticas no concelho de Peniche — arruamentos em 4 931 700$00 Construções Pragosa, L.da ..... Ajuste directo.

Serra d’El-Rei.
Beneficiação infra-estruturas urbanísticas no concelho de Peniche — arruamentos em 4 944 000$00 Construções Pragosa, S. A ... Ajuste directo.

Atouguia da Baleia.
Beneficiação infra-estruturas urbanísticas no concelho de Peniche — arruamentos na 4 999 200$00 Construções Pragosa, S. A. ....Ajuste directo.

Zona Industrial do Abalo
Melhoramentos em recintos desportivos — repavimentação de arruamentos no parque 4 997 350$00 Construções Pragosa, S. A. ....Ajuste directo.

de campismo.
Beneficiação infra-estruturas urbanísticas no concelho de Peniche — Zona Industrial 4 997 350$00 Construções Pragosa, S. A. ....Ajuste directo.

da Prageira.
Arruamentos na zona de Vila Maria, Forte das Cabanas e Rua dos Heróis do Ultramar 4 998 000$00 Construções Pragosa, S. A. ....Ajuste directo.
Beneficiação de arruamentos em Peniche — 2.ª fase — parque de estacionamento junto 4 996 600$00 Construções Pragosa, S. A. ....Ajuste directo.

ao parque de campismo e Sport-Água, em Peniche.
Recuperação e remodelação do edifício sede dos Paços do concelho............................ 74 985 999$00 EDICON, L.da ......................... Concurso público.
Construção do edifício da cantina do centro social do pessoal da Câmara Municipal 19 993 116$00 Amador, L.da ........................... Concurso limitado sem publicação de anúncio.

de Peniche.
Ampliação da Escola Primária de Geraldes — 2.ª fase................................................... 4 989 846$00 Amador, L.da ........................... Ajuste directo.
Construção da piscina municipal e tanque de aprendizagem........................................... 323 648 896$00 Silvério & Melro, S. A......... Concurso público.
Reparações nos edifícios da Ex-Fundação Salazar — Vila Maria — blocos 1 a 3..... 14 653 624$00 Fialho & Paulo, L.da .............. Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Reparações nos edifícios da Ex-Fundação Salazar — Bairro Calvário — blocos 1 a 5 .... 14 702 441$00 Fialho & Paulo, L.da .............. Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Remodelação do mercado municipal................................................................................... 23 418 039$00 Fialho & Paulo, L.da .............. Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Construção do caminho marginante à Albufeira da Barragem de São Domingos........ 41 275 000$00 ASIBEL, L.da .......................... Concurso público.
Infra-estruturas na zona sul do Casal Moinho — prolongamento da Rua de Luís de 4 475 462$00Habipen, L.da .......................... Ajuste directo.

Camões.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel Rosendo Gonçalves.
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CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 1936/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais
seis meses, a partir de 1 de Fevereiro de 2001, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com a trabalhadora Sónia Marisa Cordeiro
Martins Ferreira, com a categoria de técnica superior estagiá-
ria (engenheira civil).

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narci-
so Ferreira Mota.

Aviso n.º 1937/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais
seis meses, a partir de 1 de Fevereiro de 2001, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com o trabalhador Manuel Maria Cintra
Cardoso, com a categoria de operário semiqualificado (canto-
neiro de vias municipais).

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narci-
so Ferreira Mota.

Aviso n.º 1938/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado
por mais seis meses, a partir de 1 de Fevereiro de 2001, o
contrato de trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo
18.º do mesmo diploma legal, com o trabalhador Edgar Jacinto
Domingues, com a categoria de técnico superior estagiário
(direito).

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narci-
so Ferreira Mota.

Aviso n.º 1939/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foi renovado por mais
seis meses, a partir de 1 de Fevereiro de 2001, o contrato de
trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do
mesmo diploma legal, com a trabalhadora Marisa de Lurdes
Pedrosa Venâncio Nunes, com a categoria de técnica superior
estagiária (engenheira do ambiente).

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Narci-
so Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso n.º 1940/2001 (2.ª série) — AP.  — Listas de anti-
guidade. — Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º

do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 Março, torna-se público que
foram afixadas nos locais habituais as listas de antiguidade do
pessoal do quadro dos ex-serviços municipalizados, elaboradas
em conformidade com os artigos 93.º e 94.º do supracitado
decreto-lei.

O prazo para reclamação é de 30 dias a contar da publica-
ção deste aviso no Diário da República.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
António da Luz.

CÂMARA MUNICIPAL DE POVOAÇÃO

Aviso n.º 1941/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que a Câmara Municipal da Povoação renovou o contra-
to a termo certo com Patrícia da Conceição Furtado Melo Bo-
telho, pelo período de seis meses, com efeitos a partir de 6 de
Março de 2001, com a categoria de auxiliar de serviços gerais.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos
Emílio Lopes Machado Ávila.

CÂMARA MUNICIPAL DE RESENDE

Aviso n.º 1942/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, se faz público que a lista de antiguidade do
pessoal do quadro privativo desta autarquia, a que se refere o
artigo 93.º do referido diploma, se encontra afixada nos locais
de trabalho desta Câmara.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Albino
Brito Matos.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO

Aviso n.º 1943/2001 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co que a Câmara Municipal de Santa Comba Dão celebrou con-
trato de trabalho a termo certo, nos termos do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com redacção
actual dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
Ana Paula Andrade Lourenço e Ana Raquel Rodrigues Loureiro,
operadores de reprografia, índice 123, e com José Ricardo
Coelho Dias da Silva, bilheteiro, índice 142. Estes contratos
foram celebrados pelo prazo de um ano, a partir de 1 de Fe-
vereiro de 2001.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Orlando
Fernandes Carvalho Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ

Aviso n.º 1944/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, e para
efeitos do disposto no artigo 96.º do mesmo diploma legal, tor-
na-se público que se encontra afixada no edifício desta Câma-
ra Municipal, a lista de antiguidade dos funcionários do qua-
dro desta autarquia, referente ao ano de 2000.

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Savino
dos Santos Correia.
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48CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Listagem n.º 67/2001 — AP.  — Dando cumprimento ao artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, apresenta-se a listagem de todas as adjudicações de obras públicas
efectuadas no ano de 2000.

Nome da obra Valor Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Construção de uma cantina e ampliação de um coberto na Escola Primária Monte —9 784 864$00 Concurso/limitado...... Manuel de Jesus.
São Roque — Canedo.

Remodelação dos sanitários e construção da sala polivalente da Escola Primária de 8 414 340$00 Concurso/limitado...... Manuel de Jesus.
São Paio de Oleiros.

Construção, montagem e desmontagem de stand de Santa Maria da Feira na BTL 4 000 000$00 Ajuste directo............. Francisco M. Providência.
Centro recursos educativos — rebocos e pinturas........................................................ 3 787 316$00 Ajuste directo............. Manuel de Jesus.
Pavimentação da Rua de João Paulo II, Rua das Quintas e Rua do Engenheiro2 800 000$00 Ajuste directo............. José da Silva Rocha.

Adelino da Costa — Sanguedo
Drenagem de águas pluviais e repavimentação da Avenida de 25 de Abril — rio Meão3 299 000$00 Ajuste directo............. José da Silva Rocha.
Construção de sala polivalente — Escola Primária do Souto — Nogueira da Re- 4 114 084$00 Ajuste directo............. Manuel Jesus.

gedoura.
Execução de ramais de abastecimento de água e drenagem doméstica e pluvial e4 985 850$00 Ajuste directo............. José da Silva Rocha.

arruamentos de rede de abastecimento de água em vários locais do concelho.
Beneficiação de instalações do Cine-Teatro de Santa Maria da Feira...................... 4 257 992$50 Ajuste directo............. Manuel de Jesus.
Beneficiação das futuras instalações da Divisão de Urbanismo da Câmara Muni-16 500 000$00 Concurso/limitado...... Patrícios, S. A.

cipal Santa Maria da Feira.
Execução de jardins do parque da biblioteca municipal de Santa Maria da Feira..... 10 962 650$00 Concurso/limitado...... Diastec.
Execução de muros e passeios em acessos à biblioteca municipal de Santa Maria 22 557 125$00 Concurso/limitado...... Contralex

da Feira.
Pavimentação da Rua da Barrosa — Mozelos.............................................................. 4 631 475$00 Ajuste directo............. António F. Serrano
Sistema de drenagem de abastecimento de água no lugar da Póvoa — Canedo..... 34 395 524$00 Concurso público........ José da Silva Rocha.
Desmatação e limpezas de acessos a Espargo.............................................................. 5 482 085$00 Concurso/limitado...... Dias Verdes, L.da

Ampliação da Escola Primária de Santo António — Escapães.................................. 21 851 986$00 Concurso/limitado...... Manuel de Jesus.
Reparação e conservação de muros do Rio Maior — Paços de Brandão................. 5 835 435$00 Concurso/limitado...... Constrói, L.da

Construção da rotunda do Casalinho — Lourosa......................................................... 16 952 177$00 Concurso/limitado...... Const. Carlos Pinho.
Adaptação de cave para sala de refeições da Escola Pré-Primária do Cavaco — Santa4 425 514$00 Ajuste directo............. Constrói, L.da

Maria da Feira.
Rotunda a sul da Avenida do Dr. Belchior Cardoso — Santa Maria da Feira......... 3 832 300$00 Ajuste directo............. Const. Carlos Pinho.
Demolição na fábrica de confecções Ferreira & C.ª, L.da, em Escapães................... 1 297 442$00 Ajuste directo............. Carlos Dias Martins.
Revestimento em tapete betuminoso em diversas vias municipais............................ 19 742 250$00 Concurso/limitado...... Segosal, L.da

Revestimento em tapete betuminoso em via municipais, na freguesia de Fiães e23 205 100$00 Concurso/limitado...... Segosal L.da

Fornos.
Pavimentação de passeios e arruamento na envolvente ao monumento ao Broquista —3 532 200$00 Ajuste directo............. Ant. F. Serrano.

SM Lamas.
Repavimentação de um troço da Rua do Outeirinho — SM Lamas.......................... 3 007 200$00 Ajuste directo............. José da Silva Rocha.
Pavimentação de várias Ruas em Nogueira da Regedoura.......................................... 5 719 425$00 Concurso/limitado...... José da Silva Rocha.
Abastecimento de água nas Ruas da Laranjeira e Rua da Cortelha, freguesia de3 465 180$00 Ajuste directo............. José da Silva Rocha.

Paços de Brandão.
Pavimentação dos espaços envolventes ao Liceu de Santa Maria da Feira.............. 3 445 635$00 Ajuste directo............. Manuel Francisco de Almeida.
Arranjo urbanístico de jardim em Canedo..................................................................... 9 421 359$00 Concurso/limitado...... Dias Verdes, L.da

Conservação de redes de abastecimento de água drenagem domestica e pluvial lu- 6 468 937$00 Concurso/limitado...... Ferreira da Rocha, L.da

gar de Espanha — Argoncilhe.
Movimento de terras de arruamento e do campo de jogos na zona desportiva de Fiães3 100 000$00 Ajuste directo............. José da Silva Rocha.
Construção de passeios no lugar de Vergada na freguesia de Argoncilhe e Mozelos 11 395 190$00 Concurso/limitado...... Construções Carlos Pinho.
Recuperação das unifamiliares em Picalhos (sete habitações)................................... 2 298 400$00 Ajuste directo............. Manuel de Jesus.
Construção da rede de drenagem pluvial da Piscina de Vila Maior — Fiães.......... 6 910 000$00 Concurso/limitado...... José da Silva Rocha.
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Recuperação da Escola Primária de Adães — Bermudes Mosteirô........................... 6 095 078$00 Concurso/limitado...... Carlos Dias Martins.
Demolição de portais em Serralva — Vale — Santa Maria da Feira....................... 210 000$00 Ajuste directo............. Construções Carlos Pinho.
Pavimentação de passeios na Avenida de 25 de Abril — Santa Maria da Feira..... 2 814 320$00 Ajuste directo............. Patrícios, S. A.
Reparação e conservação da Escola Santo António (seis salas) rio Meão............... 6 791 000$00 Concurso/limitado...... Manuel Jesus.
Passeios em arruamentos de Santa Maria de Lamas.................................................... 3 372 000$00 Ajuste directo............. Const. Carlos Pinho.
Construção de infra-estruturas de um arruamento na Zona Industrial de Rio Meão/ 18 935 090$00 Concurso público........ Segosal, L.da

Paços de Brandão.
Pavimentação de arruamentos em Goim — Romariz.................................................. 4 730 000$00 Ajuste directo............. José da Silva Rocha.
Pavimentação da Rua de Serquide..................................................................................4 158 000$00 Ajuste directo............. José da Silva Rocha.
Drenagem e pavimentação de arruamento de ligação entre Gião e Canedo............. 5 582 990$00 Concurso/limitado...... José da Silva Rocha.
Pavimentação de um troço na Rua dos Figueiredos — São João de Ver................. 2 988 800$00 Ajuste directo............. José da Silva Rocha.
Drenagem de águas pluviais e repavimentação da zona envolvente à escola da Ba- 3 478 100$00 Ajuste directo............. José da Silva Rocha.

jouca (Pigeiros).
Remodelação no sistema de tratamento de águas e climatização das piscinas de2 500 000$00 Ajuste directo............. Patrícios, S. A.

Santa Maria da Feira.
Revestimento em tapete betuminoso nas freguesias de Lobão e Sanguedo.............. 18 216 000$00 Concurso/limitado...... Construções Carlos Pinho.
Revestimento em tapete betuminoso nas freguesias de Fornos, Escapães, Mozelos 21 595 200$00 Concurso/limitado...... Construções Carlos Pinho.

e Nogueira da Regedoura.
Pavimentação de vários arruamentos em Travanca...................................................... 10 080 000$00 Concurso/limitado...... Segosal.
Ampliação da Escola Pré-Primária no Padrão — Vila Maior.................................... 6 196 200$00 Concurso/limitado...... Manuel de Jesus.
Repavimentação das Ruas Terras da Feira — salão paroquial — Travessa da Se-4 478 824$00 Ajuste directo............. José da Silva Rocha.

nhora, Piedade Canedo, Correio da Feira.
Ampliação da Escola Pré-Primária do Cavaco de Santa Maria da Feira.................. 4 927 617$00 Ajuste directo............. Construções Carlos Pinho.
Pavimentação de arruamento em Arcozelo — Caldas de São Jorge.......................... 6 890 000$00 Concurso/limitado...... José da Silva Rocha.
Construção de arruamentos de acesso ao Centro Social de Sanguedo...................... 24 490 600$00 Concurso público........ Mota & Luís.
Obras de Recuperação do Orfeão — Santa Maria da Feira........................................ 39 307 591$00 Concurso público........ Construções Carlos Pinho.
Construção do CAT — 2.ª fase — acabamentos..........................................................49 096 000$00 Concurso público........ Patrícios, S. A.
Ampliação da rede de abastecimento de água em casas — Lourosa........................ 3 953 432$00 Ajuste directo............. Construções Carlos Pinho.
Limpeza e alargamento de caminhos florestais............................................................ 2 940 750$00 Ajuste directo............. Segosal — Sociedade de Empreitadas Gomes de Sá, L.da

Drenagem e repavimentação da Rua de Nossa Senhora de Campo — Argoncilhe 3 030 000$00 Ajuste directo............. Mota & Luís, L.da

Pavimentação da estrada de ligação entre Bajouca e limite de Romariz (Fafião) e 5 725 000$00 Concurso/limitado...... José da Silva Rocha.
alargamentos vários.

Centro de recursos educativos — execução eléctrica — Lobão................................ 3 200 748$00 Ajuste directo............. Montel — Montagens, L.da

Construção do CAT — Feira — obra de toscos...........................................................27 746 336$00 Concurso/limitado...... Patrícios, S. A.
Construção, montagem e desmontagem de stand de Santa Maria da Feira na BTL 4 500 000$00 Ajuste directo............. Francisco M. Providência Designer, L.da

Arranjo urbanístico do Largo do Dr. Gaspar Moreira, Santa Maria da Feira.......... 40 651 080$00 Concurso público........ Construções Carlos Pinho, L.da

Arranjo urbanístico da Praça da República e Rua do Dr. Elísio de Castro, Santa85 333 102$00 Concurso público........ Construções Carlos Pinho.
Maria da Feira.

Pavimentação de arruamentos em Mosteirô.................................................................. 7 170 250$00 Concurso/limitado...... Segosal — Sociedade de empreitadas Gomes de Sá, L.da

Ampliação do jardim-de-infância da igreja — Paços de Brandão............................. 2 981 200$00 Ajuste directo............. Manuel de Jesus.
Construção da sala polivalente — Escola Primária de Souto — Nogueira da Re- 4 114 084$00 Ajuste directo............. Manuel de Jesus.

gedoura.
Desmatação e limpeza de acessos a Espargo — Santa Maria da Feira.................... 5 482 085$00 Ajuste directo............. Dias Verdes.
Pavimentação de arruamentos vários em Nogueira da Regedoura............................. 10 585 000$00 Concurso/limitado...... José da Silva Rocha.
Movimento de terras — área envolvente à piscina de Fiães...................................... 7 525 000$00 Concurso/limitado...... José da Silva Rocha.
Construção das redes de abastecimento de águas e interceptor da Ribeira do Cáster142 581 870$00 Concurso público........ Camilo de Sousa Mota & Filhos, S. A.
Construção das redes de abastecimento de água e drenagem doméstica e pluvial, 112 123 868$00 Audiência prévia........ Camilo de Sousa Mota & Filhos, S. A.

em Monte de Cima — Lodeiro — Paços de Brandão.
Pavimentação de arruamento em Arcozelo Caldas de São Jorge............................... 6 890 000$00 Concurso/limitado...... José da Silva Rocha.

2 de Fevereiro de 2001. — Pelo Presidente da Câmara, o Vereador, Delfim Silva.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Aviso n.º 1945/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que, por meu despacho
datado de 22 de Janeiro de 2001, foi renovado o contrato de tra-
balho a termo certo, por mais um ano, com efeitos a 8 de Março
de 2001, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º dos de-
cretos-leis supra citados, com Mónica Paula Guedes Almeida da
Cunha e Carla Maria da Silva Gonçalves Carvalho, para exer-
cerem funções de auxiliares de serviços gerais, bem como com
Cristina Maria Martins Coelho, para exercer funções de auxili-
ar administrativo. [Isento da fiscalização prévia do Tribunal de
Contas nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto].

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francis-
co José Guedes Ribeiro.

Aviso n.º 1946/2001 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato. — Torna-se público que, em cumprimento do disposto no
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câma-
ra Municipal de Santa Marta de Penaguião datado de 26 de Ja-
neiro de 2001, foi autorizada a rescisão do contrato de traba-
lho a termo certo celebrado com Carmen Carvalho Pereira, na
categoria de técnica superior de 2.ª classe, área de engenharia
civil, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2001 inclusive, dado que
tem início nesta mesma data, o contrato administrativo de pro-
vimento para frequência de estágio com vista ao provimento de
um lugar de técnico superior de 2.ª classe, área de engenharia
civil, do quadro desta Câmara Municipal.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francis-
co José Guedes Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 1947/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que, por despachos do presidente da Câmara de 3 de Ja-
neiro de 2001, foram renovados os contratos a termo certo com
os seguintes trabalhadores:

Maria Paula Roldão Oliveira Rocha, técnica superior. Renova-
do a partir de 10 de Janeiro de 2001, por mais seis meses.

Rita Moreira Alves Miranda Azevedo, técnica superior. Reno-
vado a partir de 10 de Janeiro de 2001, por mais seis meses.

Ângela Maria Dias Ramos, assistente administrativo. Renova-
do a partir de 17 de Janeiro de 2001, por mais um ano.

Amélia Torres Pereira Gomes, técnica profissional de constru-
ção civil. Renovado a partir de 17 de Janeiro de 2001, por
mais um ano.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Alberto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 1948/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
Municipal de Parques e Zonas de Estacionamento de Duração
Limitada. — Manuel de Almeida Cambra, presidente da Câmara
Municipal de São João da Madeira:

Torna público que a Assembleia Municipal de São João da
Madeira, em sessão extraordinária de 18 de Dezembro de 2000,
ao abrigo da competência que lhe é conferida pela alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, apro-
vou, sob proposta da Câmara Municipal, o Regulamento Mu-

nicipal de Parques e Zonas de Estacionamento de Duração Li-
mitada, que em anexo se transcreve.

O presente Regulamento entrará em vigor ao 30.º dia após a
publicação do presente aviso no Diário da República, 2.ª série.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
de Almeida Cambra.

Regulamento Municipal de Parques e Zonas
de Estacionamento de Duração Limitada

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

O presente Regulamento tem como legislação habilitante o
Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e Decreto n.º 169/99, de
18 de Setembro.

CAPÍTULO II

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

Por deliberação da Câmara Municipal, nos termos do n.º 2 do
artigo 70.º do Código da Estrada, o presente Regulamento aplica-
se às seguintes ruas da cidade:

Rua de Alão de Morais (entre a Rua de 11 de Outubro e
Rua de Pedro Palmares);

11 de Outubro (entre a Avenida de Benjamim Araújo e a
Rua do Padre Oliveira);

Avenida do Dr. Renato Araújo (entre a Rua de Castilho e
5 de Outubro);

Avenida do Dr. Renato Araújo (entre a Rua de 5 de Outu-
bro e Dr. Maciel);

Avenida do Dr. Renato Araújo (entre Rua do Dr. Maciel e
Rua de Castilho);

Avenida do Dr. Renato Araújo (entre a Rua do Dr. Maciel
e Avenida da Misericórdia);

Avenida do Dr. Renato Araújo;
Praça do Mercado;
Rua das Corgas;
Rua de Castilho (lado sul);
Rua de Castilho (lado norte);
Rua de Durbalino Laranjeira;
Rua do Dr. Maciel (entre a Avenida do Dr. Renato Araújo

e Rua de Durbalino Laranjeira);
Rua de João de Deus (entre a Rua do Visconde e a Praça

de 25 de Abril);
Rua de Oliveira Júnior (entre a Rua de D. Afonso Henri-

ques e Arantes e Oliveira);
Rua de Oliveira Júnior (entre a Rua de Arantes e Oliveira

e 5 de Outubro);
Rua de Oliveira Júnior (entre a Rua de Castilho e 5 de Ou-

tubro);
Rua de Júlio Dinis;
Rua do Visconde (entre a Rua de João de Deus e a Rua da

Quintã);
Avenida da Liberdade (entre a Rua de Camilo Castelo Branco

e a Rua de Amaro da Costa);
Avenida de Benjamim Araújo;
Rua do Dr. Sá Carneiro;
Rua do Dr. Serafim Leite (entre a Avenida de Benjamim

Araújo e a Rua do Dr. Sá Carneiro);
Rua do Conde Dias Garcia (entre a Rua de Santo António

e a Rua de Alão de Morais);
Rua de 5 de Outubro (entre a Avenida do Dr. Renato Araú-

jo e a Rua do Dr. Maciel);
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Avenida do Brasil (entre a Rua da Estação e a Rua do Fu-
tebol, lado norte);

Avenida de Arantes e Oliveira (entre a Avenida do Dr. Renato
Araújo e a Rua de Ribes);

Rua de Vale do Vouga (entre a Rua do Infante D. Henri-
que e a Travessa de Funde de Vila);

Rua de Gago Coutinho;
Rua de Pedro Palmares;
Rua de Santo António (entre o Largo de Santo António e

a Rua de Pedro Palmares);
Avenida da Misericórdia (entre a Avenida do Dr. Renato

Araújo e a Rua de Manuel Luís Leite Júnior);
Rua dos Combatentes da Grande Guerra (entre a Avenida

do Engenheiro Arantes e Oliveira e acesso ao estabele-
cimento Augusto Alves Ferreira, L.da, lado poente);

Rua de Sacadura Cabral (entre a Rua de Oliveira Júnior e
a  Rua de Gago Coutinho);

Praceta da Rua de Júlio Dinis.

Artigo 3.º

Duração do estacionamento

O estacionamento ficará sujeito a um período máximo de duas
horas para as ruas referidas no artigo anterior, sob pena de ser
considerado em estacionamento proibido, nos termos da alíneab)
do artigo 11.º com as consequências previstas no n.º 2 do ar-
tigo 15.º do presente Regulamento.

Artigo 4.º

Classe de veículos

Podem estacionar nas zonas e parques de estacionamento:

a) Veículos automóveis ligeiros com excepção de auto-ca-
ravanas;

b) Os motociclos, ciclomotores e os velocípedes, nas áreas
que lhes sejam reservadas.

Artigo 5.º

Taxas

1 — Os lugares de estacionamento ficam sujeitos ao paga-
mento de uma taxa estabelecida de acordo com o presente ar-
tigo, que ficará a fazer parte da tabela de taxas e outras recei-
tas do município:

a) Ruas referidas no artigo 2.º deste Regulamento:

P/hora — e até ao limite de duas horas — 60$ ou 0,30
euros;

2 — O pagamento das taxas referidas no número anterior é
efectuado através dos meios mecânicos adequados.

Artigo 6.º

Isenção do pagamento de taxa

1 — Estão isentos do pagamento de taxa referida no artigo
anterior:

a) Os veículos em missão urgente de socorro ou de polí-
cia, quando em serviço;

b) Os veículos da Câmara Municipal de São João da Ma-
deira, os dos deficientes motores e as operações de carga
e descarga, dentro do horário estabelecido em cada área
reservada a esse fim;

c) Os motociclos, os ciclomotores e os velocípedes.

2 — Com excepção dos veículos definidos na alínea a), e dos
da Câmara Municipal só haverá lugar à isenção quando os ve-
ículos definidos no número anterior se encontrem estacionados
nos locais sinalizados para o efeito.

3 — Estão também isentos do pagamento da taxa referida no
artigo anterior, os moradores residentes na rua onde o estacio-
namento seja condicionado com parcómetros, desde que os mes-

mos façam prova de não possuírem lugar de garagem ou gara-
gem. Para o efeito será emitido pela Câmara Municipal, a re-
querimento dos interessados, um cartão para estacionamento em
parcómetros de uma viatura por fogo, renovável anualmente.

4 — O cartão referido no número anterior, deverá identifi-
car a viatura através da inscrição, pelo menos da sua matrícula.

Artigo 7.º

Limites horários

1 — O estacionamento de segunda-feira a sexta-feira, entre
as 8 e as 19 horas e 30 minutos, e sábados, das 8 às 13 horas,
fica sujeito ao pagamento das taxas referidas no artigo 5.º

2 — Fora dos limites horários indicados no n.º 1, domingos,
feriados nacionais e municipais, o parque e as zonas de esta-
cionamento são livres.

Artigo 8.º

Aquisição e duração do título de estacionamento

Para estacionar nas zonas definidas no artigo 2.º deste Regu-
lamento é obrigatório o cumprimento das seguintes formalida-
des:

1) Adquirir o título de estacionamento e quitação nos equi-
pamentos destinados ao efeito;

2) Colocar na parte interior do pára-brisas o título de es-
tacionamento onde conste o seu período de validade de
forma visível;

3) Findo o termo do tempo para o qual é válido o título
de estacionamento exibido no veículo, o utente deverá
proceder do seguinte modo:

a) Adquirir novo título, que deverá ser colocado pró-
ximo do primeiro, no caso de ainda não ter esgo-
tado o período máximo de permanência no mesmo
local;

b) Abandonar o espaço ocupado se já tiver esgotado
o tempo permitido;

4) Quando o equipamento da zona estiver avariado, o utente
deverá adquirir o seu título na máquina mais próxima.

CAPÍTULO III

Fiscalização

Artigo 9.º

Agentes de fiscalização

A fiscalização do cumprimento das disposições do presente
Regulamento será exercida por agentes da fiscalização devida-
mente identificados nos termos previstos nos n.os 2 e 3 do ar-
tigo 7.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro.

Artigo 10.º

Atribuições

Compete aos agentes da fiscalização, dentro dos parques e zo-
nas de estacionamento:

1) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no
presente Regulamento, bem como acerca do funciona-
mento dos equipamentos instalados;

2) Promover o correcto estacionamento;
3) Zelar pelo cumprimento do presente Regulamento;
4) Participar nos termos da lei as situações de incumpri-

mento;
5) Desencadear as acções necessárias à eventual remoção

dos veículos em transgressão.
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CAPÍTULO IV

Artigo 11.º

Estacionamento proibido

Nos parques e zonas é de estacionamento de duração limita-
da é proibido estacionar:

a) Veículos de categorias diferentes daquelas para o qual
o espaço tenha sido exclusivamente afectado;

b) Por tempo superior ao permitido neste Regulamento;
c) Veículos que não exibam o título comprovativo do pa-

gamento da taxa estabelecida neste Regulamento;
d) Veículos destinados à venda de quaisquer artigos ou a

publicidade de qualquer natureza;
e) Veículos destinados à venda.

Artigo 12.º

Estacionamento abusivo

Considera-se estacionamento abusivo o disposto nas alíneasa),
b) e e) do artigo 170.º do Decreto-Lei n.º 114/94, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro.

CAPÍTULO IV

Sanções

Artigo 13.º

Regime aplicável

Sem prejuízo da responsabilidade civil e ou penal que ao caso
couber, as infracções ao disposto no presente Regulamento são
sancionadas nos termos do presente capítulo.

Artigo 14.º

Coimas

1 — A utilização indevida dos títulos de estacionamento será
punida com a coima de 25 000$ a 100 000$, sem prejuízo da
responsabiliade penal a que houver lugar.

2 — Incorre em infracção punível com a coima de 2000$ a
10 000$, em conformidade com o n.º 2 do artigo 71.º do De-
creto-Lei n.º 114/94, com as alterações introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, o proprietário do veículo que
se encontre em estacionamento proibido.

Artigo 15.º

Remoção de veículo

1 — Sempre que o proprietário de veículo abusivamente es-
tacionado, tendo sido devidamente notificado, não tenha regu-
larizado a situação no prazo máximo de quarenta e oito horas,
será o veículo removido.

2 — As despesas de remoção e o depósito serão pagos pelo
responsável do veículo, de acordo com as tabelas existentes.

Artigo 16.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor deste Regulamento são revogadas to-
das as disposições regulamentares existentes que, neste âmbito,
contrariem o disposto no presente Regulamento.

Artigo 17.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entrará em vigor ao 30.º dia após a
sua publicação no Diário da República, 2.ª série.
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Tipo de concurso Empreitada Valor Adjudicatário

Ajuste directo com consulta.............................. Sist. conc. integ. abast. de água — abastecimento de água 3 316 000$00 Artur Abrantes, L.da

e saneamento do caminho do Curro — Freixo — fre-
guesia de Serrazes

Concurso limitado sem publicação de anúncio Centros rurais (norte Lafões) — melhoramento de trân- 7 438 750$00 António dos Santos Neves e Filhos, L.da

sito na povoação da Gralheira — São Cristóvão de
Lafões.

Ajuste directo com consulta.............................. Centros rurais (norte Lafões) criação da zona de lazer do 3 300 000$00 Manuel Alves Alexandre.
Poço Negro — freguesia de Manhouce.

Ajuste directo sem consulta............................... Arruamentos nas freguesias do concelho — reparação do 939 504$00 Embeiral — Empreiteiros das Beiras, S. A.
acesso ao lugar de Passareira — freguesia de Pinho.

Ajuste directo sem consulta............................... Arruamentos nas freguesias do concelho — reparação do 978 400$00 Embeiral — Empreiteiros das Beiras, S. A.
acesso ao lugar de Moldes — freguesia de Pinho.

Ajuste directo sem consulta............................... Arruamentos nas freguesias do concelho — reparação do 985 000$00 Embeiral — Empreiteiros das Beiras, S. A.
acesso ao lugar de Moinhos — freguesia de Pinho.

Concurso limitado sem publicação de anúncio Caminhos agrícolas — abertura do caminho agrícola de24 148 168$00 Irmãos Guimarães, L.da

Oliveira de Sul à Foz — freguesia de Sul.
Ajuste directo sem consulta............................... Arruamentos nas freguesias do concelho — execução de 980 000$00 Manuel Figueiredo Ferreira, Sociedade Unipessoal, L.da

muro em arruamento na Lágea — freguesia de Baiões.
Concurso limitado sem publicação de anúncio Construção do parque de merendas do Lenteiro do Rio — 13 284 162$00 Manuel Figueiredo Ferreira, Sociedade Unipessoal, L.da

Programa Leader (ADRIMAG — ADDLAP).
Ajuste directo sem consulta............................... Criação de gabinetes nos claustros dos Paços do Concelho386 790$00 Manuel Figueiredo Ferreira, Sociedade Unipessoal, L.da

Ajuste directo com consulta.............................. Sist. conc. integrado saneamento Básico — execução de 2 295 496$00 Artur Abrantes, L.da

saneamento em Cotos — freguesia de São Pedro do Sul.
Concurso limitado sem publicação de anúncioRectificação e alargamento da estrada de Manhouce — exe- 9 494 400$00 Silva Brandão & Filhos, L.da

cução de Valetas.
Ajuste directo sem consulta............................... Rest. de igrejas, capelas, monumentos e outros — arranjos 346 800$00 Manuel Figueiredo Ferreira, Sociedade Unipessoal, L.da

exteriores da Capela Divino Espírito Santo.
Concurso limitado sem publicação de anúncioRectificação e alargamento da estrada de Manhouce — exe-24 910 000$00 Silva Brandão e Filhos, L.da

cução de muros de suporte de terras.
Ajuste directo sem consulta............................... Pavimentação do caminho do fundo de Carvalhais.......... 126 500$00 Manuel Alves Alexandre.
Ajuste directo sem consulta............................... Arruamentos nas freguesias do concelho — estrada de 116 000$00 Irmãos Guimarães, L.da

Várzea a Canhões — pavimentação de um largo.
Ajuste directo com consulta.............................. EN 227 (trabalhos complementares) — reparação de muro 2 870 000$00 Manuel Figueiredo Ferreira, Sociedade Unipessoal, L.da

de suporte à EN 227.
Concurso limitado sem publicação de anúncio Reparação de estradas e caminhos — repavimentação de 20 912 735$00 Tecnovia — Sociedade de Empreitadas, S. A.

estradas municipais.
Concurso limitado sem publicação de anúncio Arruamentos nas freguesias do concelho — execução de 16 358 096$00 Manuel Figueiredo Ferreira, Sociedade Unipessoal, L.da

muros em Pouves.
Concurso limitado sem publicação de anúncio Arruamentos nas freguesias do concelho — pavimentação 17 977 500$00 António dos Santos Neves e Filhos, L.da

no Campo Grande — Deilão — freguesia de Covas do
Rio.

Concurso limitado sem publicação de anúncio Arruamentos nas freguesias do concelho — pavimentação 18 118 838$00 António dos Santos Neves e Filhos, L.da

do acesso a Fragozelas — freguesia de Covas do Rio.
Concurso limitado sem publicação de anúncio Arruamentos nas freguesias do concelho — pavimentação 9 771 500$00 Silva Brandão e Filhos, L.da

da estrada entre Outeiro e Bairro Novo — freguesia de
Carvalhais.

Concurso limitado sem publicação de anúncioRecarga na estrada de Valadares entre a EN 227 e a15 615 750$00 Sopovico — Soc. Port. Vias de Comunicação, S. A.
EN 333-3 — freguesia de Valadares.
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Tipo de concurso Empreitada Valor Adjudicatário

Concurso limitado sem publicação de anúncio Arruamentos nas freguesias do concelho — pavimentação 12 238 293$00 Irmãos Guimarães, L.da

da Rua da Cruz e recarga na Rua Principal — Negrelos.
Concurso Limitado sem publicação de anúncio Arruamentos nas freguesias do concelho — pavimentação 12 547 150$00 Sopovico — Soc. Port. Vias de Comunicação, S. A.

da EM 607 — Calvário à ponte de Antim — freguesia
de Santa Cruz da Trapa.

Concurso limitado sem publicação de anúncio Arruamentos nas freguesias do concelho — pavimentação 19 695 024$00 Embeiral — Empreiteiros das Beiras, S. A.
de ruas em Drizes — freguesia de Várzea.

Concurso limitado sem publicação de anúncio Variante da EN 16 à EN 227 — melhoramento de trân-13 286 197$00 Silva Brandão e Filhos, L.da

sito na Avenida de Sá Carneiro — São Pedro do Sul.
Concurso limitado sem publicação de anúncio Infra-estruturas florestais — execução de pontão sobre o 8 780 000$00 Civibral — Sistemas de Construções, S. A.

rio no estradão do Serraco — Campo Grande.
Ajuste directo com consulta.............................. Arruamentos nas freguesias do concelho — rectificação 2 363 250$00 António dos Santos Neves e Filhos, L.da

da Rua da Liberdade em Rio de Mel — freguesia de
Pindelo dos Milagres.

Concurso público.................................................Revitalização e consolidação urbana das Termas — fre- 672 055 518$00 Consórcio Tecnovia/Abrantina.
guesia de Várzea.

Ajuste directo com consulta.............................. Arruamentos nas freguesias do concelho — pavimentação 4 998 800$00 Embeiral — Empreiteiros das Beiras, S. A.
da estrada entre Cruzeiro e Preguinho — freguesia de
Valadares.

Concurso limitado sem publicação de anúncio Arruamentos nas freguesias do concelho — pavimentação 12 792 848$00 Embeiral — Empreiteiros das Beiras, S. A.
da estrada entre Cruzeiro e a EN 227 (Preguinho) —
freguesia de Valadares.

Ajuste directo com consulta.............................. Arruamentos nas freguesias do concelho — pavimentação 4 962 500$00 Irmãos Guimarães, L.da

da Rua da Lagarteira — freguesia de Várzea.
Concurso limitado sem publicação de anúncio Arruamentos nas freguesias do concelho — pavimentação 7 045 450$00 Irmãos Guimarães, L.da

da Rua do Carvalhal ao Aido — freguesia de Várzea.
Concurso limitado sem publicação de anúncio Infra-estruturas da Quinta da Cruzada — execução das 12 638 398$00 Artur Abrantes, L.da

infra-estruturas da Quinta da Cruzada — 1.ª fase.
Ajuste directo sem consulta............................... Reparação de estradas e caminhos — pavimentação da 654 790$00 Cubiestradas, L.da

estrada de Sobral à entrada de Ribafeita — freguesia
de Pinho.

Concurso limitado sem publicação de anúncio Sist. conc. integ. de abast. de água — abast. de água a20 180 000$00 Artur Abrantes, L.da

Pindelo dos Milagres e Rio de Mel — freguesia de Pin-
delo dos Milagres.

Ajuste directo com consulta.............................. Obras em bens municipais — divisões e melhoramento 2 994 700$00 Construções Soares — Soares e Carvalho, L.da

de salas no complexo desportivo.
Ajuste directo sem consulta............................... Arranjos das escolas primárias e recreios concelhios — 463 500$00 Construções Soares — Soares e Carvalho, L.da

Escola Primária de São Pedro do Sul — nova ligação
rede de águas

Ajuste directo com consulta.............................. Reparação de estradas e caminhos — construção de muro 1 688 500$00 Manuel Figueiredo Ferreira, Sociedade Unipessoal, L.da

de suporte em Baiões.
Ajuste directo sem consulta............................... Ampliação ramais BT nas freguesias do concelho — ins- 532 526$00 EDP — Distribuidora de Energia.

talação de ramal e inserção de apoio.
Ajuste directo sem consulta............................... Sist. conc. integrado abastecimento de água — abast. de 954 950$00 Manuel Alves Alexandre.

água a Favarrel/Favarrelinho.
Ajuste directo sem consulta............................... Arruamentos nas freguesias do concelho — pavimentação 998 000$00 Irmãos Guimarães, L.da

do acesso à Costa — freguesia de Várzea.
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Ajuste directo sem consulta............................... Arruamentos nas freguesias do concelho — pavimentação 997 600$00 Manuel Alves Alexandre.
do acesso a Casa de Albertina Tavares e Rua do Ci-
mo — freguesia de Carvalhais.

Ajuste directo sem consulta............................... Ampliação de ramais BT nas freguesias do concelho — 108 000$00 Visotela, L.da

melhorias das terras do PT na estação elevatória n.º 5.
Ajuste directo sem consulta............................... Arranjos das escolas primárias e recreios concelhios — 380 000$00 Construções Soares — Soares e Carvalho, L.da

execução de instalação eléctrica na Escola de São Pe-
dro do Sul.

Concurso limitado sem publicação de anúncioReparação de estradas e caminhos — pavimentação da 12 549 941$00 Tecnovia — Sociedade de Empreitadas, S. A.
estrada de Vilarinho a Freixo — freguesia de São Cris-
tóvão de Lafões

Concurso limitado sem publicação de anúncio Piscina municipal — alteração da profundidade da pisci- 6 222 144$00 António dos Santos Neves e Filhos, L.da

na municipal.
Ajuste directo sem consulta............................... Centros rurais (norte Lafões) — execução de camada de 988 000$00 João Augusto Pinto Aveleira e Filhos, L.da

tout venant no estradão Barragem/Cruzamento — acesso
ao parque de campismo (Fraguinha) — freguesia de
Candal.

Ajuste directo sem consulta............................... Arruamentos nas freguesias do concelho — pavimentação 998 280$00 Manuel Alves Alexandre.
do caminho de Moinhos (ramal esquerdo) — freguesia
de Pinho.

Ajuste directo sem consulta............................... Ampliação de ramais BT nas freguesias do concelho — 602 600$00 Visotela, L.da

melhorias das terras no PT na estação elevatória n.º 5
das Termas.

Ajuste directo com consulta.............................. Reparação de estradas e caminhos — execução de muro 1 803 511$00 Manuel Figueiredo Ferreira, Sociedade Unipessoal, L.da

de suporte em Cotães.
Concurso limitado sem publicação de anúncio Infra-estruturas Quinta da Cruzada — execução das infra- 8 373 190$00 Barata e Marcelino, L.da

-estruturas eléctricas — 1.ª fase.
Ajuste directo sem consulta............................... Ampliação de campo de jogos em Macieira — freguesia 999 600$00 Manuel Figueiredo Ferreira, Sociedade Unipessoal, L.da

de Sul.
Ajuste directo sem consulta............................... Pavimentação de portal no caminho público em Carvalhais 217 587$00 Manuel Alves Alexandre.
Ajuste directo com consulta.............................. Programa Leader (ADDLAP — ADRIMAG) — pavimentação 2 698 000$00 Manuel Alves Alexandre.

do acesso a Castro da Cárcoda — freguesia de Carvalhais.
Ajuste directo com consulta.............................. Programa Leader (ADDLAP — ADRIMAG) — pavimen- 3 988 000$00 Manuel Alves Alexandre.

tação a Castro da Cárcoda — freguesia de Carvalhais.
Ajuste directo sem consulta............................... Armazém municipal — pavimentação do acesso ao arma- 989 490$00 Irmãos Guimarães, L.da

zém municipal.
Ajuste directo sem consulta............................... Abastecimento de água a Pindelo dos Milagres — aumen- 990 027$00 Artur Abrantes, L.da

to da rede de distribuição.
Ajuste directo sem consulta............................... Melhoramento de trânsito na povoação da Gralheira — 710 400$00 António dos Santos Neves e Filhos, L.da

rede de águas e saneamento.
Ajuste directo sem consulta............................... Abastecimento de água e saneamento à Cobertinha — 665 000$00 Artur Abrantes, L.da

2.ª fase — pav. da rua desde a casa do Sr. Marcelino
até Eirinhas — freguesia de Vila Maior.

Ajuste directo sem consulta............................... Arruamentos nas freguesias do concelho — pavimentação 547 500$00 Silva Brandão e Filhos, L.da

do acesso a Sequeiro — freguesia de Manhouce.
Ajuste directo sem consulta............................... Reparação de estradas e caminhos — reparação de muro 480 000$00 Manuel Figueiredo Ferreira, Sociedade Unipessoal, L.da

de suporte à estrada de Pinho.
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Aviso n.º 1951/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho, torna-se público que foram renovados os con-
tratos de trabalho a termo certo celebrados nos termos dos ar-
tigos 14.º e 18.º do mesmo diploma legal, com os seguintes tra-
balhadores:

Auxiliar de balneoterapia, pelo período de oito meses:
Maria Fernanda Almeida Carvalho.

(Despacho do presidente da Câmara datado de 22 de
Janeiro de 2001.)

Servente, pelo período de três meses:
Maria Angelina Oliveira Rocha Ferreira.

Servente, pelo período de dois meses:
Maria Manuela Carvalho Cardoso Ribeiro.

(Despacho do presidente da Câmara datado de 22 de
Dezembro de 2000.)

Servente, pelo período de seis meses:
Maria Liberta Rocha Oliveira.
Maria Carolina Paiva Pereira.
Maria Fernanda Rodrigues Silva Matos.
Isabel Almeida Rocha Figueiral.
Adelina Dores Jesus Pereira.

Auxiliar administrativo, pelo período de seis meses:
Henrique Manuel Vieira Henriques Cardoso.
Dulce Maria Simões Figueiredo.

(Despacho do presidente da Câmara datado de 29 de
Janeiro de 2001.)

30 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António
Carlos Figueiredo.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE DO PICO
Aviso n.º 1952/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-

guidades. — Dando cumprimento ao estipulado no n.º 3 do ar-
tigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, na sua actual
redacção, se toma público que foi afixada a lista de antiguida-
des dos funcionários desta Câmara Municipal.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Manuel
Joaquim Neves da Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO
Aviso n.º 1953/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se torna público que entre esta Câmara Municipal
e Ricardo de Almeida Carregal foi celebrado um contrato a termo
certo no cargo de condutor de máquinas pesadas e veículos es-
peciais, o qual se iniciou no dia 1 do corrente, pelo prazo de
seis meses.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís
Manuel de Magalhães Cabral.

Aviso n.º 1954/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara proferido no dia 12 de Dezembro de 2000, foi renova-
do por mais seis meses o contrato a termo certo celebrado no
dia 1 de Agosto de 2000 com o engenheiro técnico civil Jorge
Manuel do Nascimento Albuquerque.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Luís
Manuel de Magalhães Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL
Aviso n.º 1955/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato a termo

Certo. — Para os devidos efeitos se torna público que foi cele-
brado o contrato a termo certo com Pedro Miguel do Carmo Gon-
çalves, auxiliar administrativo, com início em 5 de Janeiro de
2001, estando o mesmo isento de fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas.

29 de Janeiro de 2001. — O Vereador do Pelouro de Admi-
nistração, Finanças e Recursos Humanos (por delegação de com-
petências), Ângelo Marcelino Gaspar.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SERNANCELHE
Aviso n.º 1956/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-

guidades. — Em cumprimento do estabelecido no artigo 93.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
a lista de antiguidades do pessoal do quadro desta Câmara Mu-
nicipal se encontra afixada no local habitual.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, desta
lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da publica-
ção no Diário da República do presente aviso.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Mário
de Almeida Cardoso.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA
Aviso n.º 1957/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, al-
terado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que foi celebrado contrato a termo cer-
to por um ano, eventualmente renovável até ao limite de dois
anos, com a trabalhadora Ana Carla Efigénio Faísco, na cate-
goria de técnica superior de 2.ª classe (arquitectura), escalão 1,
índice 400, com início de funções em 11 de Dezembro de 2000,
de acordo com o meu despacho de 30 de Novembro de 2000,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos
do já citado diploma. [Processo isento de visto do Tribunal de
Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto].

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rocha Silva.

Aviso n.º 1958/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efei-
tos, torna-se público que, de acordo com os despachos do pre-
sidente da Câmara de 16 de Junho, de 4 e 9 de Outubro de 2000,
respectivamente, e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local por força do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foram renovados os contra-
tos de trabalho a termo certo, a seguir indicados, celebrados nos
termos do artigo 20.º, n.º 1, do citado diploma, com os seguin-
tes trabalhadores, a partir das datas indicadas:

a) Por 4 meses:
Auxiliar de serviços gerais, a partir de 27 de Feve-

reiro de 2001:

Maria de Fátima Falcato Aleixo Picareta.
Brigida Maria Abraços Pepe Franco.
Ana Guadalupe Parelho Sebastião.
Maria Isa Madeira Costa Sabala.
Ana Cláudia Muralha Ramos Gonçalves.

b) Por 12 meses:
Técnica de superior de 2.ª classe (arquitectura), a partir

de 25 de Fevereiro de 2001:
Maria José Rosa Moreira.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rocha Silva.

Aviso n.º 1959/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, al-
terado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que foi celebrado contrato a termo cer-
to por um ano, eventualmente renovável até ao limite de dois
anos, com o trabalhador Paulo Celso Fernandes Monteiro, na
categoria de técnico superior de 2.ª classe (arquivo), escalão 1,
índice 400, com início de funções em 5 de Fevereiro de 2001,
de acordo com o meu despacho de 31 de Janeiro de 2001, nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º ambos
do já citado diploma. [Processo isento de visto do Tribunal de
Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei
n.º 98/97, de 26 de Agosto].

6 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, João
Manuel Rocha Silva.
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo de carreira Observações

T O V C

Técnico superior Engenheiro........................................Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal........................................... 1 – 1 – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Engenheiro civil............................... Assessor principal...........................
Assessor............................................ Dotação global.
Principal........................................... 12 e) 7 5 – Vertical....... e) 1 licença sem vencimento por um ano.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Engenheiro do ambiente................. Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal........................................... 3 1 1 1 Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Engenheiro mecânico...................... Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal........................................... 1 – – 1 Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Médico veterinário.......................... Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal........................................... 1 1 – – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico superior de economia e ges-Assessor principal...........................
tão. Assessor............................................ Dotação global.

Principal........................................... f) 12 5 7 – Vertical....... f) 1 a extinguir quando vagar.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico superior de história.......... Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal........................................... 3 3 – – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico superior de sociologia...... Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal........................................... 5 3 2 – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo de carreira Observações

T O V C

Técnico superior Técnico superior de direito............ Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal........................................... 3 2 – 1 Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico superior de psicologia...... Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal........................................... 3 1 2 – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico superior de serviço social Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal........................................... 3 2 – 1 Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico superior de animação cul- Assessor principal...........................
tural. Assessor............................................

Principal........................................... 1 1 – – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico superior de biblioteca e do-Assessor principal...........................
cumentação. Assessor............................................

Principal........................................... 2 1 1 – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico superior de arquivo.......... Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal........................................... 1 – – 1 Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico superior de turismo.......... Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal........................................... 1 1 – – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico superior de recursos huma-Assessor principal...........................
nos. Assessor............................................

Principal........................................... 1 – – 1 Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo de carreira Observações

T O V C

Técnico superior Técnico superior de comunicação so-Assessor principal...........................
cial. Assessor............................................

Principal........................................... 1 1 – – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico superior de design............ Assessor principal...........................
Assessor............................................
Principal........................................... 1 – – 1 Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico superior.............................. Assessor principal...........................
Assessor............................................ Dotação global.
Principal........................................... g) 5 h) 4 – 1 Vertical....... g) 1 a extingir quando vagar, nos termos do
1.ª classe........................................... artigo 7.º, n.º 1, alínea b) do Decreto-
2.ª classe........................................... -Lei n.º 13/97, de 17 de Janeiro.

h) 1 requisitado na C. M. Almada.

Técnico ................. Engenheiro técnico.......................... Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal........................................... 5 4 1 – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Engenheiro técnico civil................. Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal........................................... 2 2 – – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Engenheiro técnico (informação geo-Especialista principal......................
gráfica e cartográfica). Especialista......................................

Principal........................................... 1 – 1 – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Engenheiro técnico mecânico........ Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal........................................... 1 1 – – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico (informática de gestão).... Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal........................................... i) 1 1 – – Vertical....... i) A extinguir quando vagar.
1.ª classe........................................... Dotação global.
2.ª classe...........................................
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo de carreira Observações

T O V C

Técnico ............. Técnico (área sócio-cultural)......... Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal........................................... 2 – 2 – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico de turismo.......................... Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal........................................... 1 – – 1 Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico.............................................Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal........................................... 3 1 1 1 Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico profissio- Desenhador.......................................Especialista principal...................... 1 1 – –
nal. Especialista...................................... j) 5 3 2 –

Principal........................................... 2 1 – 1 Vertical ....... j) 3 a extinguir quando vagarem.
1.ª classe........................................... 2 2 – –
2.ª classe........................................... 5 1 4 –

Técnico profissional de construção Especialista principal......................
civil. Especialista......................................

Principal........................................... 5 2 3 – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Topógrafo..........................................Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal........................................... 3 2 – 1 Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico profissional de BD........... Especialista principal...................... – – – –
Especialista...................................... – – – –
Principal........................................... 3 – – 3 Vertical ......
1.ª classe........................................... 3 3 – –
2.ª classe........................................... 11 – 11 –

Aferidor de pesos e medidas......... Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal........................................... 1 – 1 – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo de carreira Observações

T O V C

Técnico profissio- Fiscal municipal.............................. Especialista principal...................... 2 – – 2
nal. Especialista...................................... f) 3 2 – 1 f) 1 a extinguir quando vagar.

Principal........................................... l) 4 4 – – Vertical....... l) 2 a extinguir quando vagarem.
1.ª classe........................................... 3 2 1 –
2.ª classe........................................... 5 2 3 –

Técnico profissional de informação Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal........................................... 3 3 – – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico profissional de museografiaEspecialista principal......................
Especialista......................................
Principal........................................... 1 1 – – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico profissional de cultura..... Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal........................................... 1 1 – – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico profissional de turismo.... Especialista principal......................
Especialista......................................
Principal........................................... 3 2 1 – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico profissional de audiovisuaisEspecialista principal......................
Especialista......................................
Principal........................................... 2 2 – – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico profissional de contabilidadeEspecialista principal......................
Especialista......................................
Principal........................................... 1 1 – – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico profissional de relações pú-Especialista principal......................
blicas. Especialista......................................

Principal........................................... 4 4 – – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo de carreira Observações

T O V C

Técnico profissio- Técnico profissional de secretariadoEspecialista principal......................
nal. Especialista......................................

Principal........................................... 1 1 – – Vertical ....... Dotação global.
1.ª classe...........................................
2.ª classe...........................................

Técnico profissional........................ Especialista principal...................... – – – –
Especialista...................................... 1 – 1 –
Principal........................................... 2 – 2 – Vertical ....... e) 1 de licença sem vencimento por um ano.
1.ª classe........................................... 5 2 3 –
2.ª classe........................................... 26 e) 17 9 –

Administrativo..... Tesoureiro.........................................Principal...........................................
1.ª classe........................................... 1 1 – – Vertical ...... Dotação global.
2.ª classe...........................................
3.ª classe...........................................

Assistente administrativo................ Assistente administrativo especialista 33 17 – 16
Assistente administrativo principal m) 61 42 19 – Vertical....... m) 12 a extinguir quando vagarem.
Assistente administrativo............... 50 e) 14 30 6 e) 1 de licença sem vencimento por um ano.

Auxiliar ................ — Encarregado de mercados.............. 1 – 1 –

— Encarregado de parques recreativos 2 1 – 1

— Encarregado de parques desportivos 1 1 – –

— Fiscal de serviços de higiene e lim- 1 – 1 –
peza.

— Fiscal de leituras e cobranças....... 3 2 1 –

— Encarregado de parques de máqui- 2 1 1 –
nas e viaturas automóveis ou
transportes.

— Encarregado de pessoal auxiliar ... 4 3 1 –

— Motorista de transportes colectivos 9 7 2 –

Condutor de máquinas pesadas e — 28 22 1 5
veículos especiais.

Motorista de pesados...................... — 14 11 3 –
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Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo de carreira Observações

T O V C

Auxiliar .............. Tractorista......................................... — 3 3 – –

Auxiliar técnico............................... — i) 1 1 – – Horizontal.... i) A extinguir quando vagar.

Auxiliar técnico de campismo....... — 4 1 3 – Horizontal....

Auxiliar de acção educativa........... — n) 4 – 4 – Horizontal ... n) 2 aditados ao abrigo do Decreto-Lei
n.º 234-A/2000, de 25 de Setembro.

Telefonista........................................ — 6 5 – 1 Horizontal ...

Operador de reprografia................. — 3 2 1 – Horizontal ...

Leitor-cobrador de consumos......... — 10 6 4 – Horizontal ...

Fiel de armazém.............................. — 5 4 1 – Horizontal ...

Fiel de mercados e feiras............... — 5 1 4 – Horizontal ...

Condutor de cilindros..................... — 1 1 – – Horizontal ...

Auxiliar administrativo................... — 16 11 5 – Horizontal ...

Auxiliar de serviços gerais............ — 61 e) 53 8 – Horizontal ... e) 1 de licença sem vencimento por um ano.

Cantoneiro de limpeza.................... — 71 62 2 7 Horizontal ...

Coveiro.............................................. — 9 3 2 4 Horizontal ...

Varejador........................................... — 10 7 3 – Horizontal ...

Cozinheiro........................................Cozinheiro principal....................... 2 – – 2 Vertical .....
Cozinheiro........................................ 10 7 – 3

Guarda campestre............................ — 5 – – 5 Horizontal ...

Apontador......................................... — 1 1 – – Horizontal ...

Operário............... Operário altamente qualificado..... Operário principal........................... 6 5 – 1
Operário............................................ 14 11 – 3
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Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo de carreira Observações

T O V C

Operário ............. Operário qualificado....................... Encarregado geral........................... 1 e) 1 – –
Encarregado..................................... 14 o) 14 – – Vertical........ e) 1 de licença sem vencimento por um ano.
Operário principal........................... 50 29 21 – o) 8 a extinguir quando vagarem.
Operário............................................ 56 31 25 –

Operário semiqualificado............... Encarregado..................................... 1 – 1 – Vertical .......
Operário............................................ 30 14 16 – Horizontal ..

Informática.......... Técnico superior de informática.... Assessor informático principal......
Assessor informático......................
Técnico superior de informática prin- 2 1 1 – Vertical ....... Dotação global.

cipal.
Técnico superior de informática de 1.ª

classe.
Técnico superior de informática de 2.ª

classe.

Programador.....................................Programador especialista...............
Programador principal.................... 1 – – 1 Dotação global.
Programador.....................................

Operador de sistema....................... Chefe.................................................
Principal...........................................
1.ª classe........................................... 2 1 1 – Vertical........ Dotação global.

2.ª classe...........................................

Apoio educativo .. Assistente de acção educativa....... Assistente de acção educativa espe-
cialista.

Assistente de acção educativa prin- 1 – – 1 Dotação global.
cipal.

Assistente de acção educativa.......

29 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara (Pelouro de Recursos Humanos), Manuel José Cardoso Alves Pereira.



APÊNDICE N.º 29 — II SÉRIE — N.º 54 — 5 de Março de 200166

Aviso n.º 1961/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou António Leonel Pinto Sebastião, nos ter-
mos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
operário qualificado (cantoneiro) , escalão 1, índice 127, pelo
período de 12 meses com início em 11 de Janeiro de 2001. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 1962/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho, data-
do de 29 de Janeiro de 2001, vai ser renovado por 12 meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 4 de Setem-
bro de 2000, com Luís Manuel Xavier dos Santos, ao abrigo do
artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

30 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 1963/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Fernando Miguel Vidal Sebastião, nos termos
do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de téc-
nico profissional 2.ª classe, escalão 1, índice 191, pelo período
de 12 meses, com início em 15 de Janeiro de 2001. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

30 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente da Câmara, Ma-
nuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 1964/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou Maria de Fátima Pinto da Cunha Soromenho,
nos termos do artigo 18.º do referido diploma legal, com a nova
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, para o desempenho de funções correspondentes à catego-
ria de técnico profissional 2.ª classe, escalão 1, índice 191, pelo
período de 12 meses, com início em 8 de Janeiro de 2001. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 1965/2001 (2.ª série) — AP.  — Deliberação de
elaboração do Plano de Pormenor de Sintra Norte e fixação do
prazo para formulação de sugestões e apresentação de informa-
ções, nos termos dos artigos 74.º, n.º 1, e 77.º, n.º 2, do Decre-
to-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Nos termos do artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembros publicita-se que a Câmara Municipal de
Sintra deliberou, na sua reunião ordinária de 9 de Fevereiro de
2000, a elaboração do Plano de Pormenor de Sintra Norte, abran-
gendo a área territorial delimitada na planta anexa a este avi-
so, que dele faz parte integrante e aqui se dá por inteiramente
reproduzida.

A elaboração do presente Plano de Pormenor decorre da ne-
cessidade de compatibilizar o expresso em diferentes documentos
de planeamento desenvolvidos para o local, visando com isso
a contenção do alastramento urbano desordenado, incoerente e
de expressão urbanística desqualificada; controlo do impacto am-
biental e de amortização sobre a paisagem envolvente; obten-
ção de desenhos urbanos qualificados de urbanidade e de redução
das expressões da periferia; o reconhecimento das possibilida-
des da oferta diversificada de oportunidades a múltiplos secto-
res da economia, particularmente, nas áreas do lazer, desporto,
turismo e sustentação das actividades de habitar; a procura de
um equilíbrio entre a oferta e a procura numa zona de elevada

pressão urbanística e a definição clara do quadro normativo para
os diferentes usos.

Nos termos do artigo 77.º, n.º 2, do citado diploma legal, tor-
na-se também público que, considerando o direito à participa-
ção dos interessados, podem ser formuladas sugestões, bem como
apresentadas informações sobre quaisquer questões que possam
ser consideradas no âmbito do respectivo procedimento de ela-
boração, devendo estas ser remetidas para a Câmara Municipal
de Sintra — Departamento de Urbanismo — Divisão de Plane-
amento, Praça de D. Afonso Henriques, 2710-520 Sintra, den-
tro do prazo de 40 dias úteis contados da última publicação do
presente aviso.

O prazo de elaboração do Plano de Pormenor é de 24 meses,
contados a partir do final do prazo para formular sugestões e
apresentar informações.

E para constar mandei publicar este aviso e outros de igual
teor nos locais habituais, no Diário da República, 2.ª série, e
ainda em dois jornais de expansão local e num de expansão
nacional, conforme dispõe o artigo 149.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro.

4 de Dezembro de 2000. — A Vereadora, com competências
delegadas pelo despacho n.º 33-P/2000, de 15 de Maio, Paula
Alves.

Aviso n.º 1966/2001 (2.ª série) — AP.  — Deliberação de
elaboração do Plano de Pormenor de um Núcleo Central de Mem
Martins e fixação do prazo para formulação de sugestões e apre-
sentação de informações, nos termos dos artigos 74.º, n.º 1, e
77.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Nos termos do artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, publicita-se que a Câmara Municipal de Sintra
deliberou, na sua reunião de 25 de Agosto de 1999, a elabora-
ção do Plano de Pormenor de um Núcleo Central de Mem
Martins, abrangendo a área territorial delimitada na planta anexa
a este aviso, que dele faz parte integrante e aqui se dá por in-
teiramente reproduzida.

A elaboração do presente Plano de Pormenor decorre da ne-
cessidade de reestruturar e requalificar a área integrada no aglo-
merado de Mem Martins.
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Decorrente da verificação da degradação da qualidade urba-
nística da zona, torna-se imperioso tomar medidas precisas que
visem, principalmente, a qualificação do desenho urbano;
requalificação do sistema ambiental; criação de novos espaços
públicos e valorização dos existentes; desenvolvimento da função
de centralidade do lugar e melhoria da dotação de estacionamento,
por forma a colmatar a evidente insuficiência e inadequação das
infra-estruturas, a falta de espaços públicos e áreas verdes e,
ainda, de equipamentos sociais adequados a um centro urbano
com as características de Mem Martins.

Nos termos do artigo 77.º, n.º 2, do citado diploma legal,
torna-se também público que, considerando o direito à par-
ticipação dos interessados, podem ser formuladas sugestões,
bem como apresentadas informações sobre quaisquer questões
que possam ser consideradas no âmbito do respectivo proce-
dimento de elaboração, devendo estas ser remetidas para a
Câmara Municipal de Sintra — Departamento de Urbanismo —
Divisão de Planeamento, Praça de D. Afonso Henriques, 2710-
-520 Sintra, dentro do prazo de 40 dias úteis contados da últi-
ma publicação do presente aviso.

O prazo de elaboração do Plano de Pormenor é de 24 meses,
contados a partir do final do prazo para formular sugestões e
apresentar informações.

E para constar mandei publicar este aviso e outros de igual
teor nos locais habituais, no Diário da República, 2.ª série, e
ainda em dois jornais de expansão local e num de expansão
nacional, conforme dispõe o artigo 149.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro.

4 de Dezembro de 2000. — A Vereadora, com competências
delegadas pelo despacho n.º 33-P/2000, de 15 de Maio, Paula
Alves.

A elaboração do presente Plano de Urbanização decorre da
necessidade de valorização e protecção de uma imagem global
do núcleo histórico de Belas, de acordo com os objectivos de
preservação das áreas de interesse histórico no âmbito conce-
lhio.

Nos termos do artigo 77.º, n.º 2, do citado diploma legal, tor-
na-se também público que, considerando o direito à participa-
ção dos interessados, podem ser formuladas sugestões, bem como
apresentadas informações sobre quaisquer questões que possam
ser consideradas no âmbito do respectivo procedimento de ela-
boração, devendo estas ser remetidas para a Câmara Municipal
de Sintra — Departamento de Urbanismo — Divisão de Plane-
amento, Praça de D. Afonso Henriques, 2710-520 Sintra, den-
tro do prazo de 40 dias úteis, contados da última publicação do
presente aviso.

O prazo de elaboração do Plano de Urbanização é de 24 meses,
contados a partir do final do prazo para formular sugestões e
apresentar informações.

E para constar, mandei publicar este aviso e outros de igual
teor nos locais habituais, no Diário da República, 2.ª série, e
ainda em dois jornais de expansão local e num de expansão
nacional, conforme dispõe o artigo 149.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro.

21 de Dezembro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Herculano Pombo.

Aviso n.º 1967/2001 (2.ª série) — AP.  — Deliberação de
elaboração do Plano de Urbanização da Vila de Belas e fixa-
ção do prazo para formulação de sugestões e apresentação de
informações, nos termos dos artigos 74.º, n.º 1, e 77.º, n.º 2, do
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro.

Nos termos do artigo 74.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 380/99,
de 22 de Setembro, publicita-se que a Câmara Municipal de Sintra
deliberou, na sua reunião ordinária de 22 de Novembro de 2000,
a elaboração do Plano de Urbanização da Vila de Belas, abran-
gendo a área territorial delimitada na planta anexa a este avi-
so, que dele faz parte integrante e aqui se dá por inteiramente
reproduzida.

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 1968/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara de 19 de Janeiro de 2001, foi renovado o contrato de
trabalho a termo certo, de José Luís Marques, tractorista, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001,
nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francis-
co Ivo de Lima Portela.
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Aviso n.º 1969/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara de 19 de Janeiro de 2001, foi renovado o contrato de
trabalho a termo certo, de Francisca Marina Fernandes Andrade,
técnica superior estagiária, pelo período de um ano, com efei-
tos a partir de 1 de Março de 2001, nos termos do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

19 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Francis-
co Ivo de Lima Portela.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAROUCA

Aviso n.º 1970/2001 (2.ª série) — AP.  — Mário Cae-
tano Teixeira Ferreira, presidente da Câmara Municipal de Ta-
rouca:

Faz público, em conformidade com o n.º 3 do artigo 95.º do
Decreto Lei n.º 100/99, de 31 de Março, e para os efeitos do
disposto no mesmo diploma, designadamente no seu artigo 96.º,
que a lista de antiguidade do pessoal do quadro da Câmara Mu-
nicipal de Tarouca, com referência a 31 de Dezembro de 2000,
encontra-se afixada no edifício dos Paços do Município, onde
pode ser consultada por todos os interessados.

Da lista de antiguidade cabe reclamação, no prazo de 30 dias
a contar da data de publicação do presente aviso.

5 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Mário
Caetano Teixeira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.º 1971/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se torna públi-
co que por despacho do presidente da Câmara de 19 de Janei-
ro de 2001, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do diploma aci-
ma referido, pelo prazo de seis meses, renovável até dois anos,
para a categoria de técnico superior de 2.ª classe (licenciatura
em Direito), com início em 1 de Janeiro de 2001 com Dária
Helena Pimpão Segura.

O processo não está sujeito a fiscalização prévia do Tribu-
nal de Contas, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 46.º
conjugado com o n.º 1 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Macário Correia.

Edital n.º 82/2001 (2.ª série) — AP.  — José Macário Cor-
reia, presidente da Câmara Municipal de Tavira:

Torna público, que a Assembleia Municipal, em sessão extraor-
dinária de 29 de Janeiro de 2001, deliberou sob proposta da
Câmara, aprovar o projecto de Regulamento Municipal de Ins-
talação, Exploração e Funcionamento dos Estabelecimentos de
Hospedagem (Hospedarias, Casas de Hóspedes e Quartos Par-
ticulares).

De acordo com o disposto no artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o referido projecto de regulamento
encontra-se em fase de apreciação pública.

Para tanto, devem os interessados dirigir, por escrito, a esta
Câmara Municipal, as suas sugestões, dentro do prazo de
30 dias contados da data de publicação no Diário da Repú-
blica, 2.ª série.

O Regulamento Municipal de Instalação, Exploração e Fun-
cionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem (hospedari-
as, casas de hóspedes e quartos particulares) entrará em vigor
no dia útil imediatamente a seguir ao término do referido pra-
zo de 30 dias, se nenhuma sugestão for apresentada.

Para constar, se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares do estilo.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
cário Correia.

Projecto do Regulamento Municipal de Instalação, Explo-
ração e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hos-
pedagem. (Hospedarias, Casas de Hospedes e Quartos
Particulares).

Nota justificativa

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 305/99, de 6 de Agosto, foi revo-
gado o Decreto-Lei n.º 328/86, de 30 de Setembro, diploma que
até então regulava, entre outras matérias, a instalação e funcio-
namento das hospedarias, casas de hóspedes e os quartos par-
ticulares.

Estabelece o artigo 79.º do referido Decreto-Lei n.º 167/97,
de 4 de Julho, que é competência das assembleias municipais,
sob proposta do presidente da Câmara, a regulamentação da
matéria referenciada em epígrafe.

Com este Regulamento visa-se promover e controlar a qua-
lidade da oferta de um produto turístico, alternativo aos restantes
tipos de alojamento turístico, permitindo desta forma:

A potenciação e diversificação da capacidade de oferta de
alojamento turístico;

O aproveitamento das estruturas físicas existentes;
A consequente e necessária modernização e desenvolvimento

das infra-estruturas de acolhimento;
O acréscimo de fluxos turísticos dos vários mercados emis-

sores, de forma a fomentar a divulgação dos valores so-
ciais e culturais do concelho.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º da CRP

e, para efeitos de aprovação pela Assembleia Municipal, nos ter-
mos da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e artigo 79.º
do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 305/99, de 6 de Agosto, bem como, com o objectivo de
ser submetido a discussão pública após publicação, nos termos
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo,
propõe-se à Câmara Municipal a aprovação do presente Regu-
lamento.

Foram consultados a AIHSA, a AHETA e a Região de Turis-
mo do Algarve, nos termos do disposto no artigo 117.º do CPA.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento, elaborado ao abrigo do n.º 1 do ar-
tigo 79.º do Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, regula a ins-
talação, exploração e funcionamento dos estabelecimentos de
hospedagem designados por hospedarias, casas de hóspedes e
quartos particulares.

Artigo 2.º

Estabelecimentos de hospedagem

1 — Os estabelecimentos de hospedagem são aqueles que, não
se enquadrando em qualquer dos tipos de empreendimentos tu-
rísticos a que aludem os Decretos-Leis n.os 167/97 e 169/97,
ambos de 4 de Julho, se destinam a prestar aos hóspedes, me-
diante remuneração, serviço de alojamento temporário e outros
serviços acessórios ou de apoio, sem fornecimento de refeições,
exceptuando pequeno-almoço.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem podem ser integrados
num dos seguintes tipos:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

3 — Para efeitos do presente Regulamento, não são conside-
rados estabelecimentos de hospedagem os edifícios ou fracções
autónomas que proporcionem alojamento e alimentação, com
carácter estável ou que sejam anunciados, por qualquer meio,
ao público, para serem locados dia a dia, até ao máximo de um
mês.
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Artigo 3.º

Hospedarias

1 — São hospedarias, os estabelecimentos de hospedagem
constituídos por um conjunto mínimo de 6 e um máximo de
16 quartos, funcionalmente independentes, situados em edifí-
cio autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, destina-
dos a proporcionar alojamento e outros serviços complemen-
tares a turistas e residentes acidentais, mediante remuneração
e que preencham os requisitos constantes do anexo I deste Re-
gulamento.

2 — As hospedarias poderão ser exploradas por pessoas sin-
gulares ou colectivas que sejam as proprietárias ou arrendatárias,
devidamente autorizadas, do edifício em que se encontrem ins-
taladas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

1 — São casas de hóspedes, os estabelecimentos de hospe-
dagem integrados em edifícios de habitação familiar, constitu-
ídos por um conjunto mínimo de 3 e um máximo de 12 quar-
tos, destinados a proporcionar alojamento e outros serviços
complementares a turistas e residentes acidentais, mediante re-
muneração e que preencham os requisitos constantes do anexoI
deste Regulamento.

2 — As casas de hóspedes poderão ser exploradas por pessoas
singulares ou colectivas que sejam as proprietárias ou arrenda-
tárias, devidamente autorizadas, do prédio onde o estabelecimento
se encontra instalado, podendo as mesmas aí residir durante o
período de exploração.

Artigo 5.º

Quartos particulares

1 — São quartos particulares aqueles que, integrados nas re-
sidências dos respectivos proprietários, disponham até a um má-
ximo de 4 quartos, se destinem a proporcionar alojamento com
carácter familiar e ocasional a turistas e residentes acidentais,
mediante remuneração e sem obrigatoriedade de prestação de
qualquer serviço adicional e que preencham os requisitos cons-
tantes do anexo I deste Regulamento.

2 — Os quartos particulares só poderão ser explorados por
pessoas singulares que sejam as proprietárias do imóvel, devendo
as mesmas ali residir.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Instalação e licenciamento

1 — Para efeitos do presente Regulamento, considera-se ins-
talação de estabelecimentos de hospedagem, o licenciamento da
construção, adaptação ou utilização de edifícios ou fracções des-
tinados ao funcionamento desses serviços.

2 — A instalação das hospedarias, casas de hóspedes e quar-
tos particulares depende da apresentação, na Câmara Munici-
pal, de requerimento conforme modelo que constitui o anexo III

do presente Regulamento, instruído com os seguintes documentos:

a) Questionário sobre especificações técnicas, conforme
anexo II ;

b) Documento comprovativo da legitimidade do requerente;
c) Declaração de início de actividade ou respectivo pedi-

do;
d) Documento comprovativo do cumprimento das obriga-

ções tributárias relativas ao último ano fiscal, quando
for o caso;

e) Cópia do registo do imóvel na conservatória e da ca-
derneta predial urbana ou documento matricial que a
substitua;

f) Planta de localização à escala 1:2000, com indicação das
bocas de incêndio existentes;

g) Termo de responsabilidade passado por técnico habili-
tado, em como as instalações eléctricas, de gás,

termoacumuladores e outros, cumprem as normas legais
em vigor, nomeadamente, a Portaria n.º 108/91, de 24 de
Outubro, os Decretos-Leis n.os 262/89, de 17 de Agos-
to, e 512/80, de Outubro, e Portaria n.º 364/94, de 17 de
Junho;

h) Projecto de segurança contra riscos de incêndio, de
acordo com as normas da Portaria n.º 1063/97, de 21 de
Outubro.

3 — As peças escritas e desenhadas que integrarem o pro-
cesso de licenciamento deverão fornecer os elementos aludidos
no questionário que constitui o anexo II , bem como o período
de funcionamento.

4 — Os processos relativos à construção ou adaptação de edi-
fícios destinados à instalação de hospedarias e casas de hóspe-
des são regulados pelo regime jurídico do licenciamento muni-
cipal de obras particulares e deverão obedecer, para além do
disposto no presente Regulamento, aos instrumentos municipais
de planeamento urbanístico em vigor e às normas da Portaria
n.º 1064/97, de 21 de Outubro, com as necessárias adaptações,
sendo os respectivos estudos e projectos subscritos por arqui-
tecto ou arquitecto em colaboração com engenheiro, devidamente
identificados.

5 — Os projectos relativos à instalação de hospedarias e ca-
sas de hóspedes estão sujeitos ao parecer do Serviço Nacional
de Bombeiros, Autoridade Concelhia de Saúde e Região de Tu-
rismo do Algarve.

6 — As hospedarias e casas de hóspedes só poderão ser ins-
taladas em edifícios próprios.

7 — É aplicável à instalação de hospedarias e casas de hós-
pedes o disposto na Portaria n.º 1063/97, de 21 de Outubro.

Artigo 7.º

Licença de utilização para hospedagem

1 — O funcionamento dos estabelecimentos de hospedagem
depende de licença de utilização específica, passada pela Câ-
mara Municipal, que substitui a licença prevista no artigo 26.º
do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro.

2 — Esta licença de utilização para hospedagem será prece-
dida de vistoria e concedida mediante despacho do presidente
da Câmara, no prazo de 45 dias contados da data de recepção
do respectivo pedido.

3 — A licença de utilização para hospedagem não será con-
cedida se os estabelecimentos de hospedagem não respeitarem
o estabelecido neste Regulamento, não reunirem os requisitos
estabelecidos no anexo I e não forem cumpridas as disposições
aplicáveis, designadamente, o regime jurídico da urbanização e
edificação e as normas de segurança contra risco de incêndio.

Artigo 8.º

Requisitos gerais para efeitos de licença de utilização
para hospedagem

Os estabelecimentos de hospedagem devem obedecer aos se-
guintes requisitos, para efeitos de emissão da respectiva licen-
ça de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados, quer
interior quer exteriormente;

b) Estarem todas as unidades de alojamento bem dotadas
de mobiliário, equipamentos e utensílios adequados para
o efeito;

c) As portas das unidades de alojamento devem ser dota-
das dos sistemas necessários por forma a proporcionar
a segurança e privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter, pelo menos, uma
janela ou sacada com comunicação directa para o ex-
terior, devendo dispor de um sistema que permita ve-
dar completamente a entrada de luz;

f) As redes de distribuição de água e esgoto devem estar
ligadas à rede pública, ou ser executados sistemas al-
ternativos devidamente licenciados:

g) Os estabelecimentos de hospedagem devem cumprir to-
dos os demais requisitos a que alude o anexo I deste
Regulamento.
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Artigo 9.º

Vistorias
1 — O licenciamento depende de prévia vistoria, requerida

pelo interessado ou efectuada oficiosamente, destinada a ava-
liar se as condições são apropriadas para o fim em vista a qual
deverá ter em conta a qualidade, meios de segurança, instala-
ções de gás, electricidade, termoacumuladores e demais requi-
sitos, de acordo com o Regulamento Geral das Edificações
Urbanas.

2 — A vistoria é efectuada por uma comissão constituída por
dois técnicos municipais, delegado de saúde, um representante
do Serviço Nacional de Bombeiros e um representante da Re-
gião de Turismo do Algarve.

3 — As entidades exteriores à Câmara Municipal, referidas
no número anterior, serão convocadas com oito dias de antece-
dência.

4 — A ausência de tais entidades, quando regularmente con-
vocadas, não constitui impedimento à realização da vistoria;

5 — A comissão de vistorias referida no n.º 2, depois de pro-
ceder ao exame das instalações, elabora o respectivo auto, de-
vendo entregar uma cópia ao requerente.

6 — A comissão de vistorias pode impor a realização de obras
de adequação às condições exigíveis, a que seguirá uma nova
vistoria.

7 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cum-
primento do estabelecido neste Regulamento, o presidente da
Câmara Municipal poderá, a qualquer momento, determinar a
realização de uma vistoria oficiosa que obedecerá, com as ne-
cessárias adaptações, ao previsto nos números anteriores.

8 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem serão vistoriados em períodos
não superiores a oito anos.

Artigo 10.º

Alvará de licença de utilização para hospedagem
1 — O alvará de licença de utilização para hospedagem deve

especificar:

a) A identificação do titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização de hospe-
dagem consta do anexo IV  a este Regulamento.

3 — Na data da passagem do alvará, o titular deverá provar
que se encontra colectado para o efeito.

4 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no
prazo de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

Artigo 11.º

Caducidade da licença de utilização para hospedagem
1 — A licença de utilização para hospedagem concedida, ca-

duca:

a) Se não for iniciada a actividade no prazo de um ano a
contar da data da respectiva passagem;

b) Se o estabelecimento estiver encerrado por período su-
perior a um ano, salvo por motivo de obras;

c) Quando ao estabelecimento seja dada utilização diver-
sa da que consta do alvará;

d) Se o alvará de licença de utilização para hospedagem
não for levantado no prazo de seis meses a contar da
data da respectiva emissão, devidamente notificada.

2 — Caducada a licença de utilização para hospedagem, será
cassado o respectivo alvará e o estabelecimento encerra.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 12.º

Livro de reclamações
Em todos os estabelecimentos de hospedagem deve existir um

livro de reclamações ao dispor dos utentes, aplicando-se as dis-

posições da Portaria n.º 1069/97, de 23 de Outubro, com as ne-
cessárias adaptações.

Artigo 13.º

Registo

1 — Todas os estabelecimentos de hospedagem, devidamen-
te licenciados, serão objecto de registo organizado pela Câma-
ra Municipal, conforme anexo V ao presente Regulamento.

2 — O registo será comunicado à Região de Turismo do Al-
garve e Governo Civil de Faro.

3 — É reservado à Câmara Municipal o direito de utilizar os
dados constantes do registo referido nos números anteriores.

Artigo 14.º

Placa identificativa

Em todos os estabelecimentos de hospedagem é obrigató-
ria a afixação, no exterior, junto à entrada principal, de uma
placa identificativa segundo o modelo do anexo VI , a forne-
cer pela Câmara Municipal, contendo o tipo de estabelecimento
licenciado.

Artigo 15.º

Renovação dos termos de responsabilidade

Os termos de responsabilidade a que alude a alínea g) do ar-
tigo 6.º devem ser atempadamente renovados e esta renovação
comunicada à Câmara Municipal no prazo de 30 dias.

Artigo 16.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos de hospedagem deverá haver
um responsável, identificado no questionário a que se refere o
anexo II , a quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, as-
sim como assegurar o cumprimento do disposto no presente
Regulamento.

Artigo 17.º

Funcionamento

1 — Os estabelecimentos de hospedagem designados por hos-
pedarias, casas de hóspedes e quartos particulares devem estar
abertos ao público durante o período indicado no questionário
(anexo II ) que acompanha o requerimento (anexo III ), com vis-
ta à obtenção da licença de utilização para hospedagem.

2 — Em caso de alteração das datas indicadas, o proprietá-
rio ou responsável deverá comunicar o facto à Câmara Muni-
cipal com uma antecedência mínima de 30 dias.

Artigo 18.º

Arrumação e limpeza

1 — Todos os quartos devem estar preparados e limpos no
momento de serem ocupados pelos clientes.

2 — As roupas de cama e as toalhas deverão ser substituí-
das sempre que o hóspede mude e, em qualquer caso, pelo menos,
uma vez por semana.

Artigo 19.º

Pessoal ao serviço

Todo o pessoal ao serviço deverá apresentar-se sempre com
a máxima correcção e limpeza.

Artigo 20.º

Instalações sanitárias

1 — Quando as unidades de alojamento não estiverem dota-
das de instalações sanitárias privativas, o estabelecimento de-
verá possuir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quar-
tos.

2 — As instalações sanitárias devem considerar-se comuns
quando se destinam a ser utilizadas por todos os utentes do es-
tabelecimento, pelo pessoal ou público em geral. Serão priva-
das quando estiverem ao serviço exclusivo de um quarto.

3 — Casa de banho simples é aquela que dispõe de chuveiro
ou polibanho, lavatório e retrete. Casa de banho completa é aquela
que dispõe de banheira com braço de chuveiro, lavatório, bidé
e retrete.
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Artigo 21.º

Dependências comuns e acessos

1 — Todas as dependências comuns colocadas à disposição
dos utentes, nomeadamente, salas de estar, salas de refeições,
cozinhas, copas, átrios ou outras, deverão apresentar-se sempre
arrumadas e limpas.

2 — As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso e
estar sempre limpas e bem conservadas.

Artigo 22.º

Comercialização

1 — Só poderão ser objecto de comercialização os estabele-
cimentos de hospedagem inscritos no registo da Câmara Muni-
cipal, podendo esta ser feita directamente pelos proprietários ou
por operadores turísticos ou agências de viagem.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, considera-
-se que há comercialização sempre que tais alojamentos sejam
anunciados ao público, no País ou no estrangeiro, quer direc-
tamente, quer através dos meios de comunicação social ou de
qualquer outro veículo de comunicação.

3 — É vedada a angariação de clientes na via pública, designa-
damente nas paragens dos transportes públicos ou estações rodo-
viárias e ferroviárias.

Artigo 23.º

Preços

1 — Os preços a cobrar pelos serviços de hospedagem de-
vem estar afixados em local bem visível, devendo os clientes
ser informados destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultada cópia do presente
Regulamento para consulta.

Artigo 24.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está inclu-
ído, obrigatoriamente, o consumo de água, gás e electricidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente deve ser efectuado
à entrada ou saída, contra recibo, devendo constar deste últi-
mo as datas da estadia.

Artigo 25.º

Estadia

1 — Deve ser organizado um livro de entradas e saídas de
clientes, do qual conste a sua identificação completa e respec-
tiva morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento até às 12 horas do
dia da saída, ou até à hora convencionada, entendendo-se, se não
fizer, que renova a estadia por mais um dia.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 26.º

Fiscalização

1 — Compete à Fiscalização Municipal e à Polícia de Segu-
rança Pública a investigação e participação de qualquer evento
ou circunstância susceptível de integrar uma contra-ordenação,
nos termos do presente Regulamento.

2 — Para efeitos do estabelecido no número anterior, deverá
sempre ser facultada a entrada no estabelecimento dos agentes
fiscalizadores devidamente identificados.

3 — Deve ser comunicado, de imediato, à Câmara Munici-
pal, qualquer acto ou omissão susceptível de ser autuado como
contra-ordenação.

Artigo 27.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação punível com coima:

a) A falta de arrumação, limpeza e conservação das uni-
dades de alojamento, zonas comuns e de acesso dos es-
tabelecimentos de hospedagem;

b) A falta de cumprimento dos requisitos constantes do ar-
tigo 8.º do presente Regulamento;

c) A falta de placa identificativa;
d) A falta de licença municipal de utilização para hospe-

dagem;
e) A não renovação, atempada, dos termos de responsabi-

lidade relativos às instalações de gás, electricidade,
termoacumuladores e outros exigidos por lei;

f) A não comunicação à Câmara Municipal, no prazo de
30 dias, da renovação dos termos de responsabilidade
previstos na alínea anterior;

g) O impedimento das acções de fiscalização e o não for-
necimento dos documentos solicitados no âmbito da ac-
tividade fiscalizadora;

h) A não comunicação à Câmara Municipal, no prazo de
30 dias, da alteração do período de funcionamento;

i) A não afixação dos preços a praticar;
j) A falta de livro de reclamações;
k) O impedimento do acesso às instalações da comissão

a que se refere o artigo 9.º;
l) A violação das disposições do capítulo III  do presente

Regulamento não referidas especificamente nas alíne-
as anteriores.

Artigo 28.º

Montante das coimas

1 — As contra-ordenações previstas no artigo anterior são
puníveis com coima de 1 a 10 vezes o salário mínimo nacio-
nal mais elevado.

2 — A negligência é sempre punível.
3 — Em qualquer dos casos, a coima a aplicar ao caso con-

creto não pode ir além dos limites legais estabelecidos.

Artigo 29.º

Aplicação e produto das coimas

1 — A aplicação das coimas compete ao presidente da Câ-
mara Municipal, podendo ser delegada em qualquer dos restantes
membros.

2 — O produto das coimas destina-se a colmatar as despe-
sas municipais relacionadas com a promoção cultural e turísti-
ca do concelho.

Artigo 30.º

Reincidência

1 — É punido como reincidente quem cometer uma infrac-
ção praticada com dolo, depois de ter sido condenado por outra
infracção praticada com dolo, se entre as duas infracções não
tiver decorrido um prazo superior ao da prescrição da pri-
meira.

2 — Em caso de reincidência o limite mínimo é elevado para
o dobro, não podendo a coima a aplicar em concreto ser infe-
rior à anteriormente aplicada.

Artigo 31.º

Sanção acessória de encerramento

Em casos de extrema gravidade ou de prática reiterada de in-
fracções ao presente Regulamento, nomeadamente, quanto ao
deficiente serviço prestado nas hospedarias, casas de hóspedes
e quartos particulares, poderá ser determinada a cassação da li-
cença de utilização e decretado o encerramento do estabeleci-
mento de hospedagem, sem prejuízo da aplicação da respecti-
va coima.

Artigo 32.º

Cumprimento do dever omitido

Sempre que a contra-ordenação resulte de omissão de um dever,
o pagamento da coima não dispensa o infractor de dar cumpri-
mento ao dever omitido, se este ainda for possível.

Artigo 33.º

Responsabilidade civil e criminal

A aplicação das sanções supra referidas não isenta o infrac-
tor da eventual responsabilidade civil ou criminal emergente dos
factos praticados.
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CAPÍTULO V

Taxas

Artigo 34.º

Taxas

1 — Até à entrada em vigor do novo regulamento geral de
taxas e outras receitas municipais, o licenciamento das hospe-
darias, casas de hóspedes e quartos particulares encontra-se sujeito
ao pagamento das taxas previstas na Tabela de Taxas e Licen-
ças do Município actualmente em vigor.

2 — As vistorias encontram-se igualmente sujeitas ao paga-
mento das taxas previstas na mencionada tabela.

3 — O fornecimento pela Câmara da placa identificativa cor-
responderá ao pagamento de um bem não duradouro.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 35.º

Regime legal aplicável às hospedarias, casas de hóspedes
e quartos particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se às hos-
pedarias, casas de hóspedes e quartos particulares que se encon-
travam registados na Direcção-Geral do Turismo, bem como a
todos aqueles que, entretanto, foram registados provisoriamen-
te, até à data da entrada em vigor deste Regulamento.

2 — As hospedarias, casas de hóspedes e quartos particula-
res referidos no número anterior devem satisfazer os requisitos
impostos no presente Regulamento no prazo de dois anos a contar
da data da sua entrada em vigor, excepto quando esse cumpri-
mento determinar a realização de obras que se revelem mate-
rialmente impossíveis ou que comprometam a rendibilidade do
empreendimento.

3 — Para avaliação dos requisitos a que se refere o número
anterior será efectuada vistoria oficiosa.

Artigo 36.º

Normas supletivas

Em tudo o que não estiver disposto no presente Regulamen-
to aplicar-se-ão as disposições referidas como legislação habi-
litante e ainda toda a legislação referida no respectivo articulado,
em função da matéria em causa.

Artigo 37.º

Interpretação e preenchimento de lacunas

As dúvidas e omissões encontradas aquando da interpretação
e aplicação das disposições contidas no presente Regulamento
e demais legislação supletiva aplicável serão resolvidas segun-
do os princípios gerais de direito e, em última análise, por de-
liberação de Câmara.

Artigo 38.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
término do prazo de 30 dias a que se refere o artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo se nenhuma sugestão
for apresentada em sede de apreciação pública.

ANEXO I

Requisitos mínimos a que devem obedecer os estabelecimentos
de hospedagem:

I — Hospedarias

1 — Elementos caracterizadores do edifício, das instalações,
equipamento, mobiliário e serviços:

As hospedarias devem ter:
1.1 — Instalações, equipamentos, mobiliário e serviços;

1.2 — No mínimo de 6 e no máximo de 16 unidades de alo-
jamento;

1.3 — Ocupar a totalidade do edifício.
2 — Infra-estruturas:
2.1 — Água quente e fria;
2.2 — Sistema de iluminação e segurança;
2.3 — Telefone ligado à rede exterior;
2.4 — Aquecimento e ventilação nas zonas de utilização co-

mum.
3 — Unidades de alojamento:
3.1 — Áreas em metros quadrados:
3.1.1 — Quartos com cama individual — 7,50 m2;
3.1.2 — Quartos com duas camas individuais ou com uma

cama de casal — 9 m2;
3.1.3 — Quarto com três camas individuais — 12 m2;
3.1.4 — Salas privativas dos quartos e das suites — 7,50 m2.
3.2 — Instalações sanitárias:
3.2.1 — Água quente e fria;
3.2.2 — Casas de banho simples — 2,50 m2;
3.2.3 — Casas de banho completas — 3,50 m2;
3.2.4 — Lavatórios com espelho, cortinas ou outro tipo de

resguardo nas banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tape-
tes antiderrapantes e toalheiros.

3.3 — Equipamento dos quartos:
3.3.1 — Uma cama individual ou de casal, ou duas individuais,

com as seguintes dimensões mínimas: cama de casal, 1,40 m × 1,90 m;
camas individuais, 0,90 m × 1,90 m;

3.3.2 — Tapetes, salvo se o quarto for alcatifado;
3.3.3 — Uma ou duas mesas-de-cabeceira ou soluções equi-

valentes;
3.3.4 — Iluminação geral suficiente e luzes de cabeceira;
3.3.5 — Campainha de chamada de pessoal de serviço;
3.3.6 — Roupeiro com espelho e cabides;
3.3.7 — Cadeira ou sofá;
3.3.8 — Tomadas de electricidade;
3.3.9 — Sistema interior de ocultação de luz exterior;
3.3.10 — Sistema de segurança nas portas.
4 — Zonas de utilização comum:
4.1 — Recepção/portaria;
4.2 — Zona de lazer;
4.3 — Sala de refeições ou restaurante.
4.4 — Instalações sanitárias comuns:
4.4.1 — Com separação por sexos;
4.4.2 — Água corrente fria;
4.4.3 — Lavatórios com espelhos, cortinas ou outro tipo de

resguardo nas banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tape-
tes antiderrapantes e toalheiros.

5 — Zonas de serviços:
5.1 — Dependências gerais:
5.1.1 — Cozinha;
5.1.2 — Instalações frigoríficas;
5.1.3 — Zonas de armazenagem;
5.1.4 — Rouparia.
5.2 — Dependências para o pessoal:
5.2.1 — Vestiários;
5.2.2 — Instalações sanitárias com chuveiro.
6 — Acessos:
6.1 — Escadas para os utentes e escadas de serviço;
6.2 — Ascensores e monta-cargas, desde que o edifício te-

nha mais de quatro pisos, incluindo o rés-do-chão.
7 — Serviços:
7.1 — Serviço de portaria;
7.2 — Serviço de pequeno-almoço na sala de refeições;
7.3 — Serviço telefónico permanente com a rede exterior;
7.4 — Serviço de arrumação e limpeza.

II — Casas de hóspedes

1 — Elementos caracterizadores do edifício, das instalações,
equipamento, mobiliário e serviços:

As casas de hóspedes devem ter:
1.1 — Instalações, equipamento, mobiliário e serviços.
1.2 — No mínimo de 3 e no máximo de 12 unidades de alo-

jamento.
2 — Infra-estruturas:
2.1 — Água quente e fria:
2.2 — Sistema de iluminação e segurança;
2.3 — Telefone ligado à rede exterior;
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2.4 — Aquecimento e ventilação nas zonas de utilização co-
mum.

3 — Unidades de alojamento:
3.1 — Áreas em metros quadrados:
3.1.1 — Quartos com cama individual — 7,50 m2;
3.1.2 — Quartos com duas camas individuais ou com uma

cama de casal — 9 m2;
3.1.3 — Quartos com três camas individuais — 12 m2;
3.1.4 — Salas privativas dos quartos e das suites — 7,50 m2;
3.2 — Instalações sanitárias:
3.2.1 — Água quente e fria;
3.2.2 — Casas de banho simples — 2,50 m2;
3.2.3 — Casas de banho completas — 3,50 m2;
3.2.4 — Lavatórios com espelho, cortinas ou outro tipo de

resguardo nas banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tape-
tes antiderrapantes e toalheiros;

3.3 — Equipamento dos quartos:
3.3.1 — Mesas de cabeceira ou soluções equivalentes;
3.3.2 — Luzes de cabeceira;
3.3.3 — Roupeiro com espelho e cabides;
3.3.4 — Cadeira ou sofá;
3.3.5 — Tomadas de electricidade;
3.3.6 — Sistema de ocultação de luz exterior;
3.3.7 — Sistema de segurança nas portas.
4 — Zonas de utilização comum:
4.1 — Recepção/portaria;
4.2 — Zonas de estar equipadas com:
4.2.1 — Cadeiras ou sofás;
4.2.2 — Mesas de refeições adaptáveis para o efeito;
4.3 — Instalações sanitárias comuns:
4.3.1 — Com separação por sexos;
4.3.2 — Água corrente fria;
4.3.3 — Lavatório com espelho, cortina ou outro tipo de res-

guardo nas banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tapetes
antiderrapantes e toalheiros.

5 — Acessos:
5.1 — Escadas para os utentes e escadas de serviço;
5.2 — Ascensores e monta-cargas, desde que o edifício te-

nha mais de quatro pisos, incluindo o rés-do-chão.

III — Quartos particulares

1 — Elementos caracterizadores do edifício, das instalações,
equipamento mobiliário e serviços:

Os quartos particulares de hóspedes devem ter:
1.1 — Instalações, equipamentos, mobiliário e serviços;
1.2 — No máximo de quatro unidades de alojamento.
2 — Infra-estruturas:
2.1 — Água quente e fria;
2.2 — Sistema de iluminação e segurança;
2.3 — Telefone ligado à rede exterior.
3 — Unidades de alojamento:
3.1 — Área em metros quadrados:
3.1.1 — Quartos com cama individual — 7,50 m2;
3.1.2 — Quartos com duas camas individuais ou com uma

cama de casal — 9 m2;
3.1.3 — Quartos com três camas individuais — 12 m2;
3.1.4 — Salas privativas dos quartos e das suites — 7,50 m2;
3.2 — Instalações sanitárias:
3.2.1 — Água quente e fria;
3.2.2 — Casas de banho simples — 2,50 m2;
3.2.3 — Casas de banho completas — 3,50 m2;
3.2.4 — Lavatórios com espelho, cortinas ou outro tipo de

resguardo nas banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tape-
tes antiderrapantes e toalheiros;

3.3 — Equipamento dos quartos:
3.3.1 — Mesas-de-cabeceira ou soluções equivalentes;
3.3.2 — Luzes de cabeceira;
3.3.3 — Roupeiro, com espelho e cabides;
3.3.4 — Cadeira ou sofá;
3.3.5 — Tomadas de electricidade;
3.3.6 — Sistema de ocultação de luz exterior;
3.3.7 — Sistema de segurança nas portas.
4 — Zonas de utilização comuns:
4.1 — Instalações sanitárias comuns:
4.1.1 — Água corrente fria;

4.1.2 — Lavatórios com espelho, cortinas ou outro tipo de
resguardo nas banheiras e nos chuveiros ou polibanhos, tape-
tes antiderrapantes e toalheiros.

ANEXO II

Questionário

Do registo das características dos alojamentos

1 — Identificação do requerente:
Nome do proprietário/designação: ...
Contribuinte/pessoa colectiva n.º ...
Residência: ...
Código postal: ... telefone: ... fax: ...
Nome do arrendatário/designação: ...
Contribuinte/pessoa colectiva n.º ...
Residência:
Código postal: ... telefone: ... fax: ...
2 — Identificação do estabelecimento:
2.1 — Hospedaria: ...
2.2 — Casa de hóspedes: ...
2.3 — Quartos particulares:...
2.4 — Nome do estabelecimento:...
3 — Localização do estabelecimento:
3.1 — Endereço:
Freguesia: ...
Código postal: ... telefone: ... fax: ...
3.2 — Localização urbanística:
Aglomerado urbano: ...
Aglomerado rural: ...
Fora de aglomerado: ...
4 — Características do alojamento:
4.1 — Propriedade:
4.1.1 — Na residência do proprietário: ...
4.1.2 — Na residência do arrendatário: ...
4.1.3 — Em edifício independente: ...
4.2 — Imóvel:
4.2.1 — Moradia: ...
4.2.2 — Fracção autónoma: ...
4.2.3 — Casa rústica: ...
5 — Capacidade:
5.1 — Número total de quartos: ...
5.1.1 — De casal: ...
5.1.2 — Individuais: ...
5.2 — Número total de camas: ...
6 — Instalações sanitárias:

6.1 — Privativas { Simples: ...
Completas: ...

Total: ...

6.2 — Comuns ... { Simples: ...
Completas: ...

Total: ...

7 — Zonas comuns:
7.1 — Sala de estar privada dos hóspedes: ...
7.2 — Cozinha: ...
7.3 — Sala de refeições: ...
7.4 — Jardim: ...
7.5 — Piscina: ...
7.6 — Outras: ...
8 — Equipamentos:
8.1 — Ar condicionado: ...
8.2 — Televisão no quarto: ...
8.3 — Telefone no quarto: ...
8.4 — Outros: ...
9 — Serviços facultados:
9.1 — Pequenos-almoços: ...
9.2 — Lavandaria: ...
9.3 — Almoços e jantares: ...
9.4 — Estac.: ...
9.5 — Outros: ...
10 — Outras instalações complementares: ...
11 — Período de utilização pretendido:
11.1 — De 1 de Janeiro a 31 de Dezembro: ...
11.2 — ou de .../.../...

..., ... de ... de ...
O Requerente,
...
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ANEXO III

Requerimento
Minuta

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Tavira:
F ... (nome do requerente), ... (estado civil), com o número

de contribuinte fiscal/pessoa colectiva número ..., com residência/
sede em ..., freguesia de .., na localidade de ..., município de ...,
com o código postal ..., telefone ..., fax ..., vem, na qualidade
de ... (proprietário/arrendatário), requerer a V. Ex.ª, de acordo
com o artigo 10.º do Regulamento Municipal de Instalação, Ex-
ploração e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospedagem,
o licenciamento de um estabelecimento de hospedagem locali-
zado em ... (lugar/rua), freguesia de ..., deste concelho, como
..., (hospedaria, casa de hóspedes ou quartos particulares), jun-
tando para o efeito os seguintes documentos:

Questionário sobre especificações técnicas, conforme ane-
xo II ;

Documento comprovativo da legitimidade do requerente;
Declaração de início de actividade ou respectivo pedido;
Documento comprovativo do cumprimento das obrigações

tributárias relativas ao último ano fiscal, quando for o caso;
Cópia do registo do imóvel na conservatória e da caderne-

ta predial urbana ou documento matricial que a substi-
tua;

Planta de localização à escala 1:2000, com indicação das
bocas de incêndio existentes;

Termo de responsabilidade passado por técnico habilitado,
em como as instalações eléctricas, de gás, termo-
acumuladores e outros, cumprem as normas legais em
vigor, nomeadamente, a Portaria n.º 108/91, de 24 de
Outubro, os Decretos-Leis n.os 262/89, de 17 de Agosto,
e 512/80, de Outubro, e Portaria n.º 364/94, de 17 de
Junho;

Projecto de segurança contra riscos de incêndio, de acordo
com as normas da Portaria n.º 1063/97, de 21 de Outu-
bro.

Nota. — As peças escritas e desenhadas deverão fornecer os
elementos aludidos no questionário que constitui o anexo II , bem
como o período de funcionamento.

Pede deferimento,
..., ... de ... de ...
O Requerente,
...

ANEXO IV

Alvará de Licença

Estabelecimentos de hospedagem

F ... (nome do presidente da Câmara Municipal), presidente
da Câmara Municipal de Tavira, em cumprimento do despacho
de .../.../... concedido a ... (nome do requerente) licença para fun-
cionamento de um estabelecimento de hospedagem ... (hospe-
daria, casa de hospedes ou quartos particulares) em ... lugar/rua),
freguesia de ..., deste concelho, constituída por... (número de quar-
tos) quartos, nos termos do Regulamento Municipal de Insta-
lação, Exploração e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hos-
pedagem, no período de .../.../... (início do período) a .../.../...
(término do período).

..., ... de ... de ...
O Presidente da Câmara Municipal,
...

ANEXO V

Registo

Processo n.º .../...

1 — Localização do estabelecimento: ...
2 — Nome do estabelecimento: ...
3 — Freguesia: ...
4 — Tipo de alojamento: ...
4.1 — Hospedaria: ...
4.2 — Casa de hóspedes: ...
4.3 — Quartos particulares: ...
5 — Número de quartos: ... Número de camas: ...

6 — Nome do proprietário: ...
6.1 — Telefone: ...
6.2 — Fax: ...
6.3 — Residência: ...
6.4 — Número de contribuinte/pessoa colectiva: ...
7 — Nome do responsável: ...
7.1 — Telefone: ...
7.2 — Fax: ...
7.3 — Residência: ...
7.4 — Número de contribuinte/pessoa colectiva: ...
8 — Licença de utilização para hospedagem: .../..., de .../

.../...
9 — Comunicação à Região de Turismo do Algarve: .../.../...,

oficio n.º .../...
10 — Comunicação ao Governo Civil de Faro: .../.../..., ofi-

cio n.º .../...
11 — Observações: ...

ANEXO VI

a) Colocar o estabelecimento a que se reporta a placa iden-
tificativa: hospedaria, casa de hóspedes, ou quartos particula-
res.

27 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Macário Correia.

Aprovado em reunião de Câmara de 4 de Outubro de 2000.
Aprovado em sessão da Assembleia Municipal de 29 de Ja-

neiro de 2001.

Edital n.º 83/2001 (2.ª série) — AP.  — José Macário Cor-
reia, presidente da Câmara Municipal de Tavira:

Torna público que a Assembleia Municipal, em sessão extra-
ordinária de 29 de Janeiro de 2001, deliberou, sob proposta da
Câmara, aprovar o Regulamento do Edifício Mercado da Ribeira.

De acordo com o disposto no artigo 118.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, o referido Regulamento encontra-se
em fase de apreciação pública.

Para tanto, devem os interessados dirigir, por escrito, a esta
Câmara Municipal as suas sugestões, dentro do prazo de 30 dias
contados da data de publicação no Diário da República, 2.ª série.



75APÊNDICE N.º 29 — II SÉRIE — N.º 54 — 5 de Março de 2001

O Regulamento do Edifício Mercado da Ribeira entrará em
vigor no dia imediatamente a seguir ao término do referido prazo
de 30 dias, se nenhuma sugestão for apresentada.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares do estilo.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José Ma-
cário Correia.

Regulamento do Edifício Mercado da Ribeira

Nota justificativa

Pretende-se através deste Regulamento definir as linhas
orientadoras pelas quais se há-de passar a reger a gestão e uti-
lização do Edifício Mercado da Ribeira.

Este edifício surge da reabilitação arquitetónica do mercado
antigo, a qual foi feita no sentido de preservar a sua traça ori-
ginal, adaptando-o, no entanto, à sua actual missão — ser um
pólo comercial da cidade, com excelentes espaços de lazer, dada
a sua privilegiada localização.

O Edifício Mercado da Ribeira contribui, assim, de forma im-
portantíssima, para a requalificação urbana do centro histórico
desta cidade de Tavira, proporcionando aos utentes (residentes
e turistas) mais um lugar de excepcional qualidade para desfrutar
a cidade e o rio.

É nesta ordem de ideias que este Regulamento há-de servir
para ordenar os interesses em jogo, de forma a preservar a dig-
nidade do espaço, preservação esta que constitui,
indubitavelmente, a principal preocupação da Câmara.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º da

Constituição da República Portuguesa e no artigo 29.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto, e para efeitos de aprovação pela
Assembleia Municipal, nos termos da alínea a) do n.º 6 do
artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, bem como com o objectivo de ser
submetido a discussão pública após publicação, nos termos
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo,
propõe-se à Câmara Municipal a aprovação do presente pro-
jecto de Regulamento.

Foram consultadas as duas centrais sindicais, a ACRAL, a
FERECA, o Instituto do Consumidor e os adjudicatários das lojas,
nos termos do disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 48/96,
de 15 de Maio, e do artigo 117.º do Código de Procedimento
Administrativo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Legislação habilitante

O presente Regulamento é elaborado em execução do disposto
no Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 347/89, de
12 de Outubro, 6/95, de 17 de Janeiro, 20/99, de 28 de Janei-
ro, e 162/99, de 13 de Maio, e em execução do disposto nos
Decretos-Leis n.os 339/85, de 21 de Agosto, e 48/96, de 15 de
Maio, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 126/96, de 10 de Agosto, e ainda em execução do
disposto na Portaria n.º 149/88, de 9 de Março.

Artigo 2.º

Objecto e âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento destina-se a ordenar a gestão
e utilização do Edifício Mercado da Ribeira.

2 — A Câmara Municipal de Tavira é a entidade gestora.
3 — O disposto neste Regulamento aplicar-se-á sem prejuí-

zo das disposições gerais ou locais que respeitem à matéria em
causa.

Artigo 3.º

Descrição do edifício

1 — O Edifício Mercado da Ribeira provém de uma reabili-
tação e adaptação criteriosa do Mercado antigo, nele se com-
preendendo 14 lojas, entre as quais 6 de venda a retalho, 1 de
prestação de serviços, 6 de estabelecimentos de restauração e
bebidas e ainda uma loja destinada à Câmara Municipal.

2 — Este edifício possui um aproveitamento do espaço cen-
tral coberto para utilização polivalente, o que engloba as
esplanadas de cada estabelecimento de restauração e bebidas,
exposições temporárias, vendas e ainda um núcleo museológico
do comércio.

3 — Na ala norte existirá uma zona de esplanadas junto ao rio.

Artigo 4.º

Do direito de ocupação dos espaços comerciais (lojas)

O direito de ocupação dos espaços comerciais (lojas) vigo-
rará durante o prazo de oito anos, automaticamente renovável
por períodos sucessivos de quatro anos.

Artigo 5.º

Das taxas

1 — Os ocupantes, de ora em diante designados por lojistas,
pagarão uma taxa mensal, actualizável anualmente de acordo com
o coeficiente de actualização dos contratos de arrendamento não
habitacionais fixado por portaria, conforme disposto no edital
n.º 47/99, relativo à hasta pública do edifício aqui em causa.

2 — O regime de taxas passará a constar, a seu tempo, do
novo Regulamento geral de taxas e outras receitas municipais.

Artigo 6.º

Pessoal em serviço no Edifício Mercado da Ribeira

1 — São deveres dos funcionários em serviço no Edifício
Mercado da Ribeira:

a) Tratar os lojistas e os utentes em geral com a maior cor-
recção, não os importunando com exigências
injustificadas e prestando-lhes todos os esclarecimen-
tos e colaboração de que necessitem;

b) Velar pela comodidade dos utentes, especialmente quando
se trate de senhoras grávidas, diminuídos físicos, ido-
sos e crianças;

c) Fazer entrega imediata no serviço competente da Câ-
mara de objectos abandonados;

d) Exercer as funções que lhes forem determinadas com
eficácia, zelo e competência.

2 — A identificação dos funcionários será feita por cartões
de identificação passados pela Câmara Municipal de Tavira, onde
conste o respectivo nome, categoria profissional e fotografia. Os
seus titulares deverão ostentá-lo enquanto permanecerem em ser-
viço.

Artigo 7.º

Deveres dos lojistas

São deveres dos lojistas:

a) Observar estritamente as normas constantes do presente
Regulamento e demais legislação aplicável;

b) Iniciar a actividade até ao final do corrente ano 2000,
sob pena de pagamento de uma indemnização à Câma-
ra Municipal de Tavira de 5000$ por cada dia de atra-
so, salvo razões ponderosas justificativas desse atraso, que
serão decididas, casuisticamente, por aquele órgão exe-
cutivo;

c) Não trespassar, arrendar ou ceder, a qualquer título, a
terceiros o espaço arrematado;

d) Cumprir pontualmente o pagamento das taxas devidas;
e) Não utilizar a loja para fins diversos daqueles para os

quais foi cedida na hasta pública de 7 de Maio de 1999;
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f) Não suspender a actividade da loja, senão quando esta
for autorizada pela Câmara Municipal, por motivos de-
vidamente justificados, comunicados àquele órgão exe-
cutivo com uma antecedência mínima de 20 dias úteis;

g) Garantir, em conjunto com a Câmara Municipal de Ta-
vira, a segurança, a higiene e salubridade dos espaços
interiores e instalações sanitárias do edifício, mediante
o pagamento dos encargos resultantes da criação de
novos serviços, sendo os custos repartidos em função
das áreas interiores de cada estabelecimento e respec-
tivas esplanadas e em função da responsabilidade co-
lectiva na preservação do património edificado, sua
imagem e dignidade;

h) Acatar a ordem de encerramento das lojas emanada da
Câmara, quando este órgão assim o julgar convenien-
te, para efeitos de reparação, limpeza ou por motivos
de segurança. Este período de suspensão da actividade
terá carácter necessariamente transitório e será comu-
nicado pela Câmara aos lojistas com uma antecedência
mínima de 30 dias úteis, salvo casos de força maior;

i) Usufruir apenas do espaço que lhes tiver sido cedido ou
licenciado, quer interior quer exterior (esplanadas);

l) Manter o respectivo espaço comercial em rigoroso es-
tado de asseio e higiene, sendo responsáveis pela ma-
nutenção das suas esplanadas.

Artigo 8.º

Deveres dos utentes

São deveres dos utentes:

a) Utilizar os espaços interiores de forma cuidada e urbana,
sem danificar o edificado e todas as suas partes inte-
grantes e componentes;

b) Abster-se de transportar consigo ou conduzir para o in-
terior do edifício animais de companhia;

c) Observar rigorosamente as normas constantes deste Re-
gulamento sobre higiene e segurança relativas às vári-
as utilizações do edifício, às quais será dada a devida
publicidade in loco.

Artigo 9.º

Alterações de uso das lojas n.os 6 a 12

1 — As lojas numeradas de 6 a 12, conforme constam da planta
do piso térreo do edifício aqui em causa e que se anexa ao pre-
sente Regulamento, podem ser objecto de alteração de uso ao cabo
de quatro anos de actividade, a pedido do respectivo lojista.

2 — O pedido deverá ser dirigido à Câmara Municipal de
Tavira, que deliberará sobre a alteração de uso pretendida.

3 — A alteração de uso só poderá ser deferida se tiver en-
quadramento local e daí resultar evidentes benefícios para a po-
pulação residente e para o turismo.

Artigo 10.º

Denúncia do direito de ocupação

1 — O direito de ocupação dos espaços comerciais (lojas) pode
ser denunciado, a todo o tempo, pelo ocupante ou pela Câmara
Municipal, com aviso prévio de 60 dias antes de expirar o pra-
zo das sucessivas renovações a que alude o artigo 4.º do pre-
sente Regulamento.

2 — A denúncia do direito de ocupação por parte da Câma-
ra poderá ter como fundamento, entre outras, as seguintes si-
tuações:

a) Se o adjudicatário não iniciar a utilização do espaço que
lhe tiver adstrito ao cabo de três meses a contar do termo
do prazo referido na alínea b) do artigo 7.º do presen-
te Regulamento, sem prejuízo da cláusula penal e re-
gime de excepção aí estabelecidos;

b) Se o adjudicatário encerrar ou suspender a utilização do
estabelecimento por prazo igual ou superior a três me-
ses, sem prejuízo do disposto na alínea f) do artigo 7.º
do presente Regulamento;

c) Verificando-se o exercício de actividade não permitida
no estabelecimento;

d) Verificando-se o incumprimento sistemático ou reiterado
das normas do presente Regulamento ou das normas ge-
rais pelas quais se deve pautar o exercício da respecti-
va actividade;

e) Verificando-se a prática reiterada de actividades imo-
rais ou ilícitas no espaço cedido.

3 — A denúncia do direito de ocupação por parte dos lojis-
tas deverá ser expressa, por escrito, dirigida à Câmara, deven-
do indicar-se os motivos em que se fundamenta.

Artigo 11.º

Caducidade do direito de ocupação

O direito de ocupação dos espaços comerciais arrematados
caduca no termo do prazo de oito anos ou no termo do prazo
de cada uma das sucessivas renovações de quatro em quatro
anos, conforme refere o artigo 4.º do presente Regulamento,
se não houver vontade expressa ou tácita do lojista respecti-
vo em continuar na sua titularidade.

Artigo 12.º

Nova hasta pública

1 — Nos casos de caducidade ou denúncia do direito de ocupa-
ção de qualquer dos espaços comerciais, haverá lugar a nova
hasta pública para arrematação do direito de ocupação do es-
paço em causa, se a Câmara assim o entender.

2 — A nova hasta pública poderá anunciar um novo uso para
o espaço comercial a arrematar.

Artigo 13.º

Excepções à regra de nova hasta pública

Só será admitida a transmissão do direito de ocupação dos es-
paços comerciais a terceiros, em excepção à regra de nova hasta
pública, nos seguintes casos, desde que devidamente compro-
vados:

a) Invalidez do titular;
b) Redução a menos de 50% da capacidade física normal

do mesmo;
c) Outros motivos ponderosos e justificados, verificados

casuisticamente pelo órgão executivo municipal.

Artigo 14.º

Obras no interior dos espaços comerciais

1 — Nos espaços comerciais arrematados não poderão ser re-
alizadas quaisquer obras de beneficiação ou modificação sem
autorização da Câmara Municipal de Tavira, pelo que deverão
ser requeridas nos termos legais e sujeitos ao pagamento das res-
pectivas taxas e licenças.

2 — As obras de conservação dos espaços comerciais incum-
bem aos titulares do direito de ocupação (lojistas), por inicia-
tiva destes ou em cumprimento de determinação da Câmara Mu-
nicipal de Tavira.

3 — Ficarão pertença da Câmara Municipal de Tavira todas
as obras de conservação ou beneficiação que fiquem incorpo-
radas nos pavimentos, paredes, tectos ou outras partes dos es-
paços comerciais do Edifício do Mercado Ribeira.

4 — É proibido, sem autorização da Câmara Municipal de
Tavira, retirar ou transferir dos locais onde foram colocadas,
quaisquer instalações, armações ou outros elementos com ca-
rácter fixo e inamovível, mesmo que tenham sido adquiridos pelos
titulares do direito de ocupação (lojistas) para decoração do
respectivo espaço.

Artigo 15.º

Acesso à cobertura

O acesso à cobertura deve ser feito através de escada apro-
priada, por pessoal qualificado, mediante prévia autorização do
responsável designado pela Câmara presente no local.
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CAPÍTULO II

Do funcionamento do edifício

SECÇÃO I

Horários de funcionamento

Artigo 16.º

Do horário de funcionamento do Edifício Mercado da Ribeira
e dos respectivos espaços comerciais

1 — O Edifício Mercado da Ribeira, sendo um espaço co-
mercial e de lazer, terá um horário de Inverno e um horário
de Verão:

a) Horário de Verão — este horário vigorará de 1 de Abril
a 15 de Outubro e, excepcionalmente, durante as féri-
as escolares do Natal, carnaval e Páscoa:

a) Abertura — 8 horas;
b) Encerramento — 2 horas;

b) Horário de Inverno — este horário vigorará no perío-
do remanescente:

a) Abertura — 8 horas;
b) Encerramento — 24 horas.

2 — As lojas adaptarão, dentro dos limites supra estabeleci-
dos, o horário que melhor se adapte ao seu ramo de activida-
de, ao qual darão a devida publicidade.

SECÇÃO II

Das fachadas

Artigo 17.º

Publicidade nas fachadas dos espaços comerciais

1 — Nas fachadas dos espaços comerciais existentes no Edi-
fício Mercado da Ribeira só se admitem como suporte publi-
citário placas não luminosas nem iluminadas por qualquer
meio.

2 — As placas deverão ser, de preferência, em materiais trans-
parentes acrílicos, com mensagem publicitária gravada, poden-
do também utilizar-se o ferro oxidado, o latão, o bronze ou a
madeira.

3 — As placas deverão ter apenas a altura de 90 cm e a lar-
gura de 40 cm, devendo ser colocadas a 1,40 m do solo.

4 — Podem ser colocadas duas placas publicitárias por loja,
uma na fachada exterior e outra na fachada interior, as quais
terão que ser rigorosamente iguais.

5 — É expressamente proibido a utilização de quaisquer ele-
mentos decorativos nos vidros dos vãos (janelas e portas), tais
como letras autocolantes, pinturas, colagens etc.

6 — Todos os outros suportes publicitários são proibidos.

Artigo 18.º

Outras proibições

1 — Os aparelhos de ar condicionado não podem ser colo-
cados nas fachadas. Têm que ser instalados na cobertura e afas-
tados 2 m, no mínimo, da platibanda do edifício.

2 — São proibidas todas as alterações às fachadas, ainda
que tais alterações consistam na colocação de elementos
amovíveis ou fixos, sejam quais forem os fins a que estes se
destinem.

3 — São proibidas todas as formas de protecção contra
roubos a instalar nos vãos, salvo os sistemas de alarme elec-
trónico.

SECÇÃO III

Esplanadas e outras ocupações do espaço público
envolvente do edifício

Artigo 19.º

Direito de ocupação de espaço público com esplanada

1 — Só têm direito de ocupação de espaço público com es-
planada os estabelecimentos de restauração e bebidas existen-
tes no edifício.

2 — A área de esplanada será definida, caso a caso, aquan-
do do respectivo processo de licenciamento.

Artigo 20.º

Condicionantes das esplanadas

1 — As esplanadas só poderão ser ocupadas por sombrinhas,
mesas, cadeiras e baldes para o lixo, não podendo nenhum destes
elementos conter mensagens publicitárias.

2 — Sem prejuízo da área ocupada pelas esplanadas dos es-
tabelecimento de restauração e de bebidas, a sua compatibili-
dade com actividades de animação pode obrigar a um diferen-
te ordenamento do espaço.

3 — As esplanadas deverão ser abertas e sem qualquer tipo
de protecção frontal, lateral ou posterior.

4 — As esplanadas exteriores deverão ser cobertas por som-
brinhas para protecção solar com as seguintes características:

a) As sombrinhas deverão ser obrigatoriamente do tipo
manobrável e deslocável (de fechar e recolher e sem fi-
xação ao chão), de tecido tipo lona de cor branca e sem
brilho, sem remates e acessórios;

b) O material da estrutura das sombrinhas deverá ser pre-
ferencialmente de madeira;

5 — Os materiais a utilizar nas mesas e cadeiras das esplanadas
interiores deverão ser, preferencialmente, o metal (ferro forja-
do pintado, alumínio, inox, etc.), a verga ou a madeira, sendo
desejável que se opte por uma solução estética global a apro-
var pela Câmara.

6 — Nas esplanadas exteriores podem admitir-se todos os ma-
teriais que são comuns utilizar em mesas e cadeiras, desde que
as propostas dos lojistas, a remeter obrigatoriamente à Câmara
para sua apreciação, sejam de uma qualidade aceitável quanto
à estética (design e cor) e quanto à sua resistência.

7 — A disposição das esplanadas no espaço público deverá
ser disciplinada de modo a não pôr em causa a circulação pedonal
e a não permitir o afrontamento de elementos arquitectónicos
de significado.

8 — Não é admitida a aplicação de qualquer tipo de alpen-
dre, pala ou toldo, ou seja: elementos rígidos, com predomínio
da posição horizontal, fixos a paramentos das fachadas e com
função decorativa e de protecção contra agentes climatéricos.

Artigo 21.º

Outras proibições

São proibidas quaisquer outras ocupações do espaço público
integrante ou envolvente do edifício aqui em causa, salvo quando
devidamente autorizadas mediante processo de licenciamento.

SECÇÃO IV

Higiene e salubridade

Artigo 22.º

Ecoponto

1 — A Câmara Municipal de Tavira garantirá a existência de
um ecoponto, que se destina a servir primordialmente o edifí-
cio objecto do presente Regulamento.
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2 — Para tanto, serão colocados no local mais apropriado
contentores para a deposição de resíduos sólidos, tendo em vista
uma recolha selectiva, tais como:

a) Contentores para vidro;
b) Contentores para papel;
c) Contentores para plástico e metal;
d) Contentores para outros resíduos sólidos.

3 — Os lojistas produtores de resíduos recicláveis (vidro,
papel, cartão, plástico, metal etc.) estão obrigados a colocar
esses resíduos nos contentores apropriados mediante prévia
selecção.

4 — As caixas de cartão devem ser convenientemente des-
manchadas e dobradas de forma a caber no contentor apropriado.

5 — Não podem ser colocados sacos com resíduos ou resí-
duos soltos à volta dos contentores.

6 — Se os contentores já estiverem cheios à hora em que o
lojista pretenda efectuar a deposição, deverá aguardar pelo dia
seguinte, quando os ditos contentores já tiverem sido conveni-
entemente despejados e se encontrarem aptos a receber mais
resíduos.

7 — Os resíduos orgânicos (restos de comida, cascas e se-
melhantes) deverão ser devidamente ensacados e somente de-
positados nos contentores apropriados em sacos fechados.

8 — Os lojistas podem proceder a várias deposições de resí-
duos durante o dia, mas desde que os contentores estejam ap-
tos a receber os resíduos, ou seja: desde que não estejam chei-
os, caso em que deverão proceder conforme referido no n.º 6
do presente artigo.

9 — O limite horário para proceder à deposição de resíduos
nos contentores são as 24 horas.

Artigo 23.º

Esplanadas

1 — Os lojistas com direito à ocupação do espaço público com
esplanadas devem manter a área que lhes está adstrita em ri-
goroso estado de asseio.

2 — Tal espaço deverá ficar impecavelmente limpo aquando
do encerramento da esplanada.

Artigo 24.º

Espaços interiores e instalações sanitárias

1 — Os lojistas estão obrigados a garantir a higiene e salu-
bridade dos espaços interiores e das instalações sanitárias exis-
tentes no edifício, de acordo com o disposto na alínea h) do ar-
tigo 7.º do presente Regulamento.

2 — Os lojistas deverão contratar o pessoal necessário (em
número e eficiência) para garantir o desempenho rigoroso das
tarefas a que alude o número anterior.

3 — Para melhor alcançar tal desiderato, elaborarão uma ta-
bela relativa ao número de vezes que entendam dever mandar
limpar as instalações sanitárias, para que estas se mantenham
sempre em contínuo estado de asseio, e promoverão o contro-
lo do desempenho dessas tarefas através da responsabilização
do pessoal designado para tal.

CAPÍTULO III

Contra-ordenações

Artigo 25.º

Competência para a instrução dos processos

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação de
coimas e sanções acessórias por violação de normas contidas neste
Regulamento é da competência do presidente da Câmara Mu-
nicipal, podendo esta ser delegada em qualquer dos membros
da Câmara.

Artigo 26.º

Fiscalização

Sem prejuízo da competência própria de outras entidades, a
fiscalização do funcionamento do edifício e do cumprimento dos

deveres e obrigações dos lojistas e utentes será exercida pela
Câmara Municipal de Tavira, através dos funcionários para esse
fim designados, com vista ao cabal cumprimento do disposto no
presente Regulamento e demais normas aplicáveis, devendo ser
assegurados aos agentes fiscalizadores, quando em serviço, li-
vre acesso a todos os espaços.

Artigo 27.º

Coimas

1 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima mí-
nima de 20 000$ e máxima de 500 000$:

a) O incumprimento de qualquer preceito contido na
secçãoII  do capítulo II  — fachadas;

b) O incumprimento de qualquer preceito contido na sec-
ção IV  do capítulo II  — higiene e salubridade;

c) A infracção ao disposto em qualquer dos preceitos do
artigo 7.º;

d) O incumprimento do disposto no artigo 14.º;
e) O incumprimento do disposto no artigo 20.º

2 — Constitui contra-ordenação punível com uma coima mí-
nima de 10 000$ e máxima de 250 000$:

a) O incumprimento do disposto no artigo 8.º;
b) O incumprimento do disposto no artigo 15.º;
c) O incumprimento dos horários de funcionamento dos es-

tabelecimentos comerciais;
d) O incumprimento do disposto no artigo 21.º;
e) O não pagamento da indemnização diária a que alude

o artigo 7.º, alínea b), até cinco dias úteis contados da
data da respectiva notificação.

3 — Em caso de negligência, os montantes mínimos e má-
ximos das coimas são os seguintes:

a) 15 000$ a 250 000$ para as infracções previstas no n.º 1;
b) 5000$ a 150 000$ para as infracções previstas no n.º 2.

Artigo 28.º

Reincidência

1 — É punido como reincidente quem cometer uma infrac-
ção, praticada com dolo, sancionada nos n.os 1 ou 2 do artigo ante-
rior, depois de ter sido condenado por outra infracção, pratica-
da com dolo, sancionada também nos n.os 1 ou 2 do mesmo artigo,
se entre as duas infracções não tiver decorrido um prazo supe-
rior ao da prescrição da primeira.

2 — Em caso de reincidência, os limites mínimo e máximo
da coima são elevados em um terço do respectivo valor, não po-
dendo a coima aplicada em concreto ser inferior à anteriormente
aplicada.

3 — A coima aplicável não pode ir além dos limites legais.

Artigo 29.º

Sanções acessórias

As sanções acessórias aplicáveis são as seguintes:

a) Encerramento do estabelecimento pelo período de um
ano, se o infractor for reincidente ou a sua culpa muito
grave;

b) Perda do direito de ocupação do espaço arrematado, em
casos graves de prática reiterada de contra-ordenações.

Artigo 30.º

Cumprimento do dever omitido

Sempre que a contra-ordenação resulte de omissão de um dever,
o pagamento da coima não dispensa o infractor do seu cumpri-
mento, se este ainda for possível.

Artigo 31.º

Responsabilidade civil e criminal

A aplicação das sanções acima referidas não isenta o infrac-
tor da eventual responsabilidade civil ou criminal emergente dos
factos praticados.
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CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 32.º

Livro de reclamação

Existirá um livro de registo de reclamações e sugestões que
os utentes queiram fazer, respeitantes quer ao funcionamento do
edifício, quer ao funcionamento dos espaços comerciais, quer
respeitantes aos eventos aí promovidos pela Câmara.

Artigo 33.º

Omissões

1 — Em tudo o que não estiver disposto no presente
Regulamento aplicar-se-ão as normas constantes da legis-
lação habilitante citada no artigo 1.º e demais legislação apli-
cável.

2 — As dúvidas suscitadas na aplicação das normas constantes
do presente Regulamento serão esclarecidas por deliberação da
Câmara Municipal de Tavira.

Artigo 34.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia útil imedia-
tamente a seguir ao término do prazo de 30 dias a que se refe-
re o artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, se
nenhuma sugestão for apresentada em sede de apreciação pú-
blica.

Artigo 35.º

Taxas

Até à entrada em vigor do novo Regulamento Geral de Ta-
xas e outras Receitas Municipais aplicar-se-ão ao presente Re-
gulamento as taxas fixadas em sede de hasta pública.

ANEXO

Aprovado em reunião de Câmara de 24 de Janeiro de 2001.
Aprovado em sessão da Assembleia Municipal de 29 de Janeiro de 2001.
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80Listagem n.º 68/2001 — AP.  — Em cumprimento ao disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, se torna publica a lista de obras públicas adjudicadas no ano
de 2000.

Data Valor
Designação da empreitada Tipo de procedimento Empreiteiro da da

adjudicação adjudicação

Empreitada de requalificação da área envolvente à pista de ciclismoConcurso limitado..... Cabral & Filhos, S. A........................................................................12-1-00 24 915 888$00
Empreitada de construção de 136 catacumbas no Cemitério Muni- Concurso limitado..... Projectos e Construções J. Baia, L.da............................................... 12-1-00 8 480 411$00

cipal de Tavira.
Reconstrução de um colector de chegada à EEAR de Santa Luzia Ajuste directo............. Sanidro — Saneamento e Águas, L.da ............................................. 2-2-00 3 174 000$00
Empreitada de tratamento acústico e térmico da Junta de Fregue- Concurso limitado..... Const. Artur Barão & Filhos, L.da .................................................... 2-2-00 4 966 150$00

sia de Santa Luzia.
Empreitada de pavimentação do caminho do fundo (CM 1339).... Concurso limitado..... José de Sousa Barra & Filhos, L.da.................................................. 1-3-00 10 452 000$00
Execução de trabalhos na rede de distribuição de água no sítio do Ajuste directo............. Sanidro — Saneamento e Águas, L.da ............................................. 24-2-00 878 054$00

Brejo — freguesia da Luz.
E1/00/AD — Execução de pinturas exteriores nos blocos habita- Ajuste directo............. SPEC — Soc. Port. de Engenharia e Construção, L.da ................. 7-2-00 1 567 500$00

cionais situados na Rua Tavira de Durango.
E2/00/CL — Empreitada de execução das infra-estruturas do lo- Concurso limitado..... Tecnovia — Sociedade de Empreitadas, S. A................................ 15-3-00 24 699 130$00

teamento municipal da Atalaia.
E3/00/CP — Sondagem de pesquisa e captação de água para abas-Concurso público....... Hidralgar — Equipamentos Electromecânicos, L.da....................... 19-4-00 13 240 000$00

tecimento público à aldeia de Cachopo e localidades de Caste-
lão, Ceroles, Relvais, Carrasqueira de Cima, Vale Murta e Poço
Vale da Vaca

E4/00/CP — Empreitada de recuperação das habitações do Bairro Concurso público....... Liol — Empresa de Construções, L.da ............................................. 17-5-00 51 220 194$00
Social de Santa Luzia.

E5/00/AD — Execução de arranjos diversos com vista a melho- Ajuste directo............. Gualdim Nunes da Silva, L.da ...........................................................15-3-00 1 108 259$00
ramentos higiénicos no canil municipal.

E6/00/CL — Empreitada de tratamento acústico e térmico da JuntaConcurso limitado..... Projectos e Construções J. Baia, L.da............................................... 15-3-00 4 134 300$00
de Freguesia de Santo Estêvão.

E7/00/CL — Empreitada de pavimentação do caminho agrícola Concurso limitado..... Manuel J. Pinto, S. A........................................................................19-4-00 11 988 367$00
entre Estiramantens e Covada.

E8/00/AD — Execução de aberturas horizontais tipo toupeira na Ajuste directo............. Tecnovia — Sociedade de Empreitadas, S. A................................ 7-4-00 3 476 160$00
EN 125 — rotunda da Nora Velha.

E9/00/CP — Empreitada de reabilitação e adaptação de imóvel Concurso público....... Jorge Santos Construções, S. A........................................................ 7-6-00 46 814 399$00
para arquivo municipal.

E10/00/AD — Execução de alterações na Casa de Função do Pa- Ajuste directo............. Const. Artur Barão & Filhos, L.da ....................................................27-3-00 3 307 276$00
dre da Luz de Tavira.

E11/00/CL — Empreitada de execução de obras diversas para aConcurso limitado..... Projectos e Construções J. Baia, L.da............................................... 24-5-00 11 923 844$00
instalação provisória da biblioteca/arquivo.

E12/00/CL — Concepção/execução da empreitada de implemen- Concurso limitado..... CME — Construção e Manutenção Electromecânica, S. A......... 26-4-00 18 626 255$00
tação de corredor (conduta) de fornecimento de electricidade,
abastecimento de água e drenagem de águas residuais no Canal
de Cabanas.

E13/00/AD — Intervenções diversas nas lojas 12,13 e 14 no Mer- Ajuste directo............. Construtora Artur Barão & Filhos, L.da ........................................... 3-4-00 815 925$00
cado Municipal de Tavira.

E14/00/AD — Empreitada de iluminação de dois abrigos em Ca-Ajuste directo............. LUZALTA — Comércio e Montagem de Material Eléctrico, L.da 14-4-00 350 039$00
banas.

E15/00/CL — Empreitada de execução das alterações às instala- Concurso limitado..... Sanalgar — Empreiteiros, L.da ..........................................................26-5-00 4 792 300$00
ções sanitárias públicas de Santa Luzia.
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E16/00/CL — Concepção/execução da empreitada de adaptaçãoConcurso limitado..... Projectos e Construções J. Baia, L.da............................................... 19-7-00 12 800 000$00
do antigo posto da Guarda Fiscal da Torre d’Aires a comuni-
dade terapêutica para toxicodependentes — Luz de Tavira.

E17/00/CP — Empreitada de execução das infra-estruturas eléc- Concurso público....... Domingos & Paulino, L.da .................................................................27-9-00 36 843 300$00
tricas do cruzamento da EN 270 — rotunda da Nora Velha.

E18/00/CL — Empreitada de execução da rotunda de Vale Caran- Concurso limitado..... José de Sousa Barra & Filhos, L.da.................................................. 7-6-00 10 897 701$00
guejo — Tavira.

E19/00/AD — Ajuste directo para a empreitada de construção de in-Ajuste directo............. José de Sousa Barra & Filhos, L.da.................................................. 11-5-00 823 999$00
fra-estruturas eléctricas e de rega na urbanização Gilberto Ferro.

E20/00/AD — Ajuste directo para a empreitada de construção de Ajuste directo............. José de Sousa Barra & Filhos, L.da..................................................19-6-00 3 936 902$00
infra-estruturas na urbanização Gilberto Ferro — 2.ª fase.

E21/00/CL — Empreitada de execução dos arranjos exteriores da Concurso limitado..... Tecnovia — Sociedade de Empreitadas, S. A................................ 26-7-00 7 700 616$00
Atalaia — 2.ª fase.

E22/00/CL — Empreitada de abertura de novos caminhos florestais Concurso limitado.....  José de Sousa Barra & Filhos, L.da ................................................26-6-00 4 800 000$00
E23/00/AD — Empreitada de arranjos exteriores do pátio do ClubeAjuste directo............. Seth — Sociedade de Empreitadas e Trabalhos Hidráulicos, L.da 9-5-00 967 966$00

Náutico.
E24/00/AD — Empreitada de execução da pintura do Mercado da Ajuste directo............. Const. Artur Barão & Filhos, L.da ....................................................27-7-00 3 304 525$00

Luz de Tavira.
E25/00/CL — Empreitada de arranjo da envolvente do Mercado Concurso limitado..... Soprocil — Soc. Projectos e Construções Civis, S. A.................. 9-8-00 20 379 200$00

da Ribeira — Tavira.
E26/00/AD — Empreitada para pavimentação do caminho entre aAjuste directo............. José de Sousa Barra & Filhos, L.da..................................................28-11-00 972 000$00

rotunda de Vale Caranguejo e o acesso para o Arraial Ferreira
Neto.

E28/00/AD — Empreitada de execução da rede de distribuição de Ajuste directo............. José de Sousa Barra & Filhos, L.da..................................................17-8-00 3 500 000$00
abastecimento de água no Caminho do Meio «Bairro dos Ingleses».

E30/00/CL — Empreitada de execução dos espaços exteriores juntoConcurso limitado..... F. Sousa Neto, L.da .............................................................................20-9-00 11 470 385$00
à Columbófila de Cabanas — Tavira.

E31/00/AD — Empreitada de execução de um ringue multiusos Ajuste directo............. Construções Andral, L.da ....................................................................27-9-00 1 324 838$00
em Santa Luzia.

E32/00/CL — Empreitada de execução do parque de lazer EN 125 —Concurso limitado..... Construções Andral, L.da ....................................................................20-9-00 11 708 800$00
Ribeira do Arroio.

E33/00/AD — Empreitada de aplicação de pavêt na Atalaia....... Ajuste directo............. Tecnovia — Sociedade de Empreitadas, S. A................................ 28-8-00 4 058 912$00
E34/00/AD — Empreitada de execução da rede de protecção ao Ajuste directo............. Soprocil — Soc. Projectos e Construções Civis, S. A.................. 13-12-00 945 000$00

depósito de gás do Mercado da Ribeira.
E35/00/AD — Empreitada de execução dos acabamentos da loja 13Ajuste directo............. Soprocil — Soc. Projectos e Construções Civis, S. A.................. 13-12-00 803 960$00

do Mercado da Ribeira.
E37/00/AD — Empreitada de sondagem de pesquisa e captação deAjuste directo............. MFM — Construção Civil e Obras Públicas, ACE....................... 20-9-00 2 125 600$00

água para abastecimento público no monte da Carrapateira.
E38/00/CP — Empreitada de execução de abastecimento de água Concurso público....... MAJA — Construções, S. A.............................................................29-11-00 30 683 900$00

à Pegada, Assêca, Vale Formoso, São Marcos, Senhora da Saúde
e Fonte Salgada.

E39/00/AD — Empreitada de construção de casetas de apoio àAjuste directo............. Projectos e Construções J. Baia, L.da............................................... 29-8-00 2 811 785$00
captação de furos.

E40/00/CP — Empreitada de execução da  EM 504 lanço Mealha-Concurso público....... José de Sousa Barra & Filhos, L.da..................................................22-11-00 84 192 143$00
-limite do concelho.

E41/00/CP — Empreitada de pavimentação da EM de Alcaria Fria —Concurso público....... Algarestradas — Construção de Estradas e Obras Públicas, S. A. 6-12-00 105 349 100$00
troço entre Malhada do Judeu e Alcaria Fria.
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E42/00/CP — Empreitada de execução das infra-estruturas do lo- Concurso público....... Sanidro — Saneamento e Águas, L.da .............................................27-12-00 32 300 313$00
teamento municipal de Santa Catarina.

E43/00/AD — Empreitada de vedação do recinto do jardim-de- Ajuste directo............. Luciano G. Santos, L.da ......................................................................5-12-00 999 000$00
infância de Tavira — pré-primária.

E44/00/AD — Empreitada de movimentação de terras do talude Ajuste directo............. José Dias Faustino, L.da .....................................................................29-12-00 2 300 000$00
existente na EM 397.

E46/00/AD — Empreitada de execução da rampa de acesso àAjuste directo............. Soprocil — Soc. Projectos e Construções Civis, S. A.................. 18-12-00 833 550$00
Doca de Pesca de Tavira.

E47/00/CL — Empreitada de execução do acesso alternativo àConcurso limitado..... José de Sousa Barra & Filhos, L.da..................................................6-12-00 9 471 325$00
baixa de Cabanas.

E48/00/AD — Execução de bermas no caminho entre a EN 125 eAjuste directo............. José de Sousa Barra & Filhos, L.da..................................................13-10-00 324 000$00
Pedras d’El-Rei

1 de Fevereiro de 2001 — O Presidente da Câmara, José Macário Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 1972/2001 (2.ª série) — AP.  —  Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decre-
to--Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do vice-presidente datado de 23 de Janeiro do corrente ano, foi renovado por mais um ano, a partir de 1 de Março
de 2001, o contrato de trabalho a termo certo celebrado com Rui Miguel Gaspar Soares Ramos, com a categoria de técnico profissional de 2.ª classe (desenhador).

24 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, Pedro Paulo Ramos Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 1973/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de obras adjudicadas no período de 3 de Janeiro de 2000 e 29 de Dezembro de 2000, para efeitos de publicação no Diário da Repú-
blica, conforme o disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Número
de Procedimento Designação da obra Base Adjudicatário Valor (s/IVA)

obra

1/00 Concurso público Construção da EM igreja — Lagos................................... 22 340 000$00 Deserto
2/00 Ajuste directo...... Fonte ornamental na rotunda do Moradal......................... 4 855 884$00 Brandão & Brandão, L.da .................................................. 5 877 970$00
3/00 Ajuste directo...... Escola Primária de Codal — obras de restauro............... 2 637 000$00 MOSOIL — Manuel Soares de Oliveira & Irmãos, L.da 3 523 760$00
4/00 Concurso limitado Jardim-de-Infância de Areias — ampliação...................... 12 954 650$00 Construções J. Martins & Tavares, L.da.......................... 17 128 600$00
5/00 Ajuste directo...... Escola Primária da Lomba n.º 2/Agualva — remodelação e3 755 000$00 Brandão & Brandão, L.da ..................................................  4 911 000$00

restauro.
6/00 Concurso limitado Abastecimento de água e saneamento à Felgueira — Por-7 175 400$00 Monteiro & Correia, L.da .................................................. 8 635 500$00

tas da Freita.
7/00 Concurso limitado Conclusão da ampliação do cemitério municipal de Vila 19 760 400$00Brandão & Brandão, L.da .................................................. 18 980 320$00

Chã.
8/00 Ajuste directo...... Construção da biblioteca municipal — protecção dos pro-1 400 000$00 Deserto

jectos e aplicação das caixas de aço inox.
9/00 Concurso público Construção da EM da Cruz de São Domingos a Função 215 070 000$00 Cabral & Filhos, S. A.......................................................229 532 495$00
10/00 Concurso limitado Praça  Pública de São Pedro de Castelões — pavim. de 14 441 500$00 Deserto

arruamentos e parques de estacionamento.
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de Procedimento Designação da obra Base Adjudicatário Valor (s/IVA)
obra

11/00 Ajuste directo...... Construção da EM igreja — Lagos................................... 22 340 000$00 Moreira Pinto, L.da.............................................................36 707 247$00
12/00 Ajuste directo...... Praça Pública de São Pedro de Castelões — pavim. de14 441 500$00 Manuel Francisco de Almeida, L.da................................. 17 304 500$00

arruamentos e parques de estacionamento.
13/00 Concurso público Centro Cívico de Macieira de Cambra.............................. 360 000 000$00 Patrícios, S. A....................................................................349 225 903$00
14/00 Ajuste directo...... Construção de habitação (contrato n.º 24 de 85-12-10).... 2 400 000$00 Construções Carlos Pinho, L.da ........................................ 3 150 000$00
15/00 Concurso limitado Casa do Aido em Souto Mau — remodelação e restauro 14 870 000$00 Brandão & Brandão, L.da .................................................. 15 438 500$00
16/00 Concurso limitado Construção da Pré-Primária de Algeriz............................. 12 309 435$00 Silvino Reis & Filho, L.da ................................................ 15 845 041$00
17/00 Concurso limitado Polidesportivo de Algeriz.................................................... 7 407 375$00 Construções Fernando Soares Ferreira, L.da................... 8 049 435$00
18/00 Concurso limitado Polidesportivo de Cavião..................................................... 6 588 375$00 Brandão & Brandão, L.da .................................................. 6 352 250$00
19/00 Concurso público Construção da via rápida — Macinhata — Burgães — 115 400 000$00 O concurso está

1.ª fase. a decorrer.

26 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António José de Oliveira Fonseca.

Aviso n.º 1974/2001 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público que se encontram afixadas as listas de antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara Municipal referentes ao ano de
2000, de acordo com o estipulado no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, no expositor da repartição de recursos humanos e no parque de viaturas desta Câmara
Municipal.

Da organização das listas de antiguidade, cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, António José de Oliveira Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DA VIDIGUEIRA

Aviso n.º 1975/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de adjudicações efectuadas durante o ano de 2000. — Nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz-se
público que, durante o ano de 2000, foram adjudicadas pela Câmara Municipal da Vidigueira as empreitadas constantes no mapa anexo.

Lista das adjudicações efectuadas durante o ano de 2000, a que se refere o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

Entidades adjudicatárias Designação Valor Forma de atribuição

Construções António Joaquim Mau- Revalorização de espaços públicos — const. e repar. de arruamentos e de in- 80 516 700$00 Concurso público.
rício, L.da fra-estruturas em zonas degradadas em Marmelar — 1.ª fase.

Teodoro Gomes Alho & Filhos, L.da Revalorização de espaços públicos — const. e repar. de arruamentos e de in- 26 069 277$00 Concurso público.
fra-estruturas em zonas degradadas em Marmelar — 2.ª fase.

Teodoro Gomes Alho & Filhos, L.da Revalorização de espaços públicos — const. e repar. de arruamentos e de in- 77 383 917$00 Concurso público.
fra-estruturas em zonas degradadas em Selmes — 1.ª fase.

Menserfil — Construções Civis e Revalorização de espaços públicos — const. e repar. de arruamentos e de in- 27 447 500$00 Concurso público.
Obras Públicas, L.da fra-estruturas em zonas degradadas em Selmes — 2.ª fase.

Construções António Joaquim Mau- Revalorização de espaços públicos — const. e repar. de arruamentos e de in- 46 750 400$00 Concurso público.
rício, L.da fra-estruturas em zonas degradadas em Alcaria da Serra.

Construções António Joaquim Mau- Correcção e beneficiação do CM 1167 (Estrada de Alqueva à EM 538)......... 75 739672$00 Concurso público.
rício, L.da

Ermoque — Empreiteiros, S. A...... Beneficiação da EM 538, entre Marmelar e o rio Guadiana.............................. 119 819440$00 Concurso público.
Cazú — Projectos Equipamentos eConstrução de pavilhão para feiras, exposições e apoio a actividades despor- 35 342 206$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

Montagens Industriais, L.da tivas em Marmelar.
Eduardo Pinto Viegas........................ Movimento de terras no loteamento da Tapada do Dr. Quintino em Pedrógão 3 308 136$00 Ajuste directo.

do Alentejo.

1 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Carlos Jorge Labego Goes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO BISPO

Aviso n.º 1976/2001 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se pú-
blico que, em conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova re-
dacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, foi renovado em 17 de Janeiro de 2001, pelo
período de 12 meses, o contrato de trabalho a termo certo ce-
lebrado com Nuno Miguel Raposo Viana.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Gilberto
Repolho dos Reis Viegas.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 1977/2001 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Em conformidade com
o disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, que alterou o Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que o contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado com a engenheira técnica civil
de 2.ª classe, Maria do Carmo Remédio Diz, foi renovado, por
novo período de um ano, com o limite máximo de dois anos,
cessação que se verificará obrigatoriamente no próximo dia 14
de Fevereiro de 2002, conforme despacho do presidente da
Câmara datado de 19 de Janeiro de 2001.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Vítor Mi-
guel Martins Arnaut Pombeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 1978/2001 (2.ª série) — AP.  — Revisão do Plano
Director Municipal de Vila Nova de Famalicão. — Torna-se pú-
blico, no seguimento da deliberação da Câmara Municipal de
23 de Outubro de 2000 e para efeito do disposto no artigo 77.º
do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, que, de 1 de Fe-
vereiro de 2001 a 31 de Março de 2001, se encontra aberto o
período para formulação de sugestões, bem como a apresenta-
ção de informações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito do processo de revisão do Plano Director
Municipal (PDM).

Dando cumprimento aos artigos 6.º e 74.º do decreto-lei aci-
ma referido, torna-se ainda público que na mesma deliberação
foi aprovado um prazo estimado de 12 meses para a realização
do trabalho técnico de revisão, bem como os objectivos a pros-
seguir na elaboração do mesmo:

Reforçar o carácter estratégico do PDM, dada a sua impor-
tância para o desenvolvimento do território e para o seu
ordenamento e estruturação;

Corrigir deficiências detectadas no PDM em vigor, e defi-
nir as formas de uso que proporcionem uma melhor de-
fesa dos recursos e valores naturais, mediante reavalia-
ção de dados e reformulação de estudos;

Redefinir os aglomerados e respectivas áreas de expansão,
tendo em conta a necessidade de preservação e valori-
zação do património paisagístico e ambiental e a distri-
buição do conjunto adequado das infra-estruturas e dos
equipamentos;

Redefinir as áreas destinadas às actividades industriais e as
áreas a afectar a novos empreendimentos e a outras ac-
tividades económicas anteriormente não previstas;

Clarificar e redefinir o modo, os parâmetros e os índices
para a ocupação do solo urbano e do solo rural;

Estudar e estabelecer os critérios e os mecanismos relati-
vamente às áreas de cedência, bem como os critérios de
perequação compensatória de benefícios e encargos de-
correntes da gestão urbanística a aplicar às diversas uni-
dades operativas de planeamento e gestão a incluir no novo
PDM.

Todos os interessados poderão formular as suas sugestões atra-
vés de um impresso próprio que será posto à disposição na
Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão e nas sedes das
juntas de freguesia. Quaisquer esclarecimentos deverão ser so-
licitados directamente no gabinete do PDM, que funciona no
Departamento de Urbanismo e Habitação da Câmara Municipal,
ou através do fax 252318761 ou ainda por correio electrónico
através do endereço: duh.cmfamalicao@mail.telepac.pt.

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Agosti-
nho Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FOZ CÔA

Aviso n.º 1979/2001 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidade. — Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de an-
tiguidade do pessoal desta Câmara Municipal, organizada nos
termos do artigo 93.º do diploma citado, se encontra afixada nos
locais de trabalho a partir desta data para consulta dos respec-
tivos funcionários.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Sotero
Francisco Mariano Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 1980/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, por meu despacho de 7 de Fevereiro de 2000, no uso da
competência que me é conferida pelo artigo 53.º, n.º 2, alínea
a), do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com a redac-
ção dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo com José Joaquim de Moura
Resendes Sousa, pelo prazo de seis meses, para a categoria de
servente nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

10 de Fevereiro de 2000. — O Presidente da Câmara, Alberto
da Silva Costa.

Aviso n.º 1981/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, por meu despacho de 9 de Julho de 2000, foi ce-
lebrado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do ci-
tado decreto-lei, contrato de trabalho a termo certo com o tra-
balhador Emanuel Sandro Medeiros Nunes, escalão 1, índice 113,
com início a 4 de Agosto. [(Isentos de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do artigo
114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto].

4 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Alberto da
Silva Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIMIOSO

Aviso n.º 1982/2001 (2.ª série) — AP.  — Em cumpri-
mento do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, com a redacção da Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, torna-se público que a Assembleia Municipal de Vi-
mioso, em reunião ordinária realizada dia 22 de Dezembro de
2000, deliberou aprovar, sob proposta da Câmara Municipal
datada de 4 de Dezembro do mesmo ano, a alteração ao qua-
dro de pessoal, que passa a ser constituído conforme o mapa
anexo.
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Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo Carreira Categorias Obser-

P V T
vações

Dirigente ............... Chefe de divisão ...............................Chefe da Divisão Administrativa e 0 1 1
Financeira

Chefe da Divisão de Obras Munici- 1 0 1
pais.

Chefe da Divisão de Urbanismo 0 1 1
Serviços Urbanos.

Chefe da Divisão de Desenvolv. Só- 0 1 1
cio-Econ./Cult./Desportiva.

Chefia ................... Chefe de repartição ..........................Chefe de repartição administrativa 1 0 1 h)
Chefe de repartição financeira ........ 1 0 1

Chefe de secção ................................ Expediente e serviços gerais ........... 1 0 1
Contabilidade .................................... 1 0 1
Pessoal e recursos humanos ............ 1 0 1
Obras e saneamento básico ............. 1 0 1
Património a aprovisionamento ....... 1 0 1

Técnico superior ... Arquitecto .......................................... Assessor principal ............................ – – –a)
Assessor ............................................ – – –
Técnico superior principal ............... – – –
Técnico superior de 1.ª classe ......... – – –
Técnico superior de 2.ª classe ......... 0 1 1
Estagiário .......................................... – – – b)

Engenheiro civil ................................ Assessor principal ............................ 1 0 1 a)
Assessor ............................................ – – –
Técnico superior principal ............... – – –
Técnico superior de 1.ª classe ......... – – –
Técnico superior de 2.ª classe ......... 0 1 1
Estagiário .......................................... – – – b)

Médico veterinário ............................ Assessor principal ............................ 1 0 1 a)
Assessor ............................................ – – –
Técnico superior principal ............... – – –
Técnico superior de 1.ª classe ......... – – –
Técnico superior de 2.ª classe ......... – – –
Estagiário .......................................... – – – b)

Informática de gestão ....................... Assessor informático principal ........ – – – a)
Assessor informático ........................ – – –
Técnico superior de informática .. – – –

principal.
Técnico superior de informática .. – – –

de 1.ª classe.
Técnico superior de informática .. 1 0 1

de 2.ª classe.
Estagiário .......................................... – – – b)

Contabilidade e administração ......... Assessor principal ............................ – – –a)
Assessor ............................................ – – –
Técnico superior principal ............... – – –
Técnico superior de 1.ª classe ......... – – –
Técnico superior de 2.ª classe ......... 0 1 1
Estagiário .......................................... – – – b)

Geografia e planeamento ................. Assessor principal ............................ – – –a)
Assessor ............................................ – – –
Técnico superior principal ............... – – –
Técnico superior de 1.ª classe ......... – – –
Técnico superior de 2.ª classe ......... 0 1 1
Estagiário .......................................... – – – b)
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Número de lugares

Grupo Carreira Categorias Obser-

P V T
vações

Técnico superior ... Sociologia .......................................... Assessor principal ............................ – – –a)
Assessor ............................................ – – –
Técnico superior principal ............... – – –
Técnico superior de 1.ª classe ......... – – –
Técnico superior de 2.ª classe ......... 0 1 1
Estagiário .......................................... – – – b)

Engenheiro electrotécnico ................ Assessor principal ............................ – – –a)
Assessor ............................................ – – –
Técnico superior principal ............... – – –
Técnico superior de 1.ª classe ......... – – –
Técnico superior de 2.ª classe ......... 0 1 1
Estagiário .......................................... – – – b)

Direito ............................................... Assessor principal ............................ – – –a)
Assessor ............................................ – – –
Técnico superior principal ............... – – –
Técnico superior de 1.ª classe ......... – – –
Técnico superior de 2.ª classe ......... 0 1 1
Estagiário .......................................... – – – b)

Serviço social .................................... Assessor principal ............................ – – –a)
Assessor ............................................ – – –
Técnico superior principal ............... – – –
Técnico superior de 1.ª classe ......... – – –
Técnico superior de 2.ª classe ......... 0 1 1
Estagiário .......................................... – – – b)

Técnico superior ............................... Assessor principal ............................ – – –a)
Assessor ............................................ – – –
Técnico superior principal ............... – – –
Técnico superior de 1.ª classe ......... 0 2 2 h)
Técnico superior de 2.ª classe ......... – – –
Estagiário .......................................... – – –

Técnico................. Engenheiro técnico ........................... Técnico especialista principal .......... 1 0 1c)
Técnico especialista ......................... – – – a)
Técnico principal .............................. – – –
Técnico de 1.ª classe ........................ – – –
Técnico de 2.ª classe ........................ – – –
Estagiário .......................................... – – – b)

Engenheiro técnico agrário .............. Técnico especialista principal .......... – – –a)
Técnico especialista ......................... – – –
Técnico principal .............................. – – –
Técnico de 1.ª classe ........................ – – –
Técnico de 2.ª classe ........................ 0 1 1

Turismo ............................................. Técnico especialista principal .......... – – –a)
Técnico especialista ......................... – – –
Técnico principal .............................. – – –
Técnico de 1.ª classe ........................ – – –
Técnico de 2.ª classe ........................ 0 1 1
Estagiário .......................................... – – – b)

Informática ........... Operador de sistema ......................... Operador de sistema-chefe .............. 1 0 1d)
Operador de sistema principal ......... 1 0 1 a)
Operador de sistema de 1.ª classe .. – – –
Operador de sistema de 2.ª classe .. – – –
Estagiário .......................................... 0 1 1

Técnico-profissio- Técnico profissional de serviço so-Técnico profissional especialista – – – a)
nal. cial. principal.

Técnico profissional especialista ..... – – –
Técnico profissional principal ......... – – –
Técnico profissional de 1.ª classe – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 0 1 1
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Número de lugares

Grupo Carreira Categorias Obser-

P V T
vações

Técnico-profissio- Técnico profissional de construçãoTécnico profissional especialista – – – a)
nal. civil. principal.

Técnico profissional especialista ..... – – –
Técnico profissional principal ......... – – –
Técnico profissional de 1.ª classe – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 0 1 1

Técnico profissional topógrafo ........Técnico profissional especialista – – – a)
principal.

Técnico profissional especialista ..... – – –
Técnico profissional principal ......... – – –
Técnico profissional de 1.ª classe – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 0 1 1

Técnico profissional de biblioteca Técnico profissional especialista – – – a)
e documentação. principal.

Técnico profissional especialista ..... 2 0 2 f)
Técnico profissional principal ......... – – –
Técnico profissional de 1.ª classe – – –
Técnico profissional de 2.ª classe – – –

Técnico profissional de arquivo ......Técnico profissional especialista – – – a)
principal.

Técnico profissional especialista ..... – – –
Técnico profissional principal ......... – – –
Técnico profissional de 1.ª classe .. – – –
Técnico profissional de 2.ª classe .. 0 1 1

Técnico profissional medidor orça-Técnico profissional especialista – – – a)
mentista. principal.

Técnico profissional especialista ..... – – –
Técnico profissional principal ......... – – –
Técnico profissional de 1.ª classe – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 0 1 1

Técnico profissional de higiene e Técnico profissional especialista – – – a)
segurança no trabalho. principal.

Técnico profissional especialista ..... – – –
Técnico profissional principal ......... – – –
Técnico profissional de 1.ª classe – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 0 1 1

Técnico profissional desenhador ......Técnico profissional especialista – – –
principal.

Técnico profissional especialista ..... – – – a)
Técnico profissional principal ......... – – –
Técnico profissional de 1.ª classe – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 0 1 1

Monitor de museus (N3) .................. Especialista principal ....................... – – –
Especialista ....................................... – – –
Principal ............................................ – – –
1.ª classe ........................................... – – –
2.ª classe ........................................... 0 1 1
Estagiário .......................................... – – –

Fiscal municipal ................................ Especialista principal ....................... – – –
Especialista ....................................... 1 0 1 a)
Principal ............................................ – – –
1.ª classe ........................................... – – –
2.ª classe ........................................... 0 3 3

Administrativo...... Assistente administrativo .................Assistente administrativo especia- 0 5 5
lista

Assistente administrativo principal 3 6 9
Assistente administrativo ................. 9 2 11
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Número de lugares

Grupo Carreira Categorias Obser-

P V T
vações

Administrativo ...... Tesoureiro .......................................... Especialista ....................................... – – –a)
Principal ............................................ – – –
Tesoureiro ......................................... 1 0 1

Auxiliar ................. — Chefe dos serviços de limpeza ........ 1 0 1

Encarregado de movimento (chefe 0 1 1
de tráfego).

Encarregado de parques desporti- 2 1 3
vos e ou recreativos.

Encarregado de serviços de higie- 1 0 1
ne e limpeza.

Encarregado de parques de máqui- 1 0 1
nas, de parques de viaturas au-
tomóveis ou de transportes.

Auxiliar técnico de turismo ............. — 0 1 1

Auxiliar técnico de museografia ...... — 0 1 1

Sonoplasta ......................................... — 0 1 1

Recepcionista .................................... — 0 2 2

Operador de estações elevatórias, — 2 1 3 a)
de tratamento e ou depuradoras

Fiscal de obras .................................. — 0 2 2 a)

Fiel de armazém ou mercados e — 1 1 2 a)
feiras

Leitor-cobrador de consumos ........... — 2 1 3 a)

Motorista de transportes colectivos — 3 2 5 a)

Condutor de máquinas pesadas e — 4 3 7 a)
veículos especiai

Motorista de pesados ........................ — 0 3 3 a)

Motorista de ligeiros ........................ — 0 1 1 a)

Tractorista .......................................... — 1 1 2 a)

Auxiliar administrativo ..................... — 6 0 6 a)

Servente de mecânica ....................... — 0 1 1

Auxiliar de serviços gerais .............. — 0 4 4 a)

Telefonista ......................................... — 2 1 3 a)

Cantoneiro de limpeza...................... — 11 4 15 a)

Tratador-apanhador de animais ........ — 0 2 2 a)

Coveiro .............................................. — 1 2 3 a)

Serventes e auxiliares de limpeza — 7 5 12 a)
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Número de lugares

Grupo Carreira Categorias Obser-

P V T
vações

Operário altamente Mecânico ........................................... Operário principal ............................ – – –a)
qualificado. Operário ............................................ 1 2 3

Operário Chefias — Encaregado 1 2 3
qualifi-

Calceteiro Operário principal ............................ 2 0 2 a)cado.
Operário ............................................ 1 1 2

Canalizador ....................................... Operário principal ............................ 2 0 2a)
Operário ............................................ 2 1 3

Carpinteiro de limpos ....................... Operário principal ............................ 1 0 1a)
Operário ............................................ 0 1 1

Electricista ......................................... Operário principal ............................ – – – a)
Operário ............................................ 2 0 2

Serralheiro mecânico ........................ Operário ............................................ 0 1 1

Pedreiro ............................................. Operário principal ............................ – – –a)
Operário ............................................ 1 2 3

Pintor ................................................. Operário principal ............................ – – –a)
Operário ............................................ 0 1 1

Trolha ................................................ Operário principal ............................ 2 0 2a)
Operário ............................................ 2 3 5

Jardineiro ........................................... Operário principal ............................ – – –a)
Operário ............................................ 4 6 10

Operário semiqua- Cantoneiro de vias municipais ......... Operário ............................................ 11 2 13a)
lificado.

Cabouqueiros ..................................... Operário ............................................ 0 5 5a)

Totais ....................................................................107 108 215

Observações:

P — Preenchidos;
V — Vagos;
T — Total;
a) Dotação global;
b) O número de lugares de estagiário obedece ao dis-

posto na alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º do Decre-
to-Lei n.º 265/88, de 28 de Junho;

c) Exerce funções de chefe da Divisão de Obras Mu-
nicipais;

d) Em comissão de serviço;
f) Um requisitado por outro serviço;
g) A extinguir por aplicação do artigo 14.º do Decre-

to-Lei n.º 412/98, de 30 de Dezembro;
h) A dotar na sequência da verificação da alínea g).

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Fernandes Miranda.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Edital n.º 84/2001 (2.ª série) — AP.  — Regulamento Mu-
nicipal de Numeração de Polícia para o Concelho de Vouzela. —
Paulo Amaral de Figueiredo, presidente da Câmara Municipal
de Vouzela:

Torna público que a Assembleia Municipal, em sessão ordi-
nária de 29 de Dezembro de 2000, aprovou o Regulamento Muni-

cipal de Numeração de Polícia para o Concelho de Vouzela, que
entrará em vigor à data da sua publicação no Diário da Repú-
blica.

15 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Câmara, Paulo
Amaral Figueiredo.

Regulamento Municipal de Numeração de Polícia
para o Concelho de Vouzela

Nota justificativa

Nos termos da alínea v) do n.º 1 do artigo 64.º do Decreto-
-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, compete às câmaras muni-
cipais estabelecer a numeração dos edifícios. Verificando-se no
concelho de Vouzela inúmeras lacunas na numeração policial,
com as inerentes dificuldades ao nível da localização dos edi-
fícios e distribuição da correspondência, levaram a Câmara Mu-
nicipal a elaborar o presente Regulamento. Por outro lado, a co-
locação da numeração de polícia deve obedecer a regras gerais
e abstractas, obrigatórias em toda a área do concelho de Vou-
zela.

Artigo 1.º

Lei habilitante

Alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e alínea v) do n.º 1 do ar-
tigo 64.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.
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Artigo 2.º

Âmbito e aplicação

O presente Regulamento é aplicável em todo o município de
Vouzela e revoga qualquer outro existente até à sua entrada em
vigor.

Artigo 3.º

Regras de numeração

A numeração dos prédios em novos ou actuais arruamentos
deverá obedecer às seguintes regras:

a) Nos arruamentos com a direcção norte-sul ou aproxi-
mada, a numeração começará de sul para norte; nos ar-
ruamentos com a direcção nascente-poente ou aproxi-
mada, a numeração começará de nascente para poente;

b) As portas ou portões dos edifícios serão numerados a
partir do início de cada rua, sendo atribuídos números
pares às portas e ou portões que fiquem à direita de quem
segue para norte, ou para poente, e números ímpares às
portas e ou portões que fiquem à esquerda;

c) Nos largos e praças a numeração será designada pela
série de números inteiros contados no sentido do mo-
vimento dos ponteiros do relógio, a partir do prédio de
gaveto poente situado mais a sul;

d) Nos becos ou recantos a numeração será designada pela
série de números inteiros contados no sentido do mo-
vimento dos ponteiros do relógio, a partir da entrada des-
ses becos ou recantos;

e) Nas portas ou portões de gaveto a numeração será a que
competir ao arruamento mais importante, ou, quando os
arruamentos forem de igual importância, a que for de-
signada pelos serviços competentes;

f) A numeração dos prédios abrange apenas as portas e
portões confinantes com a via pública que derem acesso
a prédios urbanos ou rústicos, construídos em arruamen-
tos municipais;

g) A cada porta será atribuído o seu respectivo número.

Artigo 4.º

Atribuição do número

Por cada arruamento e a cada porta, quando à face da via pú-
blica, será atribuído um número, com excepção dos seguintes
casos:

a) Nas localidades rurais será atribuído um número por
prédio urbano ou por porta, caso se justifique;

b) Quando no prédio sejam abertas novas portas depois da
numeração geral, atribuir-se-á o número anterior acres-
cido de letras segundo a ordem do alfabeto;

c) Para os espaços vazios em arruamentos existentes ou a
abrir, será reservado um número por cada 10 m, ou por
cada 3 m, se o mesmo se destinar a comércio.

Artigo 5.º

Colocação da numeração policial

1 — Cabe à Câmara Municipal definir sempre as caracterís-
ticas (material, tipo de letra e dimensão) dos números a atri-
buir em cada rua.

2 — De harmonia com as deliberações camarárias, a inscri-
ção dos números obedecerá a um dos tipos seguintes:

a) Afixação de números metálicos, chapas com os núme-
ros inscritos ou gravação dos números em mármore, mo-
saico ou material semelhante;

b) As dimensões dos números devem encontrar-se entre os
8 e os 15 cm de altura.

3 — Os números da numeração policial serão colocados pre-
ferencialmente no centro da verga das portas, ou na primeira

ombreira, segundo a ordem de numeração, de modo uniforme
em cada rua.

4 — Se a edificação estiver implantada dentro de algum parque
ou jardim, a inscrição dos números de policia far-se-á na en-
trada principal deste ou nas entradas principais, se confinarem
com diferentes ruas.

5 — Os números que excedam 15 cm de altura serão consi-
derados como anúncio, ficando como tal a sua fixação sujeita
ao pagamento da respectiva licença.

6 — É vedado aos proprietários proceder por sua iniciativa
à auto-atribuição de números de policia, à colocação de núme-
ros diferentes dos atribuídos pela Câmara e, bem assim, retirá-
-los ou por qualquer motivo alterá-los sem autorização da Câ-
mara Municipal.

Artigo 6.º

Requisição da numeração policial

1 — Os proprietários e ou loteadores deverão requerer a atri-
buição de números de polícia dentro do prazo de oito dias úteis
contados da data da licença de utilização ou do termo de licença
de obras, conforme se tratar de edificação nova ou reconstruída,
e no caso de anteriormente não possuir numeração policial.

2 — Aquando da requisição da numeração policial, o processo
deverá ser elaborado do seguinte modo:

a) Loteador/empreiteiro:

Requerimento em impresso da Câmara ou folha A4
branca que contenha todos os requisitos do impres-
so da Câmara;

Licença de utilização ou alvará de loteamento;
Planta de localização à escala 1/2000 ou 1/1000.

b) Proprietário:

Requerimento em impresso da Câmara ou folha A4
branca que contenha todos os requisitos do impres-
so da Câmara;

Escritura do prédio ou acta de condomínio, se for o
caso;

Planta de localização à escala 1/2000 ou 1/1000, se se
tratar de zona não contemplada pelo levantamento à
escala 1/2000 da Câmara, pode ser aceite à escala
1/25 000.

c) Arrendatário:

Requerimento em impresso da Câmara ou folha A4
branca que contenha todos os requisitos do impres-
so da Câmara;

Contrato de arrendamento;
Planta de localização à escala 1/2000 ou 1/1000, se se

tratar de zona não contemplada pelo levantamento à
escala 1/2000 da Câmara, pode ser aceite à escala
1/25 000.

3 — A Câmara Municipal, ao apreciar o requerimento a que
respeita o corpo deste artigo, designará logo o tipo de numera-
ção a utilizar pelo proprietário.

4 — Os proprietários ou seus representantes são obrigados a
colocar os números que forem designados, no prazo de 15 dias
a contar da data da comunicação.

5 — A obrigação estabelecida no n.º 4 deste artigo recai so-
bre os proprietários dos prédios urbanos localizados na cidade
e localidades cujas ruas tenham denominação atribuída pela junta
de freguesia, com aprovação da Câmara, e a partir do momen-
to em que lhe seja dada.

6 — Não pode ser atribuída numeração policial sem que as
ruas já possuam nome.

Artigo 7.º

Comprovação de autenticidade da numeração policial

A autenticidade da numeração dos prédios será comprovada
pelo registo da Câmara.
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Artigo 8.º

Conservação da numeração policial

Os proprietários são obrigados a manter em bom estado de
conservação os números das portas dos seus prédios, benefici-
ando-os sempre que aqueles se encontrem ilegíveis ou muito de-
teriorados, dentro do prazo da intimação camarária, não sendo
permitido colocar ou de qualquer modo alterar a numeração po-
licial sem autorização camarária.

Artigo 9.º

Interpretação

As dúvidas suscitadas pela aplicação deste regulamento se-
rão resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 10.º

Regime de infracções

As infracções ao disposto no presente Regulamento constituem
contra-ordenação e são punidas com coima até 20 000$ por cada
infracção verificada.

Artigo 11.º

Instrução e aplicação de coimas

A instrução dos processos de contra-ordenação e a aplicação
das coimas previstas no presente Regulamento são da compe-
tência do presidente da Câmara.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

COMISSÃO INSTALADORA DO MUNICÍPIO DE VIZELA

Aviso n.º 1983/2001 (2.ª série) — AP.  — Plano Direc-
tor Municipal de Vizela. — Participação pública. — Em cum-
primento do disposto no n.º 1 do artigo 74.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, torna-se público que esta Co-
missão Instaladora deliberou, em sua reunião ordinária realizada
no dia 21 de Junho de 2000, proceder à elaboração do Plano
Director Municipal de Vizela, estipulando o prazo de dois anos,
prorrogável por mais um, a contar da data da adjudicação, para
a sua conclusão.

Nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do citado Decreto-Lei
n.º 380/99, todos os interessados poderão formular sugestões,
bem como apresentar informações sobre quaisquer questões
que possam ser consideradas no âmbito do respectivo proce-
dimento de elaboração, as quais deverão ser entregues até ao
30.º dia útil da publicação no Diário da Republica no Ser-
viço de Obras Particulares (SOP) deste município, sito à Rua
do Dr. Abílio Torres, nesta cidade, dentro das horas de ex-
pediente.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Insta-
ladora, Francisco Ângelo da Silva Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DO ALTO DO PINA

Aviso n.º 1984/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos legais, torna-se público o quadro de pessoal da Junta de Fre-
guesia do Alto do Pina, aprovado por deliberação da Assembleia
de Freguesia do Alto do Pina de 15 de Abril de 1999, onde cons-
tavam duas vagas na categoria de assistente administrativo, as
quais estão na presente data preenchidas.

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Vagos Ocupados Total

Administrativo..................... Assistente administrativo.......... Assistente administrativo especialista 2 – 2
Assistente administrativo principal.... 2 – 2
Assistente administrativo..................... – 4 4

31 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Junta, Manuel Nuno Estorninho.



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 2
9

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 5

4
—

5
 d

e
 M

a
rço

 d
e

 2
0

0
1

92JUNTA DE FREGUESIA DE BELAS

Aviso n.º 1985/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, torna-se público o quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, aprovado pela Junta de Freguesia de Belas em 13
de Novembro de 2000 e ratificado na Assembleia de Freguesia de 19 de Janeiro de 2001.

Quadro de pessoal

Número de lugares Escalões e índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Ocupados Vagos A extinguir A criar Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico superior.... Técnico superior.............................. Técnico superior principal............. 510 560 590 650 – – – –
Técnico superior de 1.ª classe....... 1 460 475 500 545 – – – –
Técnico superior de 2.ª classe....... 1 3 400 415 435 455 – – – –
Estagiário.......................................... 1 310 – – – – – – –

Informática............. Operador de sistema....................... Operador de sistema-chefe............. 460 490 510 545 – – – –
Operador de sistema principal....... 385 395 415 435 470 – – –
Operador de sistema de 1.ª classe 1 2 325 345 365 390 420 – – –
Operador de sistema de 2.ª classe 1 290 305 320 340 370 – – –
Estagiário.......................................... 260 – – – – – – –

Técnico-profissional Técnico profissional....................... Técnico profissional especialista.... 260 270 285 305 325 – – –
Técnico profissional principal....... 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.ª classe 1 2 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.ª classe 1 190 200 210 220 240 – – –

Chefia...................... — Chefe de secção............................... 1 1 330 350 370 400 430 460 – –

Administrativo........ Assistente administrativo............... Assistente administrativo especia- 1 1 260 270 285 305 325 – – –
lista.

Assistente administrativo principal 2 2 4 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo................ 3 3 190 200 210 220 230 240 – –

Auxiliar ................... — Encarregado de parques desportivos 1 1 235 240 245 255 – – – –
Encarregado de cemitério............... 1 1 235 240 245 255 – – – –
Encarregado de mercado................ 235 240 245 255 – – – –

Motorista de transportes colectivos Motorista de transportes colectivos 1 1 165 175 190 205 225 250 – –

Fiel de armazém............................. Fiel de armazém.............................. 1 1 130 140 155 170 185 200 215 230

Fiel de mercados e feiras.............. Fiel de mercados e feiras............... 1 1 130 140 155 170 185 200 215 230

Coveiro.............................................Coveiro.............................................. 2 3 5 145 155 170 185 205 220 – –

Auxiliar administrativo.................. Auxiliar administrativo................... 1 1 2 115 125 135 145 160 175 190 205

Auxiliar de serviços gerais............ Auxiliar de serviços gerais............ 3 3 115 125 135 145 160 175 190 205

— Servente............................................ 5 5 115 125 135 145 155 165 180 –
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Número de lugares Escalões e índices

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Ocupados Vagos A extinguir A criar Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Operário qualificado — Encarregado geral............................ 290 300 320 340 – – – –
Encarregado...................................... 260 270 280 290 – – – –

Operário de construção de espaçosOperário principal........................... 1 3 195 205 215 230 245 – – –
verdes. Operário............................................ 2 130 140 150 160 175 190 205 225

Serralheiro civil.............................. Operário principal........................... 240 250 260 270 – – – –
Operário............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220

Pedreiro............................................Operário principal........................... 240 250 260 270 – – – –
Operário............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220

Pintor................................................Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225

Electricista....................................... Operário principal........................... 240 250 260 270 – – – –
Operário............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220

Calceteiro.........................................Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225

Jardineiro.........................................Operário principal........................... 2 240 250 260 270 – – – –
Operário............................................ 2 125 135 145 155 170 185 205 220

Batedor de maço............................. Operário principal........................... 240 250 260 270 – – – –
Operário............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220

Carpinteiro de toscos...................... Operário principal........................... 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225

Soldador...........................................Operário principal........................... 240 250 260 270 – – – –
Operário............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220

Operário semiqua- — Encarregado...................................... 2 2 240 250 260 270 – – – –
lificado.

Caiador.............................................Operário............................................ 1 1 125 135 145 155 170 185 205 220

Cabouqueiro..................................... Operário............................................ 1 1 125 135 145 155 170 185 205 220

31 de Janeiro de 2001. —  O Presidente da Junta, Guilherme Correia Dias.
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Aviso n.º 1986/2001 (2.ª série) — AP.  — Reconversão
profissional. — Em cumprimento do estabelecido no n.º 5 do
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 497/99, de 19 de Novembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 218/2000, de 9
de Setembro, torna-se público que, por deliberação da Junta de
Freguesia de Belas de 13 de Novembro de 2000, ratificada pela
Assembleia de Freguesia de Belas em sua reunião ordinária de
19 de Janeiro de 2001, foi reclassificado profissionalmente o
funcionário Luís Alberto de Oliveira Batista. Esta reclassifica-
ção surge na reestruturação dos serviços da Junta de Freguesia
de Belas, nomeadamente na área das novas tecnologias, obri-
gando a frequência de curso de formação profissional, no qual
o funcionário obteve aproveitamento.

A presente reclassificação profissional determina a integração
do referido funcionário na categoria de operador de sistemas de
2.ª classe.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Guilherme
Correia Dias.

JUNTA DE FREGUESIA DA BURACA

Aviso n.º 1987/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que foi celebrado contrato de
trabalho a termo certo, pelo período de seis meses, com a tra-
balhadora Leonor Maria Macieira Nunes Chaparro, na catego-
ria de auxiliar de serviços gerais, índice 118, com data de iní-
cio de 22 de Janeiro de 2001. (Isento de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Jaime Pe-
reira Garcia.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPO

Aviso n.º 1988/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que esta Junta de Freguesia, nos ter-

mos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 109/91, de 17 de Outubro, e com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, celebrou contrato
a termo certo com Francisco Simão Serrano Rosado, para fun-
ções inerentes à categoria de assistente administrativo, escalão
1, índice 191, pelo período de três meses, renováveis, com iní-
cio a 1 de Fevereiro de 2001.

2 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Junta, José Tacão
Rosado.

JUNTA DE FREGUESIA DE CAPARICA

Aviso n.º 1989/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que foi deliberado em 16 de Ja-
neiro de 2001 celebrar contrato a termo certo por seis meses,
a partir de 1 de Fevereiro de 2001, ao abrigo da alínea d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98,
de 17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, com os seguintes indivíduos:
Francisco Manuel Procopio Russo, Acácio Augusto Pereira,
cantoneiros de limpeza, e António Luís Ferreira Paiva, covei-
ro.

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, em substi-
tuição, Carlos Manuel Fortunato Carvalho.

JUNTA DE FREGUESIA DE CHANCELARIA

Aviso n.º 1990/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que a Assembleia de Freguesia de
Chança, na sua sessão ordinária de 15 de Dezembro de 2000
deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta de alteração do
quadro de pessoal desta Junta de Freguesia que se anexa.

Esta proposta foi aprovada na reunião da Junta de Freguesia
realizada no dia 30 de Agosto de 2000.

Situação dos lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Observações

Ocupados Vagos Criados Total

Pessoal administrativo Assistente administrativo Especialista.......................
Principal............................ Dotação global.
Assistente administrativo 2 2

Pessoal auxiliar .......... — Auxiliar de serviços gerais 1 1
Auxiliar administrativo ..... 1 1

17 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Jorge Calado Correia.

JUNTA DE FREGUESIA DE FEIJÓ

Aviso n.º 1991/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 Março, faz-se
público que foi afixada nesta data a lista de antiguidades do
pessoal do quadro desta Junta de Freguesia com referência a 31
de Dezembro de 2000, a fim de ser consultada pelos interessa-
dos.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, con-
forme determina o n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, José Ma-
nuel Pereira.

JUNTA DE FREGUESIA DE FIGUEIRÓ (SANTIAGO)

Aviso n.º 1992/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,

na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-
se público que a Assembleia de Freguesia de Figueiró (Santia-
go), Amarante, em sessão realizada em 6 de Outubro de 2000,
aprovou, sob proposta da Junta de Freguesia, o seguinte qua-
dro de pessoal:

Número
Grupo de pessoal Carreira/categoria de

lugares

Administrativos ............. Assistente especialista ..........
1Assistente administrativo ......

Auxiliar .......................... Auxiliar de serviços gerais ... 1

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Daniel An-
tónio Teixeira Pinheiro.
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JUNTA DE FREGUESIA DO LADOEIRO

Aviso n.º 1993/2001 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 34.º da Lei n.º 169/99,
de 18 Setembro, torna-se público que, ao abrigo do disposto no
artigo 18.º e n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por deliberação da Junta
de Freguesia de Ladoeiro de 10 de Novembro de 2000, se pro-
cedeu à renovação do contrato de trabalho a termo certo, na ca-
tegoria de auxiliar administrativa, por um período de um ano,
com início a 3 de Janeiro de 2001 e termo em 31 de Dezem-
bro de 2001, com Maria da Conceição Cabrito Quarenta Lopes

Sousa. [Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos
termos da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto].

10 de Novembro de 2000. — O Presidente da Junta, Manuel
dos Reis Sena.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO BRÁS DE ALPORTEL

Anúncio n.º 12/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
discriminam-se as obras adjudicadas por esta autarquia durante
o ano de 2000.

Valor adjud. s/IVA
Empresa Local da obra Empreitada Tipo (em escudos)

Miguel da Silva Borralho................. Cemitério........... Construção de 80 catacumbas....... Limitado.......... 3 200 021

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Emídio Martins Eusébio Rodrigues.

JUNTA DE FREGUESIA DE SERRA DE ÁGUA
Aviso n.º 1994/2001 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do

n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Mar-
ço, torna-se público, para os devidos efeitos, que se encontra
afixada na sede da Junta de Freguesia de Serra de Água, con-
celho de Ribeira Brava, Região Autónoma da Madeira, a lista
de antiguidade dos respectivos funcionários, com referência a
31 de Dezembro de 2000.

Da lista, cabe reclamação para a Junta de Freguesia de Ser-
ra de Água, nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março.

22 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, José Jorge
Fernandes Ornelas.

JUNTA DE FREGUESIA DA VILA DE MOREIRA
Aviso n.º 1995/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de

trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º

do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º  218/98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna
público que, por deliberação desta Junta de Freguesia toma-
da em reunião de 4 de Julho de 2000, foi admitida ao servi-
ço em regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo pe-
ríodo de um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, como auxiliar administrativo, Maria de Fátima Nogueira
da Silva Duarte, com início em 5 de Julho de 2000, a ser
remunerada pelo escalão 1, índice 118, do Novo Sistema
Retributivo da Função Pública. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

18 de Julho de 2000. — O Presidente da Junta, Albino Braga
da Costa Maia.
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96Aviso n.º 1996/2001 (2.ª série) — AP.  — Qudro de pessoal (alteração). — Em cumprimento do que, legalmente, se encontra estabelecido, faz-se público que a Assembleia de Fre-
guesia da Vila de Moreira, em sessão ordinária de 29 de Setembro de 2000, e no uso da competência que lhe confere a alínea m) do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, deliberou, sob proposta da Junta de Freguesia, aprovar a alteração do quadro de pessoal que passa a ter a seguinte composição:

Escalões Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria Tipo de carreira Conteúdo funcional

1 2 3 4 5 6 7 8 Existentes A criar Total

Técnico-profis- Técnico profissional Especialista principal 305 315 330 345 360 – – – O constante do despacho n.º 1/90.
sional. de secretariado. Especialista.............. 260 270 285 305 325 – – – –

Principal................... 230 240 250 265 285 – – – 0 (a) 2 (a) 2 Vertical
1.ª classe ................... 215 220 230 245 260 – – – –
2.ª classe ................... 190 200 210 220 240 – – – –

Administrativo ... Assistente administra- Assistente administra- 260 270 285 305 325 – – – O constante do despacho n.º 38/88
tivo. tivo especialista. e do Decreto-Lei n.º 412-A/98.

Assistente administra- 215 225 235 245 260 280 – – (a) 3 0 (a) 3 Vertical
tivo principal.

Assistente administra- 190 200 210 220 230 240 – –
tivo.

Auxiliar ............. Auxiliar de serviços — 115 125 135 145 160 175 190 205 – 1 1 Horizontal O constante do despacho n.º 4/88.
gerais.

Coveiro ..................... — 145 155 170 185 205 220 – – 1 1 2 Horizontal O constante do despacho n.º 38/88.

Operário qualifi- Calceteiro ................. Operário principal .... 195 205 215 230 245 – – –
(a) 1 – (a) 1 Verticalcado. Operário .................... 130 140 150 160 175 190 205 225

Operário semi- Cantoneiro ................ Operário .................... 125 135 145 155 170 185 205 220 (a) 3 1 (a) 4 Vertical
qualificado.

(a) Dotação global.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Albino Braga da Costa Maia.
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Aviso n.º 1997/2001 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos se torna público
que, por deliberação desta Junta de Freguesia tomada em reu-
nião de 19 de Dezembro de 2000, foi admitido ao serviço em
regime de contrato de trabalho a termos certo, pelo período de
um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, como
operário semiqualificado (cantoneiro) Álvaro Moreira da Silva
Braga, com início em 2 de Janeiro de 2001, a ser remunerado
pelo escalão 1, índice 127, do NSRFP. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

23 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Junta, Albino Braga
da Costa Maia.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 1998/2001 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, se faz público que pelo Despacho n.º 13/CA/2001, de
16 de Janeiro, do presidente do conselho de administração dos
Serviços Municipalizados de Almada foi autorizada (nos termos
do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho) a renovação do contrato de traba-
lho a termo certo celebrado com Laudelino Costa Gonçalves,
na categoria de jardineiro. A referida renovação foi pelo perío-
do de seis meses e terá início em 1 de Março de 2001.

18 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Henrique Rosa Carreiras.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE

Aviso n.º 1999/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, o conselho de administração
destes Serviços Municipalizados, deliberou renovar os contra-
tos a termo certo celebrados com os seguintes indivíduos:

Eugénio Manuel Oliveira Paquete, cabouqueiro, com início a 9 de
Dezembro de 2000, pelo período de seis meses, reunião do
conselho de administração de 2 de Novembro de 2000.

Paulo Augusto Guimarães Silva Gonçalves, cabouqueiro, com
início a 9 de Dezembro de 2000, pelo período de seis meses,
reunião do conselho de administração de 2 de Novembro de
2000.

João Carlos Carneiro Cepa, operador de estações elevatórias, com
início a 19 de Dezembro de 2000, pelo período de seis me-
ses, reunião do conselho de administração de 16 de Novem-
bro de 2000.

Paulo Manuel Patrão Gomes, operador de estações elevatórias,
com início a 19 de Dezembro de 2000, pelo período de seis
meses, reunião do conselho de administração de 16 de No-
vembro de 2000.

António Alberto Ribeiro dos Santos, engenheiro civil, com
início a 6 de Janeiro de 2001, pelo prazo de um ano, reu-
nião do conselho de administração de 30 de Novembro de
2000.

Raquel Maria da Silva Almeida Campos, assistente administrativa,
com início a 14 de Janeiro de 2001, pelo período de seis meses,
reunião do conselho de administração de 30 de Novembro de
2000.

Lígia Catarina de Oliveira Tarrio de Lima, técnica de contabi-
lidade e administração, com início a 2 de Fevereiro de 2001,
pelo prazo de seis meses, reunião do conselho de administração
de 28 de Dezembro de 2000.

31 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Frenando João Couto e Cepa.
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Nome da obra Tipo-data de adjudicação Valor de adjudicação Empreiteiro

Abastecimento de água ao sector das Taipas —condutas do lugar de Campo Novo — freguesia de São João de PonteAjuste directo — 3-3-00..... 4 987 719$00 Alberto Couto Alves.
Ligação de colector de saneamento ao SIDVA...........................................................................................................Ajuste directo — 3-3-00..... 539 911$00 Rodrigues & Camacho, L.da

Drenagem de águas residuais e abastecimento água ao sector de Guimarães — colectores e condutas da E. N. 105 —Ajuste directo — 3-3-00..... 36 818 968$00 Rodrigues & Camacho, L.da

Nespereira e Polvoreira.
Drenagem águas residuais lugar Alvarinho — freguesia de Lordelo.......................................................................Ajuste directo — 3-3-00..... 718 740$00 Rodrigues & Camacho, L.da

Ligação de colector de São João, de Ponte ao emissário de Campelos, na ponte metálica das Taipas............. Ajuste directo — 3-3-00..... 750 000$00 Rodrigues & Camacho, L.da

Drenagem de águas residuais com ligação ao SIDVA, freguesia de Silvares........................................................ Trabalhos a mais — 20-3-00 647 121$00 Rodrigues & Camacho, L.da

Instalação de dois filtros de carvão activado na central elevatória do Pevidém...................................................Ajuste directo — 20-3-00 ... 12 635 430$00 Babcock & Wilcox Portugal
Empreitada imprevista sita na Madre Deus.................................................................................................................Ajuste directo — 2-5-00..... 16 358 448$00 Rodrigues & Camacho, L.da

Drenagem de águas residuais ao sector de Guimarães —colectores do lugar de Antemil — freguesia de PenseloConcurso limitado — 2-5-00 7 769 437$00 Urbitamega, L.da

Drenagem de águas residuais ao sector de Pevidém — colectores da Rua dos Emigrantes — freguesia de Vila Concurso limitado — 2-5-00 5 112 220$00Urbitamega, L.da

Nova de Sande.
Execução de ramais domiciliários e bocas de incêndio em diversos locais do concelho de Guimarães e doConcurso limitado — 2-5-00 17 227 584$00 J. A. Mendes Ribeiro, L.da

município de Vizela.
Reservatório de Gondomar............................................................................................................................................. Trabalhos a mais — 2-5-00 4 672 249$00Domingos Silva Teixeira, S. A.
Drenagem de águas residuais e pluviais na escola da Quintã.................................................................................. Trabalhos a mais — 2-5-00 549 335$00 J. A. Mendes Ribeiro, L.da

Drenagem de águas residuais ao sector de Guimarães — colectores de águas residuais na freguesia da CostaConcurso limitado — 2-5-00 9 734 674$00 Urbitamega, L.da

Abastecimento de água ao sector de Guimarães — condutas em Vermil e Ronfe.................................................Ajuste directo — 2-5-00..... 2 069 232$00 Urbitamega, L.da

Execução em ramais domiciliários e bocas de incêndio em diversos locais do concelho de Guimarães e do Ajuste directo — 2-5-00..... 945 175$00 Urbitamega, L.da

município de Vizela.
Execução em ramais domiciliários de água, novos e substituição de existentes (antigos e ou obstruídos). Exe- Trabalhos a mais — 2-5-00 1 683 500$00 Cândido José Rodrigues, L.da

cução de pequenos prolongamentos, no concelho de Guimarães.
Substituição da rede de abastecimento de água e drenagem de águas pluviais no cemitério de Atouguia....... Ajuste directo — 29-5-00 ... 3 791 000$00 J. A. Mendes Ribeiro, L.da

Desvio de drenagem de águas residuais no lugar de Fontaínhas — freguesia de Caldelas.................................. Ajuste directo — 29-5-00 ... 561 743$00 Cândido José Rodrigues, L.da

Saneamento no lugar do Agouro — freguesia de Selho São Jorge..........................................................................Ajuste directo — 29-5-00 ... 1 843 287$00 Urbitamega, L.da

Drenagem de águas residuais na Rua do Pombal, freguesia de Azurém................................................................Ajuste directo — 29-5-00 ... 3 932 279$00 Elias Moreira Monteiro.
Drenagem de águas residuais na Rua da Barroca, freguesia de Gondar.................................................................Ajuste directo — 29-5-00 ... 2 551 088$00 Urbitamega, L.da

Drenagem de águas residuais e abastecimento de água ao sector de Guimarães — colectores e condutas daConcurso limitado —10-7-00 18 812 715$00 Cândido José Rodrigues, L.da

E. N. 105 em Polvoreira.
Drenagem de águas residuais e pluviais ao sector de Guimarães — abastecimento de água ao sector de Guima-Concurso limitado —10-7-00 19 626 280$00 Cândido José Rodrigues, L.da

rães - colectores e condutas da E. N. 579, em Polvoreira.
Drenagem de águas residuais ao sector de São Torcato — colectores do lugar da Colina Verde....................... Ajuste directo — 10-7-00 ... 2 645 275$00 Rodrigues & Camacho, L.da

Reposição de pavimentos em betuminoso em várias freguesias do concelho de Guimarães............................... Concurso limitado —10-7-00 9 810 000$00 Monte & Monte, S. A.
Drenagem de águas residuais ao sector de Guimarães —colectores do lugar de Mourão, na freguesia de Penselo Concurso  limitado —10-7-00 10 594 892$00 Cândido José Rodrigues, L.da

Drenagem de águas residuais ao sector de Pevidém — colectores da Rua de Santarém, na freguesia de VilaConcurso limitado —10-7-00 6 917 995$00 Urbitamega, L.da

 Nova de Sande.
Drenagem de águas residuais na Rua da Bela Vista, freguesia de Fermentões.....................................................Ajuste directo — 10-7-00 ... 1 333 340$00 Urbitamega, L.da

Drenagem de águas residuais na freguesia de Santa Cristina de Longos............................................................... Concurso  limitado —10-7-00 6 199 839$00 Raul Pereira da Silva, L.da

Drenagem de águas residuais no lugar do Paraíso — Selho São Jorge...................................................................Ajuste directo — 10-7-00 ... 730 548$00 J. A. Mendes Ribeiro, L.da

Reforço de abastecimento de água a partir da captação das Taipas, substituição de um troço da conduta ele- Trabalhos a mais — 10-7-00 5 783 889$00 Cândido José Rodrigues, L.da

vatória de abastecimento de água ao sector de Guimarães.
Prolongamento da rede de drenagem de águas residuais na Rua do Trabalhador Têxtil — Pevidém — São JorgeAjuste directo — 31-7-00 ... 457 404$00 Urbitamega, L.da

Selho.
Execução de ramais domiciliários e bocas de incêndio em diversos locais do concelho de Guimarães e doConcurso limitado —31-7-00 17 227 584$00 J. A. Mendes Ribeiro, L.da

município de Vizela.
Drenagem de águas residuais e pluviais ao sector de Guimarães — colectores das Ruas do Comandante Jose Luís Concurso  limitado —31-7-00 23 963 122$00 Rodrigues & Camacho, L.da

de Pina e Alvim.
Drenagem de águas residuais na Rua de Nossa Senhora de Fátima — freguesia de Penselo.............................. Concurso limitado —31-7-00 5 348 118$00 Cândido José Rodrigues, L.da

Drenagem de águas residuais ao sector de São Torcato — colectores do lugar da Boavista............................... Concurso limitado —31-7-00 8 493 960$00 Manuel Couto Alves, L.da

Execução de ramais de saneamento em várias zonas do concelho de Guimarães e município de Vizela......... Ajuste directo — 2-10-00 ... 5 000 000$00 J. A. Mendes Ribeiro, L.da

Prolongamento da rede de abastecimento de águas e execução de nós de ligação............................................... Concurso limitado —2-10-00 21 497 358$00 Urbitamega, L.da

Reforço do abastecimento de água a partir das captações das Taipas — rede de distribuição ao sector de Pe-Concurso limitado —2-10-00 20 744 650$00 Rodrigues & Camacho, L.da

vidém — redes de Ronfe e Vermil - hidropressor de Ronfe.
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Abastecimento de água do sector de Vizela - reservatório RC................................................................................Concurso público — 2-10-00 52 763 858$00 Irmãos Magalhães, L.da

Drenagem de águas residuais em Mira Penha — cidade...........................................................................................Ajuste directo — 2-10-00 ... 358 438$00 Manuel Marques Ribeiro.
Rede de saneamento para o Centro Social de São Cristóvão de Selho...................................................................Ajuste directo — 2-10-00 ... 456 869$00 Manuel Marques Ribeiro.
Drenagem de águas residuais e abastecimento de água ao sector de Guimarães — colectores e condutas doConcurso limitado —2-10-00 6 207 476$00 Manuel Couto Alves, L.da

Bairro J. Teixeira - freguesia da Costa.
Drenagem de águas residuais ao sector das Taipas — colectores do Lugar do Couto — São João de Ponte.... Concurso limitado —2-10-00 7 141 475$00 Urbitamega, L.da

Drenagem de águas residuais ao sector de Vizela — colectores da E. M. 579, em Polvoreira e Tabuadelo.... Concurso limitado —2-10-00 21 062 066$00 Cândido José Rodrigues, L.da

Arranjos exteriores na central das Taipas.................................................................................................................... Concurso limitado —2-10-00 7 330 924$00 Rodrigues & Camacho, L.da

Drenagem de águas residuais ao sector de Guimarães — colectores da E. M. 579.............................................. Concurso limitado —2-10-00 8 439 809$00 Sopúblicas, S. A.
Abastecimento de água ao sector de Gondomar — equipamento electromecânico — posto de transformação .Ajuste directo — 20-10-00 ... 3 830 000$00 Guri-Electricidade, L.da

Execução de redes de drenagem de águas residuais em vários locais do concelho (Rua do Dr. José Sampaio, Ajuste directo — 20-10-00 ...999 391$00 Manuel Marques Ribeiro.
Rua do Conde Margaride e Pisca — Creixomil).

Drenagem de águas residuais no lugar do Paraíso — Selho São Jorge...................................................................Ajuste directo — 6-11-00 ... 201 600$00 Manuel Marques Ribeiro.
Prolongamento da rede de água em Polvoreira..........................................................................................................Ajuste directo — 6-11-00 ... 1 203 674$00 Sanaba, L.da

Intervenção nas Ruas de Gil Vicente, Trinas, Santa Maria e Largo da Oliveira................................................... Ajuste directo — 29-12-00 ...3 550 000$00 Rodrigues & Camacho, L.da

Alteração do traçado da conduta elevatória da central de captação do rio Vizela para o reservatório de FradesAjuste directo — 29-12-00 ... 1 861 565$00 Manuel Couto Alves, L.da

Ramal de águas residuais na Casa do Povo da freguesia de São Torcato.............................................................. Ajuste directo — 29-12-00 ... 262 671$00 Manuel Marques Ribeiro.
Prolongamento da rede de saneamento na Rua de Ataíde — freguesia de Lordelo............................................... Ajuste directo — 29-12-00 ... 602 243$00 Manuel Marques Ribeiro.
Reposição de pavimentos em Balazar.......................................................................................................................... Ajuste directo — 29-12-00 ... 3 600 000$00 Cândido José Rodrigues, L.da

1 de Fevereiro de 2001. — O Director-Delegado, Victor Manuel da Silva Ferreira.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MATOSINHOS

Aviso n.º 2000/2001 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, torna-se público que se encontram afixadas nestes Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento as listas de
antiguidade a que se refere o artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março.

29 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração, Guilherme Pinto.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 2001/2001 (2.ª série) — AP.  — De acordo com o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da presidente do conselho de administração de 12 de Janeiro de 2001, foram autorizadas as renovações de contratos a
termo certo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Paulo
Jorge Salvador Santos Encarnação e Maria João Rosa Leones Couto, com a categoria de assistente administrativo, remunerada pelo escalão 1, índice 191, com início em 1 de Fevereiro de
2001, pelo prazo de 12 meses.

25 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho de Administração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

Aviso n.º 2002/2001 (2.ª série) — AP.  — De acordo com o disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho da presidente do conselho de administração de 12 de Janeiro de 2001, foram autorizadas as renovações de contratos a
termo certo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Miguel
Alexandre de Jesus Ferreira Louro, Maria Otelinda João Gonçalves e Verónica Elisabete de Oliveira Silveira, com a categoria de assistente administrativo, remunerada pelo escalão 1, ín-
dice 191, com início em 9 de Fevereiro de 2001, pelo prazo de seis meses.

25 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho de Administração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2001

N.o 1 — Autarquias — Ao DR, n.o 1, de 2-1-2001.
N.o 2 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 4-1-2001.
N.o 3 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 4, de 5-1-2001.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 8, de 10-1-2001.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 9, de 11-1-2001.
N.o 6 — Autarquias — Ao DR, n.o 10, de 12-1-2001.
N.o 7 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 16, de 19-1-2001.
N.o 8 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 24-1-2001.
N.o 9 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 25-1-2001.
N.o 10 — Autarquias — Ao DR, n.o 24, de 29-1-2001.
N.o 11 — Autarquias — Ao DR, n.o 25, de 30-1-2001.
N.o 12 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 26, de 31-1-2001.
N.o 13 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 2-2-2001.
N.o 14 — Autarquias — Ao DR, n.o 30, de 5-2-2001.

N.o 15 — Autarquias — Ao DR, n.o 31, de 6-2-2001.
N.o 16 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 32, de 7-2-2001.
N.o 17 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 8-2-2001.
N.o 18 — Contumácias — Ao DR, n.o 34, de 9-2-2001.
N.o 19 — Autarquias — Ao DR, n.o 37, de 13-2-2001.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 14-2-2001.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 39, de 15-2-2001.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 42, de 19-2-2001.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 20-2-2001.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 21-2-2001.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 45, de 22-2-2001.
N.o 26 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 46, de 23-2-2001.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 48, de 26-2-2001.
N.o 28 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 50, de 28-2-2001.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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